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Resumo 

 
Em decorrência principalmente da abertura da economia na década de 1990, as mudanças 
ocorridas no mercado de trabalho brasileiro trouxeram, como consequência, a diminuição de 
empregos no setor formal: reduziram-se postos de trabalho, na indústria. Para enfrentar essas 
questões, tornou-se necessária a análise de medidas alternativas, entre as quais, por exemplo, a 
criação de cooperativas cujo crescimento, nos últimos anos, foi na ordem de 90%.  A análise 
do envolvimento de pessoas, inseridas em uma organização cooperativista, auxilia em uma 
melhor compreensão do foco pelo qual um sujeito está vinculado ao trabalho. Consiste nas 
razões ou nos motivos que fazem um indivíduo permanecer na organização e faz parte de um 
vínculo que a pessoa estabelece com o local em que desenvolve atividades de trabalho. O 
vínculo é uma estrutura na qual se incluem um indivíduo e um objeto, havendo uma relação 
particular entre eles – ambos cumprindo determinada função.  O presente estudo teve como 
propósito realizar uma análise do enfoque do comprometimento organizacional, em uma 
cooperativa de grande porte – cooperativa do setor de caldeiraria pesada: a COPROMEM, 
situada na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, e que, atualmente, em seu quadro de 
pessoal, emprega 340 pessoas entre cooperados e funcionários. Discutem-se, aqui, os aspectos 
jurídicos, de gestão e contábeis do cooperativismo, o enfoque do comprometimento 
organizacional, a sustentabilidade financeira e a qualidade de vida no trabalho. O estudo se 
desenvolveu com base no modelo proposto por Meyer e Allen (1997), onde se analisaram três 
dimensões do comprometimento. Elas são: a dimensão afetiva, onde o indivíduo sente que 
“quer” permanecer; a instrumental, onde esse indivíduo sente que “tem necessidade” de 
permanecer; a normativa, onde ele sente que “deve” permanecer.  A Escala do enfoque do 
comprometimento é composta por dezoito itens, dos quais seis são do comprometimento 
afetivo, seis, do instrumental e seis, do normativo. Os resultados da pesquisa demonstraram 
quais dimensões do comprometimento organizacional ocorreram na COPROMEM. 
Propuseram-se ações, potencializando o enfoque do comprometimento organizacional e 
seus reflexos na Qualidade de Vida do Trabalho. O instrumento de pesquisa se desenvolveu 
com todos os cooperados e funcionários, com uma taxa de retorno de 98 questionários. A 
Avaliação e a análise se processaram através do programa para análise estatística SPSS. Os 
resultados do estudo mostraram que, na empresa, existe a falta de comprometimento entre os 
cooperados e funcionários; contudo, de acordo com os respondentes, pode-se dizer que, desta 
análise, eles são comprometidos afetivamente, ou seja, desejam estar na organização. 
 
 

 

 

 

 

 
Palavras-chave:  comprometimento organizacional afetivo, instrumental e normativo, 
cooperativismo, sustentabilidade financeira e qualidade de vida no trabalho. 
 



 

Abstract 
 

The changes in the Brazilian labor market due mainly to the opening of the economy in the 
90s, brought as a consequence the decrease of jobs in the formal sector, with a reduction of 
jobs in the industry and the casualization of the labor market. To address these issues, it is 
necessary to the analysis of alternative measures, including for example the creation of 
cooperatives, whose growth in recent years was around 90%.  The analysis of the involvement 
of people who are embedded in a cooperative organization helps in a better understanding of 
the focus by which a subject is bound to work. It consists of the reasons or motives that make 
a person stay in the organization and is part of a link established with the person who develops 
the site work activities and the bond is a structure in which an individual is included, an object 
and a particular relationship between them , both fulfilling a particular function. This study 
aimed to conduct an analysis of the focus of organizational commitment in a large cooperative 
sector heavy boiler. The COPROMEM, is located in the city of Mococa, São Paulo and 
currently in its staff employs 340 people between cooperative members and employees.  It 
discusses the legal aspects, management and accounting of the cooperative, the focus of 
organizational commitment, financial sustainability and quality of work life. The study was 
developed based on the model proposed by Meyer and Allen (1997) where they were 
examined three dimensions of commitment and these are the affective dimension where the 
individual feels that he wants to stay, instrumental where the individual feels he needs to stay 
and regulations, where individual feels that he should remain. The scale of the commitment 
approach is composed of 18 items, six of affective commitment, six of six instrumental and 
the normative results of the research showed that the dimensions of organizational 
commitment occurred in COPROMEM. Been proposed actions that enhance the focus of 
organizational commitment and its effects on Quality of Work Life. The survey instrument 
was developed with all the cooperative members and employees with a rate of return of 98 
questionnaires were evaluated and analyzed using the SPSS statistical program for analysis. 
The study results showed that the company there is a lack of commitment among the 
cooperative members and employees, but according to the respondents, this analysis we can 
say that they are emotionally committed, or want to be in the organization. 

 

 

 

Keywords: affective organizational commitment, instrumental and normative, cooperatives, 

financial sustainability and quality of work life. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho é um estudo de caso, realizado na cooperativa de produção COPROMEM – 

Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa. Estuda a dimensionalidade do enfoque do 

comprometimento organizacional: compara os cooperados e os funcionários, identifica que 

medidas poderiam contribuir para um desempenho melhor e considera o affectio societatis, 

isto é, o trabalho com interesses recíprocos. 

Compararam-se também os aspectos jurídicos, de gestão e contábeis aos de uma empresa 

mercantil, ressaltando-se as vantagens que uma cooperativa possui. 

A COPROMEM é a empresa sucessora da Nicola Rome Máquinas e Equipamentos S/A. 

Iniciou suas atividades em 1999, quando se decretou a falência da empresa originária. Através 

da história, Balestre (2009), uma ex-funcionária da empresa Nicola Rome S/A e, hoje, uma 

sócia da cooperativa, mostra uma empresa centenária, estimada pelos trabalhadores, pelos 

moradores da cidade, da região e reconhecida mundialmente, pela certificação de Qualidade 

Internacional em produtos de caldeiraria pesada – produtos que levam a marca ROME. A 

COPROMEM trata do início e da evolução de uma sociedade de pessoas, visando a melhorar 

as condições econômicas e sociais de seus associados, com princípios e objetivos 

cooperativistas. Essa Empresa resultou dos créditos trabalhistas e ativos, repassados quando 

da falência da Nicola Rome S/A. Várias dificuldades financeiras se destacaram no início de 

suas atividades, tais como falta de recursos financeiros para saldar suas obrigações e falta de 

credibilidade junto aos clientes e fornecedores. A grande proposta da abertura da cooperativa 

era evitar um grande número de desemprego na cidade de Mococa/SP: tratava-se de uma 

empresa centenária, tradicional, exportadora e familiar, que empregava em torno de 750 

(setecentos e cinquenta) funcionários. Assim, por se tratar de uma organização autogestionária 

– aquela que consiste na autonomia da coletividade dos membros da empresa –, a 

COPROMEM emergiu de uma estrutura de organização que construiu novas relações de 

trabalho com o mercado. Com o principal objetivo de geração de trabalho e de renda, valeu-se 

dos princípios da gestão cooperativista para obter sua sustentabilidade financeira e 

permanecer, no mercado, promovendo os desenvolvimentos local, regional, nacional e 

internacional. Consideram-se, aqui, as várias dificuldades surgidas no começo dos trabalhos e 

qual foi a forma como a empresa e os cooperados resistiram e cresceram. 

 Atualmente, o grande desafio da COPROMEM – além de conciliar e assegurar os princípios 

cooperativistas com a autossustesntação no mercado – exige, a cada dia, a competitividade. 
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No que diz respeito ao mercado de trabalho, Oliveira (1998) identifica um conjunto de 

fenômenos presentes, em quase todos os países de industrialização avançada: desemprego 

estrutural, desemprego de longa duração, aprofundamento das desigualdades e precarização 

do emprego e das relações de trabalho. Para o autor, esses fenômenos geraram um clima de 

profunda insegurança entre os trabalhadores – um forte dualismo entre os que contam com 

garantias legais e os que estão sujeitos a relações precárias. 

Do ponto de vista de Tesch (1998), esses fatores evidenciam um distanciamento do modelo 

clássico do trabalho formal assalariado. Assim, ainda na visão do autor, a cooperativa de 

produção: “emerge como uma estrutura de organização que constrói novas relações de 

trabalho com o mercado, com perspectiva de gerar trabalho e renda”. (TESCH, 1998, p. 75). 

Continuando, segundo Tesch (1998) e Oliveira (2002), as cooperativas de produção vêm 

expandindo por todo o país, tendo um grande significado no desenvolvimento regional. 

Conforme Oliveira (2002), pensar em desenvolvimento regional, antes de qualquer coisa, é 

refletir sobre a participação da sociedade local no planejamento contínuo da ocupação do 

espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento.  

 

Ainda para Oliveira (2002),  

 

“O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de 
mudanças e transformações de ordem econômica, política e, principalmente, 
humana e social. Desenvolvimento nada mais é que o crescimento – 
incrementos positivos no produto e na renda – transformado para satisfazer 
as mais diversificadas necessidades do ser humano, tais como: saúde, educação, 
habitação, transporte, alimentação, lazer, dentre outras”. (OLIVEIRA, 2002, p. 
40) 

 
 
De acordo com Cordeiro (2001), atualmente, é significativa a participação de cooperativas na 

administração de empresas falidas; ele cita como exemplo: a Cooperativa Industrial Mecânica 

dos Trabalhadores na Wallig Sul - Porto Alegre/RS, a Cooperativa Mista dos Têxteis do 

Estado do Rio Grande do Norte - Natal/RN, a Cooperativa Mista dos Têxteis do Estado da 

Paraíba Ltda. - João Pessoa/PB. 

A expansão de cooperativas não representa um consenso sobre seus efeitos positivos. No 

momento atual, vivenciado pelas organizações, demarca-se esse tal consenso por um 

período de mudanças nos processos produtivos, seja no nível estratégico, gerencial ou 

operacional. Isso pressiona as cooperativas a desenvolverem tecnologias físicas e de gestão, 

a fim de que se sustentem em um mercado altamente competitivo.  
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A relação entre empregador e empregado, entre cooperado e cooperativa também passa por 

diversas alterações, deixando de se configurar apenas por um contrato de trabalho, definido 

por horas trabalhadas e compensações pagas ao final de um determinado período. Por essa 

razão, cada vez mais, as organizações se preocupam com o ser humano em si – seus 

anseios, suas necessidades e satisfações –, procurando criar alternativas que possam fazer 

com que e le  se envolva com os objetivos empresariais e permaneça trabalhando 

produtivamente. 

Castoriadis (1983) conceitua autogestão como a gestão que consiste na autonomia da 

coletividade dos membros da empresa; consiste em decidir sobre os destinos, os processos e 

os resultados do trabalho. As ideias gerais da autogestão são: fim dos salários, organização do 

trabalho com base na gestão democrática, eliminação da hierarquia e decisões tomadas por 

democracia direta. A cooperativa configura-se como uma empresa autogestionária, na qual 

todos os cooperados devem, em conjunto, decidir as questões políticas, estratégicas e 

produtivas. 

Ainda na visão do autor, um dos grandes desafios da autogestão nas cooperativas é conciliar e 

assegurar os princípios cooperativistas com a autossustentação no mercado: esse exige a 

competitividade. 

O Ministério do Trabalho e Emprego fixa claramente a autogestão, como sendo a participação 

dos trabalhadores nas decisões da empresa. Esse é o aspecto mais marcante das cooperativas, 

em geral, por ser uma alternativa dos trabalhadores contra o desemprego em massa. E isso 

implica em uma análise abrangente dos motivos que levam ex-funcionários de uma empresa 

convencional a se submeterem a tal desafio. 

Motta (2001) fundamenta essas considerações, pontuando que, no futuro, o maior desafio 

das empresas estará ligado à percepção de que as tecnologias não serão os únicos passos 

para se atingir o resultado empresarial esperado. Para o autor, a satisfação e o enfoque do 

comprometimento das pessoas é que elevarão os conceitos propalados pelos novos modelos 

organizacionais. 

De acordo com Limongi-França (1997), o ambiente empresarial tem buscado a 

competitividade, em virtudes das profundas mudanças ocorridas na economia mundial, nas 

relações sociais e políticas, na tecnologia, na organização produtiva e nas relações de 

trabalho. Segundo Albuquerque (1998), dentro deste contexto – contexto no qual as 

organizações buscam produtividade e processos de mudanças que objetivem a melhorar seu 

posicionamento competitivo no mercado –, a qualidade de vida no trabalho vem ganhando 
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espaço com o valor intrínseco das práticas de competitividade, ao mesmo tempo em que se 

observa o bem-estar organizacional. 

Para Sucesso (1998), de maneira geral, pode-se dizer que essa qualidade abrange: renda capaz 

de satisfazer as expectativas pessoais e sociais; orgulho pelo trabalho realizado; vida emocional 

satisfatória; autoestima; imagem da empresa/instituição junto à opinião pública; equilíbrio 

entre trabalho e lazer; horários e condições de trabalho, ambos sensatos; oportunidades e 

perspectivas de carreira; possibilidade de uso do potencial; respeito aos direitos e justiça nas 

recompensas. 

Em uma linha de raciocínio semelhante, Kanter (1997) enfatiza a importância que as 

políticas de gestão de pessoas ocupam no enfoque do comprometimento organizacional 

dos cooperados e dos funcionários com a organização, principalmente quando todos são 

direcionados para ações que possibilitam o crescimento profissional e pessoal, no trabalho. 

Complementando o exposto, Rowe e Bastos (2007) destacam que o envolvimento no 

trabalho sempre esteve presente no universo organizacional, sendo ele visto como um 

requisito de bom desempenho, de relações interpessoais adequadas, de eficiência e eficácia 

individuais e organizacionais – algo que justifica a intensa investigação, existente sobre esse 

constructo. 

Do ponto de vista de Pena (1995) e Yong (1999), sabe-se que, em qualquer tipo de 

organização, quer seja em uma empresa comercial, quer em uma cooperativa, enfim, em 

qualquer segmento, o sucesso organizacional se relaciona a pessoas dispostas a se 

dedicarem totalmente à organização, com índices satisfatórios de desempenho: isso 

proporciona uma melhor qualidade de vida e grandes resultados. Ainda segundo os autores, 

no setor cooperativista, o comprometimento do enfoque organizacional possui grande 

importância na excelência de serviço – serviço esse que complementa a efetividade dos 

resultados, se se considerarem o mais alto nível de conhecimento mais o envolvimento 

afetivo, instrumental e normativo, somados à organização. 

O tema escolhido para esta dissertação revela-se extremamente importante, atual e aberto a 

muitos estudos e análises, de acordo com o grande crescimento de empresas cooperativas – 

crescimento apontado a partir dos anos 80. Para a   área administrativa da COPROMEM 

espera-se que ela possa contribuir para melhorar a sustentabilidade financeira da cooperativa 

em termos acadêmicos possa contribuir para a formação de  conceitos  sobre o 

comprometimento organizacional e  do cooperativismo e  para a ciência da Administração  

desmitificar os conceitos  do cooperativismo  e para a formação de conceitos da Pesquisadora. 
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O referencial teórico utilizado é proveniente de autores dedicados aos estudos do 

cooperativismo e do enfoque do comprometimento organizacional. 

Evidentemente, o tema proposto não é simples, uma vez que o estudo possui aspectos 

jurídicos, de gestão e contábeis, além de ser uma pesquisa sobre as características do enfoque 

do comprometimento organizacional. Segundo o conceito de Meyer, Allen e Smith (1993), 

tudo isso é denominado afetivo, instrumental e normativo e não pode ser generalizado para 

todas as cooperativas existentes. Esse tipo de empresa pode ou não nascer da falência de uma 

empresa mercantil e os motivos ou a forma como a dação de bens aos trabalhadores se 

efetivam podem ser diferentes. 

  

1.1. Problema da Pesquisa 

 

Eis as perguntas da pesquisa a serem respondidas, tendo em vista as especificidades que 

caracterizam o cooperativismo no mundo e no Brasil e o enfoque do comprometimento 

organizacional dos cooperados e funcionários da COPROMEM – Cooperativa de Produtos 

Metalúrgicos de Mococa:  

 

01) Existe  enfoque do comprometimento organizacional dos cooperados e funcionários 

de uma cooperativa de Produção: COPROMEM - Cooperativa de Produtos 

Metalúrgicos de Mococa? 

 

02) A COPROMEM se vale dos benefícios da gestão de uma cooperativa, para obter a 

sustentabilidade  financeira? 

 

03) O affectio societatis é percebido no comprometimento organizacional da 

COPROMEM? 

 

1.2. Objetivos da Pesquisa 

 

1.2.1. Objetivo Geral 
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Avaliar e mensurar o enfoque do comprometimento organizacional dos cooperados e 

funcionários da COPROMEM e propor ações para maximizar tal enfoque. 

 

1.2.2. Objetivos Específicos 

 

a) Descrever os aspectos jurídicos, administrativos (de gestão) e contábeis da 

COPROMEM, bem como os fatores norteadores de sua sustentabilidade 

financeira. 

b)  Levantar como ocorre o processo de participação dos cooperados em cada nível 

organizacional. 

c) Relacionar os conceitos do cooperativismo com o enfoque do comprometimento 

organizacional. 

d) Mensurar o comprometimento organizacional dos cooperados e funcionários da 

COPROMEM, quanto aos aspectos afetivo, normativo e instrumental. 

e) Propor ações que potencializem o enfoque do comprometimento organizacional 

na COPROMEM, bem como seus reflexos na qualidade de vida do trabalho. 

 

1.3. Justificativa e relevância do estudo 

 

Esta dissertação é relevante por investigar os aspectos jurídicos, de gestão e contábeis do 

cooperativismo e o enfoque do comprometimento organizacional no contexto das 

organizações de economia solidária – especificamente o estudo de caso da COPROMEM. 

Espera-se que ela possa contribuir para a gestão administrativa dessa Empresa – para a ciência 

da administração – e para a formação de conceitos da Pesquisadora. 

Conforme Lisboa (2000), as atividades desenvolvidas pelas organizações de economia 

solidária, objetivando geração de trabalho e de renda, rompem com a prática individualista no 

processo produtivo. Não são motivadas pela ideia de maximização do lucro e não estão 

totalmente sujeitas ao mercado e ao controles burocráticos; nelas, têm pesos os laços culturais, 

as relações de parentesco, de vizinhanças e afetivas, assim como a solidariedade. De acordo 

com Corrêa (2002), essas peculiaridades permitem que a gestão dessas organizações conte 

com a participação de todos os envolvidos no empreendimento: participação nas discussões e 

decisões que poderão ser tomadas, participação no processo de reconstrução do conhecimento 



22 

 

 

e participação nas responsabilidades. Assim, considerando a existência, a expansão e a ação 

dessas organizações de economia solidária, busca-se investigar sua realidade, compreender 

em que medida essas experiências têm proporcionado, aos trabalhadores, um aprendizado 

sobre como assumir coletivamente a gestão de empreendimentos produtivos. Sempre agindo 

em conformidade com princípios éticos, solidários, tenta-se também conceituar o enfoque do 

comprometimento organizacional dos cooperados e funcionários. 

O envolvimento com o trabalho sempre esteve presente no universo organizacional, como 

requisito precípuo de bom desempenho profissional. Tal fato torna este constructo 

fundamental para explicitar como se relacionam os vínculos dos trabalhadores com suas 

organizações empregadoras, bem como os mesmos vínculos influenciam o desempenho 

profissional no trabalho (ROW e Bastos, 2007). As pesquisas que envolvem o 

comprometimento organizacional possuem a premissa comum de que ele, sozinho, não 

garante o sucesso da empresa. Entretanto, um elevado grau de compromisso com a 

organização contribui, significativamente, para que as empresas alcancem seus objetivos e, 

consequentemente, obtenham melhores desempenhos profissionais (MEDEIROS, 2003). 

Brito e Bastos (2001) apontam dois argumentos que retratam, de forma objetiva, a 

importância do desenvolvimento de pesquisas, relacionadas ao comprometimento 

organizacional. O primeiro prende-se ao fato de que qualquer processo ligado à organização 

implica relações de compromisso entre os atores envolvidos em torno das metas, da missão e 

dos valores que os fundamentam. O segundo ressalta ser o comprometimento um fator que 

amplia as oportunidades das organizações de enfrentarem, com êxito, as transições e as 

turbulências que marcam o contexto atual. Esses dois argumentos apontam o empenho do 

trabalhador como um fator estratégico para as organizações. 

Não se revelou qualquer produção científica sobre o assunto, durante o estudo do enfoque do 

comprometimento organizacional na cooperativa de produção COPROMEM – fossem 

publicações nacionais, fossem internacionais. Ressalta-se, pois, que, nos dois contextos – 

nacional e internacional –, não se encontraram publicações, com o recorte pretendido por 

esta Pesquisadora; daí, a importância desta pesquisa em visar ao aspecto acadêmico. 

No que se refere ao aspecto do comprometimento organizacional, pode-se dizer que esta 

pesquisa se justifica em função da busca de elementos e informações pertinentes, que 

possibilitem maior compreensão do enfoque do comprometimento organizacional dos 

cooperados e funcionários de uma cooperativa de produção, por meio de uma abordagem 

metodológica quantitativa sobre o tema. 
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Analisou-se o uso da escala do enfoque do comprometimento organizacional, proposta por 

Meyer e Allen (1997), pela dimensionalidade das bases anteriormente apresentadas. Os 

próprios autores, juntamente com outros pesquisadores, efetuaram sua pesquisa com base em 

um estudo dos componentes que compõem o construto, afirmando a importância de 

desenvolver novos estudos, para confirmar e validar os componentes do enfoque do 

comprometimento encontrados. 

Para a área administrativa, o objetivo é apontar os avanços do MCC (Complexo 

Cooperativista de Mondragón), enquanto, no Brasil, pouco se conhece sobre o tema. Logo, a 

pesquisa propõe-se a aprimorar e a focar o conceito dessa cultura, envolvendo cooperados e 

funcionários no comprometimento organizacional. 

Segundo Montaldi (2007), para que uma sociedade se desenvolva economicamente, ela deve 

possuir organizações empresariais competitivas em seu conjunto e, sob esse ponto de vista, a 

competitividade é entendida como a capacidade de geração de resultados, a eficiência 

econômica, os ganhos de vantagens competitivas, os elevados fluxos de comércio e trabalho; 

enfim, tudo o que pode contribuir para a promoção do crescimento e do bem-estar social. 

Ainda de acordo com a autora, no caso de uma empresa – em especial da corporação MCC 

(Complexo Cooperativista de Mondragon) –, pode-se conceituar a competitividade como 

sendo a capacidade de satisfazer as necessidades de seus clientes, de modo sustentável e de 

maneira mais eficaz que seus concorrentes, proporcionando bens e serviços mais 

interessantes, quanto a preços, à qualidade e a outros fatores.  Para a Administração, é uma 

avaliação que apresenta conceitos que rompem com os paradigmas sobre a gestão de pessoas 

e com pessoas e, para a Pesquisadora, é um acréscimo na formação de opiniões. 

Para a Gestão Administrativa da COPROMEM, a pesquisa justifica-se diante da necessidade 

de esclarecer a relação entre o enfoque do comprometimento organizacional e o trabalho 

dos cooperados e funcionários, uma vez que existem potencialidades no uso desse 

envolvimento, a fim de melhorar o desempenho. 

A pesquisa propõe analisar: como ocorre o processo de participação dos sócios, quais níveis 

organizacionais e qual a importância de o enfoque do comprometimento organizacional – dos 

cooperados e funcionários – a influenciar na gestão dos negócios, na produção e na 

organização do trabalho. Os dados d e s t a  pesquisa poderão subsidiar a recomendação de 

ações estratégicas, que garantam a sustentabilidade para a gestão administrativa da 

COPROMEM, além de fortalecer o nível de envolvimento dos cooperados e funcionários e, 

portanto, a melhoria da qualidade de vida. 
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O presente trabalho foi estruturado da seguinte forma: 

No capítulo I aborda a contextualização da economia solidária, procurando elucidar seus 

conceitos e objetivos. No capítulo II  trata especificamente dos aspectos jurídicos, de gestão e 

contábeis do cooperativismo e procura levantar os conceitos de cooperativa e de ato 

cooperativo, desenvolvendo a evolução histórica do cooperativismo no mundo e no Brasil; em 

seguida, tenta explicar os aspectos contábeis do cooperativismo.No capítulo III mostra o 

conceito do enfoque do comprometimento organizacional, na visão de Meyer e Allen (1993), 

Meyer. Allen e Smith (1997) e Medeiros (1997), no capítulo IV  traz os resultados e a 

apresentação do estudo de caso da COPROMEM: inicia-se com uma breve contextualização 

da cooperativa pesquisada, alguns aspectos de sua história: criação, expansão e falência.  

Finalmente no capítulo V traz as conclusões e as recomendações da dissertação do trabalho 

realizado, finalizando com as referências bibliográficas para a elaboração da dissertação. 

 

 

 



2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O quadro nº. 01 mostra o resumo dos principais temas e autores que fundamentam a 

dissertação, para posicionamento do assunto e do ambiente para que melhor se compreendam 

os tipos de dados, os levantamentos e os estudos. É necessário oferecer uma conceituação clara 

sobre seu conteúdo, suas características e a delimitação da abrangência; enfim, tudo o que será 

discutido, com base no tema desenvolvido. Revisar a literatura é importante para esclarecer o 

significado que se atribuirá às palavras-chave do estudo e aos conceitos que as delimitam ou as 

caracterizam. 

Os principais autores e temas a se abordarem são: 

QUADRO 01 - Resumo dos principais temas com as principais referências bibliográficas 
Temas Tópicos e Contribuições Referências Bibliográficas 

Economia Solidária Contextualizando a Economia 
Solidária 

França Filho (2002), Laville e Gaiger 
(2009), Langoni (1991)  e Singer 
(2002) 

Cooperativismo – Aspectos 
jurídicos 

Definição de Cooperativa, ato 
cooperativo, características 

ACI/OCA/OCB/OCE-2010 Polônio 
(1999), Singer (1999) Lei nº 
5.764/1971, Schneider (1999), Souto 
Maior (1986), Santiago (2008), Pinho 
(2000), Bulgarelli (2000), Misi (2000) 

Cooperativismo – Aspectos de 
gestão 

Conceitos, pontos de evolução, 
perspectivas, vantagem competitiva 

 

Schulze (1987), Tesch (2000), Polônio 
(2000), Gabilondo (2008), Shcarong 
(2002), Sebrae (2009), Salomão Filho 
(2006), Valadares (2000) 

Cooperativismo – Aspectos 
contábeis 

O que é, como constituir e como 
funciona uma cooperativa, 
obrigação da escrituração contábil, 
ato cooperativo e as questões 
tributárias 

Zanluca (2011), Lei nº 5.764/1971 

Comprometimento 
Organizacional 

Conceito e enfoques: afetivo, 
instrumental e normativo 

Meyer e Allen (1997), Moraes (1997), 
Bandeira (1999), Medeiros (1997)  

Qualidade de Vida no Trabalho Conceito de qualidade de vida no 
trabalho 

Dejours (1994), Limongi França 
(1997), Davis e Newstron (1989) 

Sustentabilidade financeira  Conceito de sustentabilidade 
financeira 

Gitman (2002), Aras e Crowther 
(2009), Altenfelder (2004) 

Questionário Escala de Mensuração do Enfoque 
Comprometimento 

Meyer, Allen e Smith (1993) 

Fonte: elaborado pela própria Pesquisadora. 
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2.1.  A Economia Solidária  
 
 
Segundo França Filho (2002), a economia solidária na França surgiria justamente como um 

movimento de renovação histórica da economia social, resgatando os ideais de cidadania e o 

projeto político da economia. Para Laville & Gaiger (2009), a expressão “economia solidária” 

surgiu em 1990, a partir de uma série de atividades econômicas que apresentavam como 

princípios básicos a cooperação, a autonomia e a gestão democrática; manifestavam-se através 

de grupos de geração de renda, de cantinas populares, de cooperativas de produção e 

comercialização, de empresas falidas e recuperadas pelos trabalhadores, de redes e clubes de 

troca, de sistemas de comércio justo e de finanças, entre outros. Conforme os autores, essas 

atividades apresentam, em comum, a solidariedade em detrimento dos interesses individuais e 

do ganho material – isso se revela por meio da socialização dos recursos produtivos e pela 

adoção de critérios igualitários. 

A economia solidária é conceituada como: 

uma outra economia que se gesta em diferentes partes do mundo a partir de 
iniciativas, sobretudo de natureza cooperativista e associativista, oriundas da 
sociedade civil e dos meios populares. Tais  iniciativas assumem diferentes 
configurações, desde aquelas que criam  o seu próprio circuito de produção e 
consumo, alimentando cadeias  sócio-produtivas autônomas e, em alguns casos, 
fortemente baseadas   em relações não-monetarizadas, até outras que empreendem 
relações  mais permanentes com o mercado e desenvolvem diferentes tipos                                     
de parcerias com os poderes públicos. As formas assumidas por esta  economia 
também variam de acordo com as diferentes  regiões e países: de cooperativas de 
produção e prestação de serviços, passando  por bancos comunitários, clubes de troca 
e associações de serviços em  países latino-americanos, até as cooperativas sociais, as 
sociedades  cooperativas de interesse público, as empresas sociais ou os sistemas  de     
trocas locais, entre outros, em países europeus.” França Filho e Laville         
(2004, p.15) 

 
 
 

  França Filho (2006) recorre à economia popular para remontar às origens da economia 

solidária no Brasil. Segundo o autor, ambas as experiências são formas características de 

organização comunitária popular. Apesar das origens comuns, as práticas da economia 

solidária são mais abrangentes e complexas que aquelas circunscritas ao campo da economia 

popular. O objetivo maior das experiências que compõem o quadro da economia popular é a 

geração de renda para a sobrevivência. Já as iniciativas da economia solidária congregam a luta 

pela renda com a luta pelos direitos sociais. Isso porque, as organizações da economia solidária 

procuram melhores condições de vida para a sociedade, como um todo.  Ainda para o autor, a 

economia popular tem como desafio ultrapassar o que ele chama de “plano da reprodução 
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simples" para o “plano da reprodução ampliada”, quando o impacto de suas atividades atinge 

um conjunto maior de pessoas. 

Em consonância com França Filho (2006), Gaiger (2006) afirma que organizações da 

economia solidária operam a partir de uma lógica ampliada de atuação, que não está restrita à 

reprodução imediata de renda subordinada à lógica do capital. Assim, as práticas no campo da 

economia solidária são orientadas pelo compromisso com a sociedade e com a emancipação 

dos trabalhadores. 

Para Gaiger (2006), a economia solidária no Brasil, como no resto do mundo, objetiva ganhos 

para seus membros, para além da dimensão econômica; atua em áreas de interesse comum da 

sociedade em geral, como saúde, educação e meio ambiente. Pode-se afirmar que a economia 

solidária une princípios sociais e econômicos: cria postos de trabalho e oferece serviços 

sociais, envolvendo trabalhadores excluídos pelos sistemas convencionais de emprego e de 

distribuição de riqueza, ambos instituídos pelos setores privado e estatal. 

Além disso, no campo da economia solidária, o trabalho toma forma autogestionária, onde os 

trabalhadores compartilham a gestão do empreendimento, os processos e os meios de 

produção, o que contribui com o aumento do compromisso com a comunidade. Nesse sentido, 

essa economia estabelece uma forte crítica ao modelo econômico capitalista, defendendo ações 

coletivas, práticas solidárias – de confiança mútua e de promoção da cidadania. 

No Brasil, o quadro da economia solidária é composto por uma gama bastante diversificada de 

atores. França Filho (2006) destaca três modalidades de experiências: 1) os empreendimentos 

econômicos solidários; 2) as entidades de apoio e fomento; 3) as formas de auto-organização 

política. 

A primeira modalidade abarca os bancos populares, os clubes de trocas, as cooperativas 

populares, as empresas falidas e recuperadas pelos trabalhadores, entre outros. Cunha (2009) 

destaca as dimensões econômica, coletiva e autogestionária dos empreendimentos econômicos 

solidários (EES), com o intuito de fixar as práticas que emergem do campo da economia 

solidária no Brasil. Para a autora, os EES “são atividades primordialmente ligadas à produção e 

à reprodução de meios de vida, seja produção de bens, prestação de serviços, consumo, 

comercialização, trocas, ou crédito e finanças. Trata-se do ‘fazer junto’ dentro da atividade 

econômica – não necessariamente produção conjunta, mas também outras formas possíveis, 

como produção individual e comercialização coletiva, produção coletiva e comercialização 

individual, compras conjuntas de insumos. Tudo isso remete à superação da divisão interna 

entre capital e trabalho, entre “patrão” e “empregado” – ou, no caso em que há trabalhadores 
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não-sócios, o número não podendo ser muito significativo diante daquele de membros 

associados”. 

Como destaque, a segunda modalidade apresenta as incubadoras tecnológicas de cooperativas 

populares, bem como as organizações não-governamentais que atuam no apoio técnico aos 

EES. 

Em terceiro lugar, aparecem as formas de auto-organização política, como as redes e os fóruns. 

As redes são formas amplas de associação, que envolvem variadas experiências que 

compartilham valores e regras. No cenário brasileiro, é possível identificar redes formadas por 

empreendimentos, por gestores que atuam no campo da economia solidária, por entidades de 

apoio e fomento, bem como por grupos interessados em criar espaços de debate sobre o tema 

da economia solidária. Assim como as redes, os fóruns são espaços que reúnem diferentes 

atores, mas num formato mais amplo, já que envolvem a participação de representantes dos 

poderes públicos. 

Por fim, vale destacar as entidades ligadas ao Estado, tais como as secretarias de governo, no 

âmbito municipal e no estadual, bem como a Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(SENAES), ligada ao Ministério do Trabalho e Emprego, na esfera do Governo Federal. Essas 

entidades têm por objetivo elaborar e programar políticas públicas de apoio e de fomento aos 

EES, em parceria com representações dos demais atores sociais, atuantes no campo da 

economia solidária. 

Nessa mesma linha, Singer (2002) conceitua que a propriedade coletiva, ou associada do 

capital, e o direito à liberdade individual são os dois princípios básicos que configuram essa 

economia. 

De acordo com Gaiger (2006), diferente do trabalho assalariado, há, na economia solidária, 

uma unidade entre a posse e o uso dos meios de produção: o coletivo de pessoas, componentes 

da organização econômica, compartilha a responsabilidade sobre todos os processos e as 

atividades que envolvem a gestão do empreendimento. Nesse sentido, a cooperação, entre os 

trabalhadores na gestão e no processo de trabalho, acarreta outra forma de atuação econômica, 

gerando produtos que vão além da renda financeira. Esse autor conceitua a economia solidária 

como uma forma social de produção específica que difere intrinsecamente da forma de 

produção capitalista. 

Antunes (1999) concorda com Gaiger (2006), ao constatar que a lógica da economia solidária 

diverge da lógica capitalista, visto que a primeira oferece oportunidade de trabalho àqueles que 

foram excluídos do mercado de trabalho assalariado. Por outro lado, na perspectiva de Antunes 

(1999), assim como no caso do terceiro setor, a economia solidária não representa estratégia 
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eficaz de transformação e de mudança da lógica de produção capitalista. Além disso, o autor 

alerta que a economia em questão acaba cumprindo um papel de funcionalidade, em relação ao 

sistema que não se compromete, de forma efetiva, com os trabalhadores desempregados.  

Para entender o processo de economia solidária no Brasil, mister se faz analisar as 

transformações sócio-econômicas ocorridas durante as décadas de 1970 e 1990. De acordo 

com Langoni (1991), a década de 1970 – principalmente em sua segunda metade – é marcada 

pela transição do modelo keynesianos (endividamento do Estado) para o modelo econômico 

neoliberal, caracterizando-se pelo início de uma nova crise econômica mundial: a crise dos 

petrodólares. A década de 1980 é a década do liberalismo econômico, uma vez que nela se 

verifica o inicio de mudanças profundas nas estruturas econômicas e políticas de países em 

desenvolvimento – países onde o termo privatizações e as expressões economia de mercado e 

investimentos estrangeiros passam a ser extremamente utilizados. O autor constata também 

que, na década de 1980, houve um forte endividamento dos países em desenvolvimento, graças 

a políticas keynesianas, que fizeram com que o mercado privado de crédito em longo prazo 

paralisasse suas operações, o acesso a empréstimos privados se tornasse mais seletivo e os 

debates sobre questões ambientais se tornassem elemento central sobre os novos caminhos 

alternativos de desenvolvimento. 

Já a década de 1990, segundo Carvalho (2005), é a década da integração econômica e da 

globalização: países formaram blocos econômicos, objetivando a integração monetária, a 

econômica e a financeira, entre si. É também a década da globalização através do avanço da 

tecnologia, quebrando barreiras políticas, econômicas e sociais, adentrando e fazendo conexão 

entre todos os continentes. A globalização econômica e financeira, ao forçar a concorrência no 

plano internacional, vem atuando no sentido de diluir as fronteiras econômicas nacionais e 

regionais, abrindo, assim, espaço para a emergência, articulando-se em diferentes planos 

estratégicos econômicos e comerciais.  

De acordo com Paul Singer (2002), nas últimas décadas, a organização do trabalho mudou, 

fazendo com as empresas capitalistas reduzissem seus quadros de mão de obra, mediante 

adoção de novas tecnologias/técnicas de trabalho e da subcontratação de serviços autônomos e 

cooperativos. Ainda de acordo com o autor, nos anos entre 1980 e 1990, o crescimento 

econômico se interrompeu sucessivamente por crises financeiras, fazendo com que a demanda 

por força de trabalho diminuísse, por parte das empresas; porém, em contrapartida, o mercado 

de desempregados aumentava exponencialmente. O resultado das mudanças foi não somente o 

aumento do desemprego, mas também a diversificação das relações de trabalho: criou-se, além 

do trabalho assalariado formal, o trabalho por conta própria, o individual, o coletivo/solidário 
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(cooperativas e associações), o assalariamento informal, além da volta do trabalho escravo e da 

exploração do trabalho infantil. 

Continuando com Singer (2002), como nos países europeus e nos Estados Unidos, a economia 

solidária ressurge no Brasil como forma alternativa de defesa da classe trabalhadora contra o 

processo neoliberal de eliminação de milhões de postos de trabalho formal, o que se dá a partir 

da década de 1980. Isso, tanto por parte da iniciativa privada, quanto por parte do setor 

público, fez com que a pobreza se multiplicasse em proporções até então jamais vistas. Em 

consequência, cresceu a organização dos trabalhadores que se uniram, lançando mão de suas 

economias para iniciarem seus próprios negócios. Nesse contexto sócio-econômico, surgiram 

entidades dos movimentos sociais, como a Cáritas e a ANTEAG, que promoveram projetos 

comunitários os quais se capitalizaram por fundos rotativos. Em meados de 1990, segundo o 

mesmo Singer (2002), em várias universidades, despontaram as Incubadoras de Cooperativas 

Populares, visando a ajudar os grupos comunitários a desenvolver, coletivamente, atividades 

econômicas. 

Apesar de os movimentos sociais solidários, no Brasil, terem se iniciado na década de 1980, 

para Singer (2002), é a partir da década de 1990 que se verificará a massificação do processo 

do ideal solidário e popular, assim como as primeiras literaturas a respeito desse novo conceito 

de economia, já que o conceito de economia solidária ficou imerso, por décadas, no que a 

literatura científica chama de autogestão, cooperativismo, economia informal ou economia 

popular. Hoje, a economia solidária é uma organização de fazeres sociais, econômicos e 

políticos que vão, a partir de práticas efetivas, cerzindo evolutivamente uma cultura em torno 

da solidariedade. Por se constituir em cultura, também é produto da prática refletida e, daí, 

aperfeiçoada como processo histórico. É reflexão que se aprofunda cientificamente na 

academia e nas próprias instâncias dos empreendedores, os quais tomam consciência e optam 

livremente por adotar a economia solidária e por reproduzi-la no dia a dia da prática econômica 

e da educação em que vivem – entre si, com seus filhos, parceiros e amigos. 

 
 

2.2.  Contextualizando o cooperativismo nos aspectos Jurídicos, de Gestão e Contábil. 

 

Santiago (2008) afirma que o cooperativismo se iniciou com uma proposta de superação ao 

sistema capitalista – defendendo princípios de cooperação mútua, superação do espírito de 

ganância pelos altos lucros, integração das instâncias de produção, distribuição e consumo de 

mercadorias para constituir a base de uma sociedade mais justa. Por volta do século XIX, com 
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seu surgimento, vê-se que seu desenvolvimento se deu em integração e com o ajuste de forças 

impulsionadoras da desigualdade e da exclusão do sistema capitalista. 

Segundo Schardong (2002), o conceito de gestão se refere ao controle da cooperativa com seus 

associados, procurando ressaltar que as decisões, os encaminhamentos, a direção e o 

patrimônio de uma cooperativa, tudo isso é de responsabilidade deles. Ainda para o autor, 

busca-se enfatizar o caráter fundamentalmente democrático e participativo da gestão 

cooperativista, na qual todos os cooperados devem estar envolvidos, elegendo seus 

representantes para os órgãos de administração, fiscalização e de ética e participando das 

decisões em assembleias. Trata-se de um modelo de gestão capaz de envolver todos os 

trabalhadores no processo decisório do empreendimento, fomentando o exercício cotidiano da 

cidadania, entendida como uma ação política deliberativa, voltada para o benefício da pessoa 

humana e da coletividade. 

De acordo com Zanluca (2011), a contabilidade tem relevância inquestionável em qualquer 

empreendimento, visto que é através dela que se pode ter conhecimento da arrecadação das 

receitas, das despesas, das sobras líquidas, do controle patrimonial, dentre outros. É através 

dela que se podem controlar os gastos e custos, estipula-se o valor a ser cobrado por produtos 

e/ou serviços oferecidos, ou então não ser pego de surpresa por passivos inesperados como, por 

exemplo, determinados tributos. Dentro das cooperativas, a contabilidade assume certas 

particularidades, devido ao cooperativismo se reger por lei específica, a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. Todavia, a contabilidade deve continuar seguindo todos os seus princípios 

e fundamentos, visando sempre ao progresso – progresso não mais somente da empresa, mas o 

de todos os envolvidos com ela. Ainda para o autor, a NBC T 10.8, em seu item 10.8.2.1, 

estipula que a contabilização é obrigatória, para qualquer tipo de cooperativa. Portanto, mesmo 

a pequena cooperativa deve escriturar seu movimento financeiro e econômico. 

2.2.1. Definição de Cooperativa 

 

De Plácido e Silva (2002) traz o sentido etimológico do vocábulo “cooperativa”; ele 

“derivada do latim cooperativus, de cooperari (cooperar, colaborar, trabalhar com outros); é 

aplicada na terminologia jurídica para designar a organização ou sociedade, constituída por 

várias pessoas, visando a melhorar as condições econômicas de seus associados”. 

Na visão de Schneider (1999), cooperativa é uma organização jurídica diferente das demais 

organizações econômicas, pois possui duas dimensões: uma econômica e uma social. Ele vai 

além e explica as duas dimensões, dizendo: 
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Na sua dimensão econômica visa acometer o importante objetivo de assegurar aos 
associados os meios adequados de subsistência e de trabalho, segundo os critérios da 
melhor eficiência e racionalidade possível, assegurando-lhe a autonomia e a 
segurança num aspecto essencial e sujeito a tantas distorções e explorações no 
mundo de hoje. 
[...] Na sua dimensão social, visa assegurar aos associados sua condição de sujeito de 
todo o processo, exigindo sua plena participação decisória e controladora na empresa, 
como condição necessária para poderem ser os usuários dos bens e serviços de toda a 
ordem que a sociedade-empresa proporcionar. (SCHNEIDER, 1999, p. 5) 

 
 
Assim, a cooperativa é uma sociedade de pessoas e, ao mesmo tempo, um empreendimento. 

Esse tem o objetivo do resultado, a finalidade de dar melhores condições a seus associados, 

os cooperativados. Então, ao mesmo tempo em que disponibiliza, ao mercado, um produto de 

interesse do consumidor, efetua vendas ou presta serviços e utiliza o resultado para 

proporcionar a melhoria das condições do cooperativado. Ainda de acordo com Schneider 

(1999), o objetivo do cooperativismo é o desenvolvimento do ser humano, das famílias e da 

comunidade. No contexto mundial, a miséria prejudica a maioria da população, principalmente 

as camadas mais pobres. A cooperativa satisfaz não somente a necessidade de consumo por um 

bem ou serviço, mas também a necessidade social e educativa. 

Conforme a Lei nº 5.764 de 1971, a cooperativa é uma sociedade que pode ser criada, no 

mínimo, por 20 (vinte) pessoas, com recursos individuais, um capital coletivo que deve 

garantir suas atividades. Diferencia-se das demais sociedades porque é, ao mesmo tempo, uma 

sociedade de pessoas e um negócio.  

Na visão de Pinho (2000), o alcance de bons resultados exige sempre o equilíbrio de uma dupla 

característica: o aspecto social e o econômico, na busca do aperfeiçoamento de suas atividades, 

tendo respeitada sua filosofia. A preocupação com a racionalidade econômica da cooperativa 

iniciara-se com os alemães Franz Oppenheimer, em 1896, e Robert Liefman, em 1923. Nas 

últimas décadas, em Münster na Alemanha, um grupo de professores e universitários vem se 

dedicando ao estudo das teorias e das atividades econômicas da empresa cooperativa. Seguindo 

a “Escola de Münster”, tem surgido a Nova Teoria da Cooperação, que procura adaptar os 

princípios doutrinários do cooperativismo às novas mudanças econômicas. 

Ainda do ponto de vista de Pinho (2000), nas últimas décadas, os estudos sobre o 

cooperativismo não se preocupam apenas em explicar o que é, como é, mas também 

evidenciam o que pode ser a atividade cooperativa, adaptando a doutrina cooperativista ao 

atual ambiente sócio-econômico, surgindo vários modelos das Teorias Cooperativistas: 
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a) Teoria da Cooperativização Global – alicerçada nos princípios de Rochdale e 

desenvolvida pelos utopistas franceses do século passado, tem como suas principais 

características a oposição à economia de mercado e a concorrência; 

 

b) Teoria da Cooperativização Sistêmica – baseia-se no ato de cooperar, com alguns 

esquemas de organização para certas fases do desenvolvimento cooperativo, sem 

qualquer proposta concreta; 

 
c) Teoria da Cooperativização Fiduciária – fundamenta-se no “homo cooperativus”, isto 

é, uma pessoa que se abre à cooperação, que se dá na cooperação, que tem abnegação, 

que coloca seu interesse individual em segundo plano, a favor do interesse coletivo ou 

dos que precisam mais e que se submetem, “fiduciariamente” e completamente, aos 

interesses coletivos do grupo cooperativizado, do qual é membro. 

 

Essas três teorias não correspondem às exigências práticas para o desenvolvimento do 

cooperativismo, porque apresentam os mesmos defeitos como: a) baseiam-se na atitude 

solidária dos cooperados, mas não especificam quem tem a legitimidade para conduzir essa 

atitude solidária; b) descuidam-se do “como” obter a estabilidade da organização cooperativa; 

c) descuidam-se do “como” obter o desenvolvimento dentro de um sistema cooperativo. 

Ainda para Pinho (2000), a Teoria Cooperativa Neoclássica segue os conceitos teóricos da 

Economia Neoclássica e se desenvolveu pelos economistas Angers, Pichette, Guefat, Vienney 

e Koulytchizk, que defendem o cooperativismo como instrumento de organização da produção, 

da sociedade e da economia. 

Ainda na visão da autora, a Teoria de Münster revela-se, ao mesmo tempo, como a mais dura 

crítica ao cooperativismo rochdaleano e como a mais realista para o desenvolvimento do 

cooperativismo nos países da América Latina cuja cultura cooperativista se corrompeu pelo 

individualismo do cooperado, que sempre quis tirar suas vantagens, devido à ambição político-

econômica de alguns líderes.  

De acordo com Boettcher (1980), citado por Menegário (2000), os pressupostos mais 

importantes da Teoria de Münster são os seguintes: a) a cooperação não exclui o interesse 

pessoal, nem a concorrência, já que permite que fracos se desenvolvam dentro da economia 

competitiva; b) os associados buscam satisfazer seus interesses pessoais, através de 

cooperativas, quando verificam que a ação solidária é mais vantajosa do que a ação individual; 

c) a cooperativa adquire sua própria importância econômica, independentemente das unidades 
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econômicas dos associados; d) os dirigentes (conselho de administração e gerentes) atendem a 

seus próprios interesses, na medida em que fomentam os interesses dos membros da 

cooperativa: sua renda e seu prestígio devem aumentar proporcionalmente à melhoria da 

situação dos associados, havendo a necessidade de fiscalizar a gestão; e) entre os associados e 

a cooperativa deve haver solidariedade ou lealdade consciente, embasada em normas 

contratuais ou estatutárias.  

Conforme Pinho (2000), a Teoria do Comportamento Cooperativo analisa as motivações 

econômicas, sociais e psicológicas, que levam o homem a se tornar um cooperado, e o 

comportamento do grupo empresarial cooperativo. Essa teoria procura explicar a percepção e o 

comportamento econômico do cooperado, diante das variações no meio ambiente, pois aceita o 

fato de que esse meio, percebido pelo cooperado, não é estático; ao contrário, é dinâmico, o 

que implica a necessidade permanente de se adaptar às mudanças. Enfim, a Teoria do 

Comportamento Cooperativo procura conceituar o comportamento do cooperado pela análise: 

a) da personalidade econômica de base; b) da situação do problema; c) da teoria do campo 

psicológico; d) do plano cooperativo. Já a moderna Teoria da Cooperação segue as tendências 

da “Escola de Münster” e tem como principal representante Wilhelm Jäger, cujo enfoque se 

baseia na tríade do cooperativismo que é: auto-ajuda, autogestão e auto-responsabilidade. Essa 

moderna teoria tem como objetivo alertar as cooperativas, principalmente as da América 

Latina, para corrigirem suas falhas estruturais, principalmente aquelas ligadas ao paternalismo 

e à influência política. Ainda no entendimento da autora, quanto à economia de mercado, as 

cooperativas têm que atuar não como uma empresa, mas como um empreendimento que, 

através do mercado, desenvolva seus cooperados economicamente, de forma que os benefícios 

pertençam somente a eles, quebrando certos paradigmas do cooperativismo tradicional. 

Estimula a busca do desenvolvimento econômico cujo pressuposto básico é que as 

cooperativas, na economia de mercado, tornam a competição mais justa. Continuando com o 

parecer da autora sobre essa mesma teoria, o desenvolvimento econômico do cooperativismo 

atingir-se-á quando: a) as cooperativas utilizarem os mais modernos instrumentos da economia, 

da administração e das engenharias; b) as cooperativas criarem um novo modelo capaz de 

competir com as mais avançadas técnicas dos países desenvolvidos; c) as cooperativas 

operacionalizarem a integração vertical entre cooperativas, por meio de alianças estratégicas; 

d) organizar, estrategicamente, um sistema de financiamento único (Banco Central das 

Cooperativas de Crédito). Enfim, Pinho afirma que essa teoria tem demonstrado que o 

cooperativismo pode seguir os princípios doutrinários, disciplinados pela Aliança Cooperativa 

Internacional (ACI); contudo, antes, é necessário conscientizar todos os cooperativados de que, 
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no atual ambiente competitivo, somente sobreviverão as cooperativas que estiverem dispostas a 

mudar. 

Continuando com Pinho (2000), as cooperativas apresentam algumas características peculiares: 

a teoria cooperativista é uma teoria econômico-social, que busca, pelo econômico, agraciar o 

social; a sociedade avalia, analisa, critica e adota a teoria. A crítica traz programas e 

projetos de reciclagem da sociedade. E s s a  teoria permite corrigir a sociedade em todos os 

sentidos, pois ela não é imposta; ela é absorvida. Ela prima pela liberdade econômica, social 

e democrática e, acima de tudo, é muito humana. Seu objetivo econômico-social impõe 

igualdade como princípio e solidariedade, como esforço comum. O cooperativismo objetiva 

difundir seus ideais para atingir o desenvolvimento sustentável, financeiro, econômico e social 

de todas as sociedades cooperativas. A cooperação sempre existiu nas sociedades humanas, 

como resultante de necessidades imperiosas de sobrevivência. Cooperar é colaborar, trabalhar 

para si e, simultaneamente, para o bem público. O cooperativismo é uma doutrina econômica 

que opera como um sistema reformista da sociedade, promovendo o desenvolvimento 

econômico, sendo também uma doutrina social e uma filosofia, porque aspira ao 

aperfeiçoamento moral do homem, pelo sentido moral da solidariedade. 

Rodrigues (2006) comenta que diversas são as conceituações dos doutrinadores, acerca das 

cooperativas; todavia, há unanimidade ao estabelecerem as características principais desses 

tipos societários: são sociedades que se estruturam tendo em vista que o trabalho conjunto 

pode se constituir na melhor maneira para a solução dos problemas e para a realização dos 

interesses de um determinado grupo de pessoas. 

Nesse sentido, Carvalho de Mendonça (2001) resume perfeitamente os entendimentos, uma 

vez que, em sua conceituação acerca de cooperativa, congrega as características e conceitua o 

tipo societário, ao explicar que elas são: 

 

(...) institutos modernos, tendentes a melhorar as condições das classes sociais, 
especialmente dos pequenos capitalistas e operários. Elas procuram libertar essas 
classes da dependência das classes sociais, especialmente dos pequenos capitalistas 
e operários. Elas procuram libertar essas classes da dependência das grandes 
indústrias por meio da união das forças econômicas de cada uma; suprimem 
aparentemente o intermediário, nesse sentido: as operações ou serviços que 
constituem o seu objeto são realizados ou prestados aos próprios sócios e é 
exatamente para esse fim que se organiza a empresa cooperativa; diminuem despesas, 
pois que representando o papel do intermediário, distribuem os lucros entre a própria 
clientela associada; em suma, concorrem para despertar e animar o hábito da 
economia entre os sócios. (CARVALHO DE MENDONÇA, 2001, p. 278) 
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Mauad1, citado por Rodrigues (2006), esclarece que essa conceituação expõe a finalidade 

própria das cooperativas que é, justamente, a melhoria da condição de vida de seus sócios, 

suprimindo a figura do intermediário nas relações econômicas e gerando a repartição dos 

ganhos entre os associados. Afasta a figura do tomador patronal, aquele que objetiva o lucro, 

dos serviços; todo o capital obtido, com as exceções previstas na lei, é praticamente 

distribuído entre os sócios que se tornam os sujeitos e não os objetos do capital, bem ao 

contrário do conceito do cooperativismo, que é uma sociedade de pessoas, que se propõem a 

um fim econômico, tendo com objetivo principal e básico a cooperação de todos os sócios. 

Ainda para Mauad (2001), a valorização do indivíduo e a prestação de serviços mútuos são os 

principais objetivos de uma cooperativa; sendo assim, toda a ação dos cooperativados deveria 

repercutir e ter influência no desenvolvimento integral do grupo humano. A cooperativa, atendendo 

suas finalidades, é uma forma de viabilizar a realização social dentro do capitalismo: ao invés de se 

identificar com o ideal socialista de condenar a riqueza, estimula seu uso em benefício de todos. 

De acordo com Bulgarelli (2000), as sociedades cooperativas são o único setor dentro do 

sistema capitalista que, por sua vertente social, pode se concentrar, sem se excluir. As 

cooperativas incluem os excluídos de setores alheios, como o que ocorre com as cooperativas 

de trabalho e de produção, entre outras: elas juntam os excluídos do mercado formal de 

trabalho. Existem vários conceitos de sociedades cooperativas, mas em todos eles encontram-

se os seguintes elementos caracterizadores: são sociedades de pessoas, há a autogestão, a ajuda 

mútua, os laços de solidariedade, a participação democrática dos associados e a adesão livre, 

visando ao desenvolvimento econômico e social dos seus associados, sem ter como objetivo 

principal o lucro. 

Para Bulgarelli (2000), o cooperativismo se apresenta: 

 

"como um sistema reformista da sociedade que quer obter o justo preço, abolindo o 
intermediário e o assalariado, através da solidariedade e da ajuda mútua". 
(BULGARELLI, 2000, p. 377) 

 
 
Ele ainda mostra uma forma consciente, racional e inteligente de combater o desemprego, na 

medida em que se afastam os ônus incidentes sobre o trabalho, contribuindo para sua 

precarização, o que obriga as empresas a suportar uma carga tributária em ascensão – carga 

incidente sobre os salários. 

                                                           
1
  MAUAD, M J L. Cooperativas de Trabalho: sua relação com o direito do trabalho. 2. ed. São Paulo: 

LTr, 2001. 
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Para que se atinja o principal objetivo da instituição cooperativa, permitindo que cada 

indivíduo obtenha uma completa realização pessoal e todos, conjuntamente, uma completa 

realização social, o pensador George Fauquet, citado por Bulgarelli (2000), conceitua 

sociedade cooperativa como: 

“uma empresa econômica, pois não é uma associação beneficente ou cultural, pois 
busca através da exploração de um complexo organizacional a prestação de serviços 
de natureza econômica; e, é uma associação de pessoas, porque congrega seus 
associados pela ajuda mútua, objetivando alcançar o ideal do cooperativismo, 
expresso nos princípios rochdaleanos, que a informam na sua ação prática. A 
referência aos princípios doutrinários é indispensável para a sua caracterização, pois 
são eles, afinal, que lhe conferem originalidade e a distinguem das demais sociedades 
existentes”. (BULGARELLI, 2000, p. 51) 
 

 
Lauschner (1982) explica detalhadamente o pensamento de George Fauquet: 

O cooperativismo prega o predomínio do trabalho sobre o capital e constitui-se em 
sistema econômico alternativo em relação ao capitalismo e socialismo de estado e 
poderia tornar-se, em algum país, o sistema predominante. No capitalismo e no 
socialismo de estado é o capital que mantém total autonomia e decisão empresarial. 
É o capital que assume o risco e arrenda o trabalho, pagando-lhe taxa fixa. Pago o 
arrendamento do trabalho e outros custos, o capital se apossa de todo o excedente 
gerado. No sistema cooperativista pretende-se criar o predomínio do trabalho sobre 
o capital. O risco e a gestão da empresa pertencem ao trabalho. O voto não está 
relacionado e não é proporcional ao capital que cada pessoa possui dentro da 
cooperativa, mas é igual para cada um dos associados. O trabalho assumindo o risco 
e a gestão, paga uma taxa do arrendamento do capital e depois de pago o capital e 
outros custos da cooperativa apossa-se de todo o excedente gerado. Numa visão 
cooperativa não pode, portanto, existir salário fixo, equivalente a um arrendamento 
do trabalho. Todo excedente gerado deve ser atribuído a todos os trabalhadores, 
estejam eles no campo ou na indústria. (...) Caso contrário, haveria exploração do 
trabalho pelo capital (LAUSCHNER, 1982, p. 57 e 116). 

 
 

O conceito, segundo Miranda2 (1999) apud  Becho (1999), aponta sociedade cooperativa: 

 

“como aquela em que a pessoa do sócio passa a frente do elemento econômico, 
estabelecendo que as consequências dessa pessoalidade são profundas, tornando a 
cooperativa uma espécie de sociedade comum”. ( BECHO, 1999, p. 78) 

 
 Miranda (1999), apud Becho (1999), esclarece ainda que ela é formada e contratada 

intuitu personae, ou seja, levam-se em consideração o associado, suas qualidades pessoais e 

sua livre adesão. Diferenciam-se, nesse ponto, das sociedades de capitais porque essas visam 

ao retorno do lucro, desconsiderando a pessoa do sócio, o qual é representado 

exclusivamente pelas quotas de capital e/ou ações que possui. 

De acordo com Miranda (1999), as cooperativas são sociedades de pessoas constituídas para 

prestarem serviços aos associados ou cooperativados. Distinguem-se das demais sociedades 
                                                           
2 MIRANDA,  Pontes de. Tratado das Ações, atualizado por Vilson Rodrigues Alves, Tomo 7. 1ª ed., 
Campinas-SP : Ed. Bookseller, 1999. 
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ou empresas, que atuam no setor econômico, em razão de apresentarem características 

específicas que as distanciam totalmente do modelo de empresa capitalista comum; elas 

assumem grande relevo, nesse contexto, pelo o fato de não distribuírem lucros aos associados. 

Trata-se de uma espécie de gerenciamento no qual há assessoramento por parte dos 

cooperados. Assim, seus membros constituem-na, com o objetivo de desempenhar, em 

benefício comum, determinada atividade. Faz-se necessário que todos esses requisitos legais 

conceituais estejam presentes, sob pena de não enquadramento na “Política Nacional de 

Cooperativismo”. Outra exigência importante, elencada no artigo 3º da Lei das 

Cooperativas, é o exercício da atividade econômica, para proveito comum, sem finalidade de 

lucro. Assim, muitas dúvidas surgem, quando se usa a p a l a v r a  “ lucro” e se refere à  

ausência da finalidade lucrativa nas cooperativas. É fácil entender quando se explica que tal 

ideia tem como embasamento o fato de que o resultado econômico obtido com a atividade 

cooperativa não poderá retornar para a pessoa jurídica, mas será revertido para os 

cooperativados, em proporção igual entre eles, o que é denominado “sobras líquidas do 

exercício”. 

Já a Aliança Cooperativa Internacional (ACI), em Manchester, no ano de 1995, conceituou 

cooperativa como sendo a associação autônoma de pessoas que se unem de forma voluntária 

para satisfazer suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais em comum, 

mediante uma espécie de empresa de propriedade conjunta e de gestão democrática. Desse 

conceito, extraem-se alguns pontos característicos e comuns, que marcam a sociedade 

cooperativa 

a) é uma entidade com dupla natureza: é, ao mesmo tempo, uma sociedade de pessoas e uma 

empresa econômica; 

b) apóia-se na ajuda mútua dos sócios; 

c) possui um objetivo comum e predeterminado de afastar o intermediário e de propiciar o 

crescimento econômico e a melhoria da condição de seus membros, os quais, na união, têm 

sua força; 

d) destina-se a prestar serviços aos próprios associados. 

 
A legislação brasileira, por meio da Lei nº 5.764/71, assevera que as cooperativas são 

sociedades de natureza jurídica civil, não estando sujeitas a falência, mas, apenas, a 

liquidação judicial ou extrajudicial. Segundo Queiroz (1996), tradicionalmente, as 

cooperativas basearam-se e continuam a se basear nos valores éticos da honestidade, d a  
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transparência, d a  responsabilidade social e d a  preocupação pelos outros componentes dos 

“Princípios Básicos do Cooperativismo”. São eles: 

1. adesão livre e voluntária; 

2 . controle democrático;  

3. participação econômica do sócio; 

4. autonomia e independência; 

5. educação, treinamento e informação; 

6. cooperação entre cooperativas ou intercooperação; 

7. preocupação com a comunidade. 

 

A Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB 2000) considera que a marca principal do 

cooperativismo está em seu caráter verdadeiramente democrático e na participação baseada 

nos valores da ajuda, da responsabilidade, da equidade e da solidariedade, onde os sócios são 

titulares e, ao mesmo tempo, participam do capital e da força de trabalho. A partir desses 

princípios, traçou-se um comparativo entre a sociedade cooperativa e a sociedade mercantil. 

O quadro 02 apresenta as diferenças existentes entre uma sociedade cooperativa e uma 

sociedade mercantil. 

               QUADRO 2:  Diferenças entre sociedades cooperativas e sociedade mercantil 
 

Sociedade Cooperativa 
 

Sociedade Mercantil 

O principal é o homem. O principal é o capital. 

O cooperado é sempre dono e usuário da sociedade. Os sócios vendem seus produtos e serviços a uma 
massa de consumidores. 

Cada pessoa conta com um voto na assembleia. Cada ação ou quota conta um voto na assembleia. 

O controle é democrático. 
 

O controle é financeiro. 

É uma sociedade de pessoas e funciona 
democraticamente. 

É uma sociedade de capital e funciona 
hierarquicamente. 

As quotas não podem ser transferidas a terceiros. As quotas podem ser transferidas a terceiros. 

Afasta o intermediário. São, muitas vezes, os próprios intermediários. 

Os resultados retornam aos sócios, de forma 
proporcional  às operações. 

Dividendos retornam aos sócios, proporcionalmente ao 
número de ações. 

Aberta a participação de novos cooperantes. Limita, por vezes, a quantidade de acionistas. 

Valoriza o trabalhador e suas condições de trabalho e 
de vida. 

Contrata o trabalhador como força de trabalho. 

Defende preços justos. Defende o maior preço possível. 

Promove a integração entre as cooperativas. Promove a concorrência entre as sociedades. 

O compromisso é educativo, social e econômico. O compromisso é econômico. 

Fonte: OCB/2010 e Queiroz 1996 p. 36 e 37. 
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Conforme a Lei nº 5.764/71, outras características das sociedades cooperativas demonstram 

seu afastamento das demais sociedades mercantis: não estão sujeitas à legislação falimentar; o 

capital é variável, à medida que os sócios ingressam na sociedade e movimentam sua 

atividade ou dela são eliminados; são uma sociedade que não visa a lucro, e seus resultados 

(sobras) retornam aos sócios; o capital não responde nas decisões, pois, cada sócio, 

independentemente de seu capital, decide individualmente; são regidas por lei específica, por 

um estatuto social e por uma assembleia, composta por todos os sócios; como 

empreendimento, elas operam no mercado, de acordo com as características de suas atividades. 

Os fundamentos do cooperativismo, no conceito de Bulgarelli (2000), são: o humanismo, isto 

é, o desenvolver do homem como pessoa; a liberdade, isto é, o homem, livre, pode tomar suas 

próprias decisões; a igualdade, isto é, não existe distinção, todos são iguais; a solidariedade, 

que é a alma da cooperação; a racionalidade, isto é, o compreender da realidade e do cooperar, 

para obtenção de melhores resultados. 

O art. 10 da Lei nº 5.764/71 estabelece que “as cooperativas” se classificam também em 

consonância com o objeto, ou pela natureza das atividades por elas desenvolvidas, ou por seus 

associados. Existem diversas modalidades de cooperativas no Brasil, conforme o art. 27 do 

Estatuto da OCB. Citam-se, abaixo, as mais comuns: 

a) Cooperativas de produção: são as associações que se destinam a eliminar o patrão, a 

suprimir o assalariado e dão, ao trabalhador, agrícola ou industrial, a posse dos 

instrumentos de produção e o direito de disposição integral do produto de seu trabalho. 

É um dos ramos do cooperativismo mais expressivo. 

 

b) Cooperativas de consumo: são aquelas orientadas no sentido de oferecer, aos 

associados, bens e serviços relacionados com suas necessidades pessoais e 

familiares; oferecem-nos a preços mais vantajosos do que o s oferecidos pelo 

mercado. Conseguem o objetivo pela eliminação do intermediário, que ficaria com o 

lucro de que as cooperativas abdicam, já que elas transferem essa vantagem para 

seus membros. 

 

c) Cooperativas de crédito: funcionam mediante autorização e fiscalização do Banco 

Central do Brasil, porque são instituições financeiras e buscam eliminar a figura do 

capitalista, do banqueiro e do intermediário; assim, podem conceder empréstimos e 

financiamentos, a seus associados, com percentuais de juros abaixo dos cobrados. 
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Esse ramo de cooperativa era conhecido como “cooperativa fechada”, pois só podiam 

associar pessoas de um grupo específico. Esse cenário modificou-se com a Resolução 

nº 3.106/03 do Conselho Monetário Nacional, que criou as chamadas cooperativas 

mistas. 

 

d) Cooperativas de trabalho: definiram-se na legislação brasileira pelo art. 24 do 

Decreto nº 22.239/32, não estando especificadas na atual  legislação acerca das 

cooperativas. Por esse motivo, é importante resgatar o dispositivo da Lei do 

cooperativismo  Lei 5.764/1971. Conforme tal dispositivo, as cooperativas de 

trabalho são as constituídas entre operários de uma determinada profissão ou ofício, 

ou ofícios de uma mesma classe, com a finalidade primordial de melhorar os ganhos e 

as condições de trabalho pessoal dos associados. Dispensam a intervenção de um 

patrão ou empresário, contratando diretamente obras, tarefas ou serviços, públicos ou 

particulares, coletivamente por todos, ou por grupos de alguns. Para que esse tipo 

cooperativo fique efetivamente caracterizado, deverá se verificar, no caso concreto, a 

ausência de todos os requisitos do vínculo empregatício e também a presença de 

todos os requisitos indispensáveis para a ocorrência do procedimento da terceirização. 

O Código Civil Brasileiro, editado em 2002, para viger a partir de 2003, no TÍTULO II - Da 

Sociedade, por meio de seu CAPÍTULO VII - Da Sociedade Cooperativa, trata das normas 

gerais sobre cooperativas. Inova a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, nos artigos de 

números 1.093 a 1.096. Fala da forma de regência, das características, do tipo de 

responsabilidade dos sócios, classificando a sociedade cooperativa em limitada e ilimitada, e, 

finalmente, estabelece que, na omissão legislativa, aplicar-se-ão as normas próprias referidas 

às sociedades simples, conforme determina o art. 1.096, às cooperativas. 

Fala sobre as características das sociedades cooperativas o art. 1.094, nestes termos: 

 

Art. 1.094.  São características da sociedade cooperativa: 
I - variabilidade, ou dispensa do capital social; 
II - concurso de sócios em número mínimo necessário a compor a administração da 
sociedade, sem limitação de número máximo; 
III - limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá 
tomar; 
IV - intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos a sociedade, ainda 
que por herança; 
V - quorum, para a assembleia geral funcionar e deliberar, fundado no número de 
sócios presentes a reunião, e não no capital social representado; 
VI - direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, tenha ou não capital a 
sociedade, e qualquer que seja o valor de sua participação; 
VII - distribuição dos resultados, proporcionalmente ao valor das operações efetuadas 
pelo sócio com a sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado; 
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VIII -  indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em caso de 
dissolução da sociedade. 

 
Considerando Becho (1999), dentro da visão jurídica, assegura-se a importância da Lei nº 

5.764/71, que, de forma especial, trata dos assuntos ligados às cooperativas. Sendo assim, 

havendo divergências entre o exposto nessa lei especial e no Código Civil, a lei deverá 

prevalecer por sua especialidade, como aponta o art. 1.093, já citado. 

Segundo a Organização Brasileira de Cooperativas (OCB 2010), quanto à área de ação, as 

cooperativas podem ser consideradas: 

a) Cooperativas locais ou comunitárias: as que têm sua área de ação limitada ao 

Município, no qual se sediam, podendo estender-se, no máximo, a municípios 

vizinhos, que não tenham condições para uma similar. 

b) Cooperativas regionais: as com área de ação mais extensa, dependendo sua fixação de 

prévia autorização do respectivo órgão normativo. 

c) Cooperativas centrais: as que se propõem a organizar, em comum e em maior 

escala, serviços relativos às atividades dos associados, podendo promover o 

beneficiamento, a industrialização, o armazenamento, o transporte e a  venda dos 

produtos, bem como efetivar as demais operações do interesse dos mesmos, 

facilitando, dessa forma, a utilização de seus serviços por outras cooperativas. 

d) Federação de cooperativas: são cooperativas embasadas no mesmo espírito 

cooperativista, no qual predominam interesses comuns. Cada uma contribui para a 

formação do capital social, podendo elas se reunir em federação, para atuarem em dois 

ou mais Estados da União. 

e) Confederação de cooperativas: é o entrelaçamento de federações, de âmbito 

nacional. 

 

O cooperativismo também tem uma simbologia que o explicita e o diferencia das demais 

espécies societárias. Essa simbologia foi adotada pela Aliança Cooperativa Internacional. 

Portanto, em todo o mundo, quando se está diante de uma cooperativa, existem símbolos que 

a definem. São eles: 

Pinheiro –  antigamente, o pinheiro era tido como o símbolo da imortalidade e da 

fecundidade, graças a sua sobrevivência em terras menos férteis e pela grande facilidade 

em sua multiplicação. 

Círculo - representa a vida eterna, por não ter horizonte final: não tem princípio, nem fim.     

Cores -  o verde-escuro das árvores lembra o princípio vital da natureza e o fundo amarelo-
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ouro simboliza o sol, fonte permanente de energia e calor.  

Somando os s ímbolos,  que def inem o cooperat iv ismo, nasceu seu emblema: um 

círculo abraçando dois pinheirinhos, para indicar a união e a coesão do movimento, a 

imortalidade e a eternidade de seus princípios, a fecundidade de seus ideais, a vitalidade e a 

energia de seus adeptos. Tudo isso, marcado na trajetória dos pinheiros que se projetam para 

o alto, procurando subir cada vez mais. 

A bandeira do cooperativismo é formada pelas cores do arco-íris. Significa a unidade na 

variedade. Apesar da grande diversidade de finalidades das cooperativas, tais como produção, 

crédito, trabalho, consumo e outras: todas fazem parte do mesmo movimento doutrinário. 

Conforme Fauquet (2000), citado por Rodrigues (2006), o cooperativismo, em seu espírito, 

é uno e ao mesmo tempo variável, tendo desenvolvido a teoria da “variedade dentro da 

unidade”. As cooperativas são variáveis quanto às classes que recorrem à atividade 

econômica: trabalhadores e cidadãos de poucos recursos, artesãos, pequenos comerciantes, 

agricultores, pescadores, e outros. Ainda segundo Rodrigues (2006), elas também são 

variáveis quanto às necessidades que satisfazem: consumo familiar ou pessoal, habitação, 

necessidades profissionais (meios de produção, de escoamento e de transformação de 

produtos), demanda de serviços diversos (força motriz, irrigação, contabilidade, crédito, 

seguros, e outros). Elas podem ser variáveis, ainda quanto às suas relações com o Estado, com 

os partidos políticos e com os movimentos sociais. Essas relações variam conforme as 

estruturas econômica, social e histórica do país. Apesar da característica de variabilidade 

do cooperativismo, ela também é una, pois forma um conjunto (não apenas do ponto de vista 

técnico e formal, mas, no próprio aspecto prático) num único sentido que se exercita dentro 

do movimento que orienta sua atividade. A teoria de Fauquet (2000) demonstra que o 

cooperativismo, apesar de se  desdobrar em diversas variantes, conserva sua unidade pelas 

características gerais e pelos princípios que o formam.  

 

2.2.2. Ato Cooperativo 

 

Na visão de Rodrigues (2006), o ato cooperativo é a fusão do trabalho conjunto do sócio versus 

sociedade, na busca da satisfação das necessidades mútuas. O ato cooperativo, segundo Bechó 

(1999), é a ação participativa, ou seja, aquela em que tanto o sócio como a cooperativa operam 

com reciprocidade. O ato cooperativo é aquele que exige a presença do cooperado, numa 

das pontas da ação, não tendo fins lucrativos. O que particulariza a cooperativa é o fato de o 
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associado atuar como proprietário e como beneficiário, em uma relação na qual ocorre o 

resultado de uma em função da outra – principalmente a segunda em decorrência da primeira. 

Ainda para Bechó (1999), essa complexidade não está contemplada na Lei nº 5.764/71, ao 

conceituar o ato cooperativo, em seu artigo 79. Diz ele: 

 

Art. 79.  Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus 
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas, 
para a consecução dos objetivos sociais. Parágrafo único.  O ato cooperativo não 
implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou 
mercadoria. 
 

 
No entanto, a Carta Jurídica de San Juan, extraída do II Congresso Nacional, realizado em 

Porto Rico, no ano de 1976, expressamente reconheceu a existência dos dois enfoques acerca 

do ato cooperativo. O primeiro tem como escopo o cumprimento do objeto social, 

pressupondo a existência da cooperativa. O segundo proclama que a constituição da 

cooperativa já é um ato cooperativo, do qual decorrem todos os demais. 

De acordo com a Carta Jurídica de Juan de 1976, pode-se entender o ato cooperativo em dois 

pressupostos: como o da definição legal e também como o da definição doutrinária, sendo 

que essa o reconhece como o ato realizado pelo cooperado e pela própria cooperativa, 

quando se cumpre o objetivo social. A lei tributária, ao determinar tratamento diferenciado 

ao ato cooperativo, considerou-o como aquele que ocorre na consecução do objetivo social 

da cooperativa. Nesse sentido, o contrato de constituição da cooperativa seria o acordo 

cujo objetivo é  o de reunir as pessoas em associativismo para que, juntas, realizassem os 

atos cooperativos. 

Rech (2000) comenta que, na linha da posição internacional, a legislação cooperativa 

brasileira estabelece a bilateralidade do ato cooperativo, ao envolver mais de uma cooperativa, 

ou mais de um cooperativado, ou ainda a cooperativa e o cooperativado, em uma relação de 

mútuo interesse. Já, quando cuida da relação da cooperativa somente em seu interesse, exclui 

tal o da condição de cooperativo. 

São características do ato cooperativo, para Elsa Cuesta, citada por Bechó (1999, p. 142 e 

143): 

 

a) constituir uma suposição jurídica; 
b) ser um ato coletivo em que o sujeito principal da relação jurídica é a organização 
cooperativa, já que os indivíduos realizam tais atos enquanto pertencem a ela; 
c) ter natureza patrimonial; 
d) não ser oneroso, pois, sem ser um ato gratuito, tampouco persegue finalidade de 
lucro; 
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e) constituir-se num ato subjetivo pertencente a uma atividade organizada. 
 
 
Pesquisando, Bechó (1999) mostra que a Carta de Mérida, resultado do I Congresso 

Continental de Direito Cooperativo, realizado na Venezuela em 1969, registra que são 

elementos do ato peculiar e cooperativo: 

a) sujeito: o cooperado, em tal condição, e a cooperativa, constituída e funcionando 

dent ro  dos princípios universalmente aceitos; 

b) objeto: o serviço, sem intenção de lucro. 

Em resumo, podem-se registrar atos cooperativos, nos termos do I Congresso Continental 

de Direito Cooperativo (1969), como: “aqueles atos jurídicos dirigidos a criar, manter ou 

extinguir relações cooperativas, celebrados conforme o objeto social e em cumprimento de 

seus fins institucionais”. Esse Congresso também estabeleceu os elementos essenciais do ato 

cooperativo, quais sejam: 

a) sujeitos: associado e cooperativa, sendo essa constituída e funcionando nos moldes dos 

princípios cooperativos universalmente aceitos; 

b) objeto: os fins da cooperativa; 

c) serviço: sem intenção de lucro. 

Verifica-se que a Lei nº 5.764/71 (Brasil 1971) dispõe sobre os atos de uma cooperativa como 

aqueles que possuem características específicas e  podem ser praticados de três tipos 

diferentes: atos cooperativos, atos não-cooperativos internos e atos não-cooperativos externos 

à atividade cooperativa. O s  a tos cooperativos já s e a n a l i s a r a m  a q u i . Atos não 

cooperativos internos são inerentes aos objetivos da sociedade, subclassificando-se em: 

atos-meio ou atos acessórios. 

Rodrigues (2006) considera que atos-meio, ou operações de contrapartida ou operações 

instrumentais, são aqueles que a cooperativa realiza com terceiros, para o atendimento de seu 

objetivo social; os meios ou instrumentos, por intermédio dos quais e la se coloca na posição 

de realizar aquelas operações internas; dizem respeito à prestação de serviços aos sócios. As 

atividades exercidas externamente pelas cooperativas, por conta do associado, têm a mesma 

aparência das atividades econômicas exercidas por sociedades de fins lucrativos. Nessa espécie 

de ato, existe sempre a presença de um terceiro, não cooperado, negociando com a 

cooperativa, no atendimento de seus objetivos sociais. O cooperado aparece apenas em 

uma ponta da relação d o  negócio. Exemplo desse tipo de ato é o da cooperativa de 

trabalho, na qual o terceiro é o consumidor dos serviços prestados. Para que se caracterize 

como um ato-meio, existem sempre três exigências que se devem cumprir: atendimento aos 
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objetivos sociais da cooperativa, presença de um cooperado em uma das pontas da relação 

negócio e participação de um terceiro, na outra ponta. Já os atos acessórios, ou atos 

auxiliares à regular administração da empresa, que se poderiam exemplificar com a 

contratação ou demissão de empregados e o aluguel de salas, são os inúmeros atos que a 

cooperativa exerce na busca de bem atender seus objetivos sociais, através da boa 

administração da sociedade. Essas duas espécies de atos não-cooperativos intrínsecos não 

geram lucro para a sociedade, por sua própria essência; entretanto, são inerentes aos 

objetivos sociais firmados. Por definição legal, c on s i d e r a m - s e  s o b r a s  os resultados 

positivos, decorrentes dessas operações. 

De outro modo, atos não-cooperativos externos são os praticados pela cooperativa e que para 

ela geram lucros: eles não poderão ser distribuídos aos cooperados. Tais atos possuem 

correlação indireta com o objetivo social da cooperativa; podem ser exemplificados pelos 

indicados nos artigos 85, 86 e 88 da Lei nº 5.764/71, ou seja: podem adquirir produtos de 

terceiros, para completar lotes destinados ao cumprimento de contrato, ou suprir capacidade 

ociosa de instalações industriais; podem fornecer bens e serviços a terceiros, desde que 

atenda seus objetivos sociais; podem participar de sociedades não cooperativas, públicas ou 

privadas, em caráter excepcional, para atendimento de objetivos acessórios ou 

complementares. 

Dessa maneira, resumindo o entendimento do que seja ou não ato cooperativo, o ensino de 

Michelis (2000) é interessante, uma vez que ele conceitua que os atos cooperativos são os 

realizados pela cooperativa, em nome dos associados, enquanto os atos não-cooperativos são 

os realizados pela cooperativa, em seu próprio nome. Por isso, é necessário que conste, no 

estatuto da cooperativa, qual é seu objetivo social e quais serão considerados atos cooperativos, 

mas, mesmo assim, tudo isso acaba gerando polêmica, pois a classificação é muitas vezes 

equivocada. Percebe-se, portanto, que é de singular importância a boa e coerente elaboração do 

estatuto da cooperativa, já que ele norteará a realização e a classificação de seus atos.  

 

2.2.3. Origem e a evolução do cooperativismo no mundo 

 

Relatos históricos confirmam que existiam associações de cunho solidário, desde os 

primórdios da humanidade. Os “grêmios” (agricultores escravos do Egito, com apoio do 

Estado), as “orglonas e tiasas” (cidadãos livres e escravos, na Grécia), os “colégios” e as 

“sodalistas” (carpinteiros e serralheiros, em Roma), as “ágapes” (primeiros cristãos) – tudo 
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isso é citado por Rech (2000), como exemplos. Segundo esse autor, essas associações estavam 

voltadas para atividades produtivas, atendimento de necessidades de consumo e criação de 

gado em pastos comuns, caça e pesca comunitárias, plantação de trigo e construção de sistemas 

de drenagem e de irrigação. 

Sobre o desenvolvimento das formas de cooperação, Schneider (1999) afirma: 

 

Todas as iniciativas de cooperação existentes antes do século XIX caracterizavam-se 
por uma cooperação informal e assistemática, como as formas de ajuda mútua 
existentes entre população rural de vários países [...] A cooperação mais sistemática, 
que se daria dentro de certos parâmetros axiológicos e metodológicos, com a 
pretensão de instaurar um novo sistema econômico e social fundado na cooperação, 
teria lugar apenas a partir da segunda metade do século XVIII. (SCHNEIDER, 1999, 
p. 33) 

 
Na visão de Schneider (1999), o movimento cooperativista, atualmente praticado, surgiu no 

início do século XIX, no bojo da Revolução Industrial. Aí, os trabalhadores eram explorados, 

em sua força de trabalho, com jornadas longas, chegando a 14 (quatorze) horas por dia. Na 

época, usavam-se, inclusive, a mão de obra feminina e a infantil. Os salários eram muito 

baixos e não atendiam às necessidades dos trabalhadores, deflagrando grandes movimentos 

sociais. Inglaterra, França e Alemanha foram os berços desses movimentos de defesa e de 

libertação, como reação aos efeitos do liberalismo econômico e da própria Revolução 

Industrial. 

De acordo com Singer (2000), na época, os trabalhadores manufatureiros eram qualificados e 

possuíam associações de ofício controladoras do exercício profissional. Com o avanço 

tecnológico e, consequentemente, com a introdução das máquinas, esses trabalhadores 

começaram a sofrer a competição fabril, que empregava pessoas não qualificadas. Os produtos 

industriais, por serem produzidos em maior escala, eram mais baratos do que os artesanais. 

Assim, em pouco tempo, os trabalhadores das manufaturas se viram privados de seu principal 

meio de subsistência. Dessa forma, com o avanço tecnológico citado anteriormente, 

provocaram-se grandes modificações sociais e econômicas, repercutindo nos sistemas de 

produção e promovendo ideias socialistas. Essas visavam a reduzir o sofrimento da classe 

trabalhadora, através de iniciativas pioneiras, como o trabalho coletivo e com recursos próprios 

dos trabalhadores. Já para Schneider (1999), essas ideias foram sendo colocadas em prática e, 

aos poucos, foram surgindo cooperativas. Na visão de Schneider (1999), ao ter sua mão de 

obra substituída pela máquina, os trabalhadores, através de suas associações, promoveram 

ações clandestinas violentas, como a queima das fábricas, sendo tais ações reprimidas com 

vigor. 
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Singer (2000) afirma que o grande propagador dos ideais cooperativistas foi Robert Owen, 

industrial inglês, reformador social, nascido em Newton, em 1771 e falecido em 1858; foi 

considerado um dos líderes do “socialismo utópico”. Pregava ser a indústria, em si, solidária ao 

baratear os bens de consumo. Filho de artesão, Owen foi aprendiz e pequeno industrial, 

tornando-se, antes dos 30 anos, um dos maiores industriais da Europa. Ele próprio, ciente do 

baixo nível de vida dos trabalhadores, adotou um sistema de trabalho mais humano. Pregava 

que a indústria deveria ser colocada sob o controle dos trabalhadores e que os resultados do 

trabalho, em comum, repartidos igualmente. Com isso, procurava propiciar, aos trabalhadores, 

melhores condições de habitação, de trabalho e de educação para os filhos. Owen propunha 

que se formassem aldeias cooperativas, ao redor das fábricas, nas quais os meios de produção 

seriam geridos coletivamente. Teve sucesso de início, mas as experiências se perderam em 

dificuldades econômicas. Medidas importantes, adotadas ainda na fábrica na Escócia, foram 

redução do horário de trabalho e proibição do trabalho de crianças menores de dez anos. Tais 

decisões não foram bem aceitas e, consequentemente, Robert Owen viu-se contrariado em solo 

europeu. Assim, partiu para os Estados Unidos, a fim de aplicar as suas ideias. Dado o fracasso 

de seus objetivos, ele regressou à Grã-Bretanha e foi eleito, pelos trabalhadores, para liderar o 

movimento cooperativista. As ideias que fizeram do reformador inglês um dos mais 

importantes socialistas utópicos foram expostas em A New View of Society (1813) e também no 

Report to the County of Lanark (1829) e no The New Moral World (1834). Durante dois anos, 

o inglês escreveu suas ideias no jornal The Crisis (1832-1834). Em suas obras, Owen procura 

organizar a sociedade de uma forma mais justa, através da eliminação das diferenças 

econômicas, através da propriedade comunitária e do trabalho coletivo. 

Na Inglaterra, o na terceira década do século XIX, "owenismo" tornou-se um movimento de 

massas, tendo Owen assumido a liderança das lutas operárias e orientado os sindicatos a 

formar cooperativas de produção. Assim, “o surgimento do cooperativismo está estreitamente 

relacionado com a origem do sindicalismo,” Misi (2000, p. 72). 

Singer (2000) afirma que, nessa época, centenas de cooperativas se formaram e sindicatos 

tentaram levar a cabo a estratégia de Owen, desencadeando violenta ofensiva da classe 

capitalista contra as organizações dos trabalhadores. Diante dessa ofensiva, parte dos 

sindicatos se fechou e outra passou a existir clandestinidade. Com o enfraquecimento do 

movimento operário, muitas cooperativas também encerraram suas atividades. 

O grande marco do movimento cooperativista foi a constituição da cooperativa de Rochdale, 

em Manchester, na Inglaterra. Chamada de “Sociedade dos Pioneiros Equitativos de Rochdale” 

(Rochdale Society of Equitable Pioneers), ela surgiu em 21 de dezembro de 1844, fundada por 
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28 tecelões. Eram todos militantes operários owenistas ou cartistas: partidários de um grande 

movimento de massa na época – movimento que lutava pelo sufrágio universal masculino. 

Adotaram-se oito princípios pelos Pioneiros de Rochdale – todos decorrentes da experiência do 

cooperativismo, praticados anteriormente: 

1. a sociedade seria governada democraticamente, com cada sócio dispondo de um voto; 

2. a sociedade seria aberta a quem dela quisesse participar, desde que integrasse uma 

quota de capital mínima, igual para todos; 

3. qualquer dinheiro a mais, investido na cooperativa, seria remunerado por uma taxa de 

juro, mas não daria, a seu possuidor, qualquer direito adicional de decisão; 

4. tudo o que sobrasse da receita, deduzidas todas as despesas, inclusive juros, seria 

distribuído entre os sócios, em proporção às compras que fizessem da cooperativa; 

5. todas as vendas seriam à vista; 

6. os produtos vendidos seriam sempre puros e de boa qualidade; 

7. a sociedade deveria promover a educação dos sócios, nos princípios do cooperativismo; 

8. a sociedade seria neutra – política e religiosamente. 

 

A figura 01 apresenta parte dos “Pioneiros de Rochdale”; a figura 06 mostra a primeira sede  

dos “ Pioneiros de Rochdale, localizada na “Toad Lane” (Travessa do Sapo), em Rochdale. 

 

 

FIGURA 05:  Pioneiros de Rochdale 
Fonte:< http://w.manchester.com/tourist/rochdale/images.html>. Acesso em 31/08/2011. 
 
 

 

 

 



50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

FIGURA 02: Sede da primeira cooperativa de Rochdale, Grã-bretanha                   
Fonte: Holyoake (2001, capa) 

 

Para Misi (2000), o sucesso alcançado pela Cooperativa de Rochdale – essa, em 1850, já 

adquirira sua primeira indústria e, em 1854, contava com 900 associados, apresentando um 

crescimento na ordem de 740,00%, no período de 1848 a 1854 – foi fundamental para a 

disseminação do cooperativismo, em torno das ideias que nortearam sua atuação. 

O cooperativismo de Rochdale se irradiou pela Inglaterra e, mais tarde, por outros países, 

notadamente a França, na mesma época, sempre ligado às lutas operárias. Na Alemanha, 

desenvolveram-se cooperativas de crédito rurais e urbanas, seguindo modelos diferentes, mas 

aplicando os mesmos princípios, conforme citado por Singer (2000). 

Os ideais dos pioneiros de Rochdale, para Nascimento (2000), são de grande utilidade, por 

ocasião de uma reflexão sobre os rumos do cooperativismo, e evidenciam referência importante 

para se avaliar o alcance de seus objetivos. No entanto, o autor demonstra sua inquietação, ao 

afirmar que: 

 

“É preocupante o que vem acontecendo nos últimos anos com o cooperativismo de 
forma geral, principalmente, com o chamado segmento trabalho, onde se observa a 
proliferação de empresas distanciadas da boa doutrina e da teoria que ignoram a 
existência de referenciais normativos necessários a sua adequada prática, apesar de 
denominadas cooperativas.” (NASCIMENTO, 2000, p. 3) 
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O crescimento e o amadurecimento do movimento cooperativista europeu propiciaram a 

formação da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), em 1895, em Londres, respondendo a 

uma necessidade do cooperativismo, em expansão no mundo – necessidade de constituir um 

fórum internacional para orientar sua atuação, de forma unificada. 

Misi (2000) comenta que outros pensadores socialistas, que também não aceitavam as 

condições desumanas a que trabalhadores se submetiam, começaram a divulgar as ideais e as 

experiências destinadas a modificar o comportamento da sociedade.  

Ainda segundo Mauad (2001), Charles Fourier, francês nascido em 1772 e falecido em 1837, 

foi o idealizador das cooperativas integrais de produção: criou comunidades, onde os 

cooperados tinham tudo, em comum. Essas comunidades se chamaram “falanstérios”, que 

seriam empresas autogestionárias, semelhantes aos kibutzim de Israel. Remunerando os 

fatores de produção, distribuíam 5/12 para o trabalho manual, 2/12 para o talento ou a 

direção da empresa e 4/12 para o capital. Fourier foi quem lançou as bases do 

cooperativismo, na França. Introduziu a democracia nos seus falanstérios, defendeu a 

associação voluntária e refletiu sobre as imperfeições da distribuição do mercado.  

Conforme Thenório Filho (1999), Fourier procurou harmonizar os interesses dos trabalhadores, 

dos capitalistas e dos consumidores, pois acreditava que “as desigualdades entre pobres e ricos 

fazem parte do plano de Deus e tudo o que provém de Deus é bem feito”, e que os problemas 

econômicos e sociais poderiam ser resolvidos por meio dos falantérios, onde os homens 

viveriam suas diferenças, com justiça e harmonia. 

Nascimento (2001) traz que Willian King, inglês amigo de Owen, nascido em 1786 e 

falecido em 1865, tornou-se um médico famoso e se dedicou ao cooperativismo de consumo. 

Engajou-se no movimento em prol de um sistema cooperativista internacional. Interessado nos 

problemas de reforma do ensino e da organização social, King viu, na cooperação, a melhor 

maneira de eliminar os males da sociedade moderna e de criar melhores formas de vida. 

Em 1827, precedendo Rochdale, fundou uma cooperativa de consumo e, defendendo a teoria 

da cooperação, criou centenas delas. Essa teoria consistia na criação de um fundo comum, 

destinado a comprar terras ou casas, que seriam possuídas, em comum, por todos os 

associados. 

Mauad (2001) traz que o francês Saint-Simon, nascido em 1773 e falecido em 1842, 

combatia a ordem social dualista – ordem composta por exploradores e explorados – e 

defendia sua substituição por uma associação universal dos trabalhadores. Almejava o 

desenvolvimento social, onde cada trabalhador fosse remunerado, conforme os méritos de seu 

trabalho, havendo, assim, igualdade de oportunidade. Para ele, esse novo sistema social não 
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poderia ser implantado pela violência, mas, sim, pela educação e pela persuasão. 

Já Misi (2000) traz que Felipe Buchez, outro precursor do ideal cooperativista, médico 

nascido na Bélgica em 1796 e falecido em 1865, também procurou criar um cooperativismo 

autogestionário, independente do governo ou da ajuda externa. Preocupou-se com as 

condições de higiene e de saúde da classe assalariada, do século XIX. Aprimorando as 

ideias de Owen, avançou no ideal comunitário, pensando uma organização livre, formada 

pelos próprios operários, fundada pelo trabalho e não pelo capital. Na França, ele tentou 

organizar associações operárias de produção. Concebeu o capital como fruto do trabalho, 

inalienável e não extremo; valorizou o esforço coletivo de manter e de desenvolver a 

cooperativa. Ele defendia que a classe operária deveria resolver seus problemas, por si mesma, 

sem interferência do Estado ou de pessoas externas, ainda que bem intencionados. Suas 

ideias se baseavam em quatro princípios: democracia, com a eleição direta de representantes; 

distribuição dos excedentes, proporcionalmente ao trabalho prestado; inalienabilidade do 

capital social, p o r  pertencer à associação e por ser indissolúvel; inexistência dos 

trabalhadores, por conta alheia, com admissão somente dos sócios. 

Misi (2000) apresenta que Louis Blanc, espanhol nascido em 1812 e falecido em 1882, 

viveu na França, foi historiador, jornalista e político em evidência, durante a Revolução 

Francesa de 1848. Foi um dos primeiros idealizadores do cooperativismo, pois idealizou a 

reforma da sociedade, por intermédio de ateliês sociais – uma espécie de associação 

profissional, que reunia trabalhadores do mesmo ramo de produção, para os quais o Estado 

forneceria o capital e organizaria o funcionamento. A partir do primeiro ano, eleger-se-iam 

seus dirigentes, convertendo-se, os ateliês, em verdadeiras cooperativas autônomas de 

produção. Numa primeira parte, os lucros seriam distribuídos para o Estado, como reembolso 

pelos fundos emprestados; numa segunda parte, seriam divididos entre os membros; a terceira 

parte formaria um fundo de socorro, ou de reserva. Blanc se preocupou com o direito do 

trabalho: defendia a liberdade baseada na instrução geral e na formação moral da sociedade. 

Conforme Mauad (2001), Pierre Joseph Proudhon foi um francês nascido em 1809 e falecido 

em 1865, que, ao lado de Buchez, tornou-se um dos precursores do cooperativismo 

obreiro. Defendia a igualdade absoluta, a confiança na justiça e a capacidade do povo. A 

sociedade que buscava se baseava na liberdade, na igualdade, na fraternidade e na associação 

livre. Para ele, somente a educação e a associação assegurariam o progresso e a emancipação 

do povo. 

De acordo com Nascimento (2001), Charles Gide, também francês, era professor de economia, 

nasceu em 1847 e faleceu em 1932. Ele sistematizou a doutrina e os princípios cooperativistas. 
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Acreditava na possibilidade de cooperativação total da sociedade, com base nas cooperativas 

de consumo e cooperativas de produção industrial e agrícola. Gide procurava dar finalidade 

social a toda atividade econômica, considerando-a como um meio para se chegar a uma 

sociedade mais justa. Seu programa s e  constituía de três fases: na primeira, os 

cooperativistas conquistariam a indústria comercial; na segunda, a indústria manufatureira; na 

terceira, a indústria agrária. 

 

2.2.4. Origem e evolução do cooperativismo no Brasil 

 

Considerando Luz Filho (1961), no Brasil, o movimento cooperativista, ao contrário dos 

demais países, foi construído a partir da edificação de lei, e não a partir de movimento social 

do povo. Os primeiros registros de trabalho baseado na cooperação datam por volta de 1610, 

no período colonial, com as missões dos jesuítas. Ainda de acordo com o autor, por quase 200 

anos, esse sistema prevaleceu, baseado no trabalho solidário e coletivo e fundamentado na 

ética religiosa e no mutualismo, praticado pelos portugueses e transposto para o Brasil. Na 

visão do autor, pode-se afirmar que o movimento cooperativista começou, realmente, em 1847, 

quando o médico francês Jean Maurice Faivre, baseado na doutrina de Fourier, fundou a 

colônia Tereza Cristina, no interior do Paraná, junto com outros europeus. Apesar de ter 

durado pouco, e não seguir legislação específica, essa colônia serviu para introduzir a ideia da 

filosofia cooperativista no Brasil. Em 1889, na cidade de Palmeira, também no Paraná, o 

agrônomo italiano Giovanni Rossi fundou sua colônia de base cooperativa e de doutrina 

socialista, que operou até 1894. 

Segundo Abrantes (2004), sob a influência dos Pioneiros de Rochdale e dos imigrantes 

europeus, em 1891, fundou-se, na cidade de Limeira, no Estado de São Paulo, a Associação 

Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica. Em 1894, constitui-se, no Rio de 

Janeiro, a Cooperativa Militar de Consumo. Em 1895, surgiu em Recife, no Estado do 

Pernambuco, a Cooperativa de Consumo Camarajibe, e, em 1897, em Campinas, no Estado de 

São Paulo, formou-se a Cooperativa dos Empregados da Companhia de Estradas de Ferro, 

sendo que os mesmos empregados formaram outra cooperativa, em 1911, na cidade de Jundiaí, 

também em São Paulo. Dessa forma, o cooperativismo cresceu no Brasil. 

Ainda segundo Abrantes (2004), considera-se que o movimento cooperativista brasileiro teve 

cinco fases: a primeira pode ser chamada de fase introdutória e vai até 1907, quando surge a 

primeira lei sobre o cooperativismo. Até essa data, ocorreram tentativas isoladas, com base em 
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algumas pessoas que traziam as experiências de países, onde se praticava o cooperativismo. A 

segunda fase compreende o período entre 1907 e 1926, quando surgem as primeiras portarias, 

os decretos e as leis, todos voltados exclusivamente para as cooperativas de crédito, tipo 

Raiffeisen, e bancos populares, tipo o Luzzati. Nesse período, o que existia, na verdade, era o 

sindicalismo-cooperativismo, tanto é que algumas cooperativas surgiram com seções de 

sindicatos. A terceira fase abrange o período de 1926 a 1964, quando se elaboraram leis 

específicas sobre cooperativas, desvinculando-as dos sindicatos. Nesse período, ressalta-se o 

ano de 1932, quando se publicou o Decreto que adotava os princípios da ACI (Aliança 

Cooperativa Internacional), surgindo, em relação aos anos anteriores, muitas cooperativas por 

todo o Brasil. 

Bialoskorski Neto (2000), apud Abrantes (2004), afirma que a quarta fase compreende o 

período que vai entre 1964 e 1988, quando, sob a influência da ditadura militar, o 

cooperativismo foi controlado pelo governo, sofrendo sérias restrições. Em 1971, promulgou-

se a lei a reger as cooperativas brasileiras, em vigor até hoje. Nesse período, privilegiaram-se 

as grandes cooperativas agropecuárias, com sócios de muito capital e grande área, inibindo as 

pequenas propriedades, que são a base da agricultura familiar. E, por fim, a quinta fase, a partir 

de 1988, com a promulgação da nova Constituição brasileira, conferindo maiores liberdades e 

condições para as associações entre pessoas. 

Do ponto de vista de Abrantes (2004), em sua origem, o cooperativismo no Brasil, foi marcado 

pela indefinição quanto a sua natureza jurídica, havendo certa confusão entre sociedades 

cooperativas e sindicatos, a exemplo do Decreto nº 979, de 06 de janeiro de 1903, que 

regulava as atividades de sindicatos de profissionais da agricultura e das atividades rurais e 

de cooperativas de produção e consumo. Somente com a promulgação do Decreto nº 1.637, 

de 05 de janeiro de 1907, é que se procedeu a distinção jurídica entre associativismo sindical 

e associativismo cooperativista. 

No entender de Polônio (1999), o Decreto nº 22.239/1932 pode ser considerado o primeiro 

estatuto do cooperativismo e o marco de formalização legal da atividade, no Brasil. 

Rech (2000) assinala que, apesar de o cooperativismo brasileiro do início do século ter tido a 

influência da experiência alemã de Raiffeisen, baseada essencialmente na ajuda mútua, foi o 

modelo formalista e conservador inglês que se impôs. 

O autor prossegue em sua crítica quanto à opção cooperativista brasileira, quando escreve: 

 

“Nossa tradição legalista, mesmo tendo começado bem com o Decreto 22.239/32, foi 
consolidando a forma atual de cooperativa, imagem do intervencionismo 
governamental centralizador, paternalista na perspectiva de Getúlio Vargas 
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(governou de 1930 a 1945 e de 1950 a 1954), brutal e anacrônico, a partir de 1964, 
com a ditadura militar, controlador e centralizador a partir do monopólio da 
Organização das Cooperativas Brasileiras” (OCB, 2010, p. 19). 

 
 
Para Misi (2000), no período de 1964 a  1988, o cooperativismo b r a s i l e i r o  enfrentou 

várias restrições e controles de seu funcionamento, por parte do Estado; como exemplo, cita-

se a reforma tributária, empreendida entre 1966 e 1967, que representou um recuo no 

tratamento diferenciado, que incidia sobre as cooperativas. A redução dos benefícios fiscais, 

até então concedidos, levou ao encerramento a atividade de várias cooperativas, ao 

enfraquecimento de outras e à  reestruturação das demais. Além disso, a Lei nº 5.764/71 

impôs uma estrutura muito rígida na organização das cooperativas e consagrou o regime de 

tutela do Estado sobre o sistema cooperativista, ou seja, a criação de novas cooperativas 

dependia de autorização expressa de órgãos públicos, assim como a fiscalização de suas 

atividades. Quando o movimento cooperativista já havia alcançado um determinado grau de 

maturidade no Brasil, a partir da década de 1980, a grande discussão centra-se na necessidade 

de garantir maior autonomia a seu desenvolvimento, libertando-o da dependência 

administrativa e financeira do Estado. 

Bialoskorski Neto (2000) mostra que, com a Constituição promulgada em 1988, as 

organizações cooperativas conseguem fazer com que o Estado não interfira mais em seu 

funcionamento, conquistando, assim, a chamada autogestão. 

Apesar de tal conquista, há que se adequar a normatização ao dispositivo constitucional, por 

meio de lei complementar, como registrou o constituinte. 

Segundo a OCB (2010), no Brasil, existem 6.652 sociedades cooperativas, com 9.016.527 

associados e 298.182 empregados. 

De acordo com Pinho (2000), as cooperativas de consumo não têm conseguido sobreviver à 

concorrência das grandes redes de super e hipermercados. Por outro lado, as cooperativas de 

consumo dos funcionários de grandes empresas começaram a decair desde que se suspendeu a 

isenção do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. A autora conclui, 

afirmando: 

“De qualquer forma, polêmicas a parte, o que se verifica é que a categoria 
cooperativista de consumo já vinha fenecendo há muito tempo. Descapitalizaram-se, 
principalmente, com o fim da ciranda financeira e com as medidas anti-
inflacionárias do Plano Real. Sem adequado capital de giro, não têm condições de 
competitividade na economia interna, nem de ajustar seu funcionamento para 
competir externamente”.(PINHO, 2000, p. 119, 120) 

 
À primeira vista, os dados estatísticos indicam que o ramo agropecuário é o que apresenta o 



56 

 

 

maior número de cooperativas. Contudo, tal impressão é ilusória porque, quantitativamente, 

tem sido extraordinário o recente aumento de cooperativas de trabalho, embora, segundo 

Pinho (2000), grande parte esteja ocorrendo à margem do cadastramento da Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB). 

Com a diminuição do papel do Estado na economia, agravou-se a situação das cooperativas da 

área rural, devido à ausência de uma estrutura própria de crédito delas e para elas. Convém 

assinalar o fato de que a tradição histórica de protecionismo estatal, com a agricultura, parte 

do objetivo principal de proteger atividades da área de alimentos, sobretudo grãos e carnes – 

quer para consumo interno, quer para exportação –, ensina Pinho (2000). Ela ensina ainda que  

muitas dessas cooperativas encerram suas atividades, submersas em grave endividamento 

junto a bancos oficiais, porque não conseguem pagar elevadas taxas de juros bancários – taxas 

que são reflexos de crescentes déficits orçamentários do país e da desordem das contas 

públicas. 

De acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB -2010), os dados da Tabela 1 

mostram que, em quantidade, maior é o número das tradicionais cooperativas agropecuárias e, 

em número de associados, as cooperativas de crédito são mais significativas. Esses dois ramos 

apresentam um constante crescimento nos últimos anos. 
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Quadro 03: Cooperativas, associados e empregados, por ramo 

Ramo de Atividade Cooperativas Associados Empregados 

Agropecuário 1.548 943.054 146.011 

Consumo  123 2.297.218 9.892 

Crédito 1.064 4.019.528 56.178 

Educacional 302 57.547 3.346 

Especial 12 397 14 

Habitacional 242 101.071 1.676 

Infraestrutura 141 778.813 5.775 

Mineral 63 20.792 144 

Produção 235 11.454 3.669 

Saúde 852 246.265 56.776 

Trabalho 1.024 217.127 3.879 

Transporte 1.015 321.893 10.787 

Turismo  31 1.368 32 

TOTAIS 6.652 9.016.527 298.182 

Fonte: Núcleo de Banco de Dados da OCB - Dez/2010 
 
 
As cooperativas de produção no Brasil atingem o número de 235, ou 3,53% do número total de 

cooperativas. As de produção reúnem 11.454 cooperados, representando 0,13% dos existentes 

no Brasil. A maior representativa do cooperativismo no Brasil está no ramo agropecuário, 

totalizando 1.548 cooperativas, com 943.054 cooperados, ou seja, 10,46%, com 146.011 de 

empregados, o equivalente a 48,97%. 

Bialoskorski Neto (2000), professor doutor do Departamento de Economia da Universidade 

de São Paulo, campus de Ribeirão Preto, pesquisador do Programa de Estudos dos Negócios 

do Sistema Agroindustrial, afirma que, no Brasil, o cooperativismo é economicamente mais 

significativo no centro-sul do país, regiões sul e sudeste, onde se encontram as maiores e 

mais profissionalizadas cooperativas. 
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2.2.5. Estrutura do Cooperativismo 

 

O sistema cooperativista, de acordo com a Lei nº 5.764/71, apresenta as entidades de 

representação, abaixo descritas: 

 

2.2.5.1. Aliança Cooperativa Internacional (ACI) 

 

A representação máxima do cooperativismo no mundo é a Aliança Cooperativa Internacional 

(ACI), sendo uma associação independente e não-governamental, que une e representa as 

cooperativas de todo o mundo. Fundada em 1895, conforme seu site oficial, ela possui 260 

organizações, membros de 96 países ativos, em todos os setores da economia. Atualmente 

juntas, essas cooperativas representam cerca de 1 bilhão de indivíduos  em todo o mundo, 

prestando assistência às organizações cooperativas mundiais. Além de sua sede em Genebra, 

na Suíça, a Aliança Cooperativa Internacional (ACI) tem escritórios regionais em outros 

países. De acordo com site oficial, no Brasil, os membros da Aliança Cooperativa 

Internacional são: Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários do Brasil (Unisol-

Brasil), Central Nacional das Cooperativas Odontológicas (Uniodonto Brasil), Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB), Unimed do Brasil, Confederação Nacional das Cooperativas 

Médicas e Unimed do Estado de São Paulo – Federação das Cooperativas Médicas Estadual 

(FESP). A partir de 1946, a  O C B , na qualidade de organização não-governamental, 

passou a fazer parte da categoria I da lista de organizações que gozam de estatuto consultivo, 

perante o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC). 

Nas palavras do Secretário Geral das Nações Unidas, em maio de 1992, sobre o papel das 

cooperativas: 

“...ainda que não se saiba ao certo a real importância econômica e social das co 
operativas do mundo inteiro e a dimensão na qual, por sua capacidade de adequar-se 
a diversos ambientes, com frequência hostis, elas vêm permitindo que milhões de 
pessoas, as suas famílias e suas comunidades, alcancem seus objetivos pessoais, 
assim como o progresso econômico e social das nações...” (ONU, 2010). 

 
Pelo que consta em seu site oficial, a Aliança Cooperativa Internacional promove e fortalece 

as cooperativas nos países em desenvolvimento, através de seus escritórios regionais. Ela 

procura valorizar e defender os princípios cooperativistas, estimulando relações mutuamente 

proveitosas entre suas organizações e favorecendo o progresso econômico e social dos povos; 

contribui, assim, para a paz e a segurança internacional. Ainda de acordo com o site oficial, a 

Organização das Nações Unidas (ONU) proclama o ano de 2012 como sendo o ano 
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Internacional das Cooperativas: “Cooperativas empresas para construir um mundo melhor”. 

Para realizar suas atividades a Aliança Cooperativa Internacional trabalha em parceria com 

cerca de trinta organizações internacionais e regionais de desenvolvimento. Esses parceiros 

apóiam o Programa de Desenvolvimento da Aliança Cooperativa Internacional (ACI) por 

meio de fundos, de profissionais capacitados e de equipamentos. Atualmente, conta com 75 

países filiados, visando à integração mundial das cooperativas. A presidência da Aliança 

Cooperativa Internacional (ACI) está no Reino Unido, dirigido por uma representante, eleita 

por unanimidade: a primeira mulher presidente – Dame Pauline Green. Cita-se um trecho do 

discurso de posse da presidenta da Aliança Cooperativa Internacional: “O modelo cooperativo 

é uma escolha melhor e oferece a base para uma forma mais sustentável de fazer negócios, 

quando comparado aos tradicionais modelos capitalistas agora sob escrutínio” (ACI, 2009). 

 

2.2.5.2. Organização das Cooperativas da América (OCA) 

 

A OCA (Organização das Cooperativas da América) foi fundada em 1963, na cidade de 

Montevidéu, no Uruguai, como organismo de integração, de representação e de defesa do 

cooperativismo dos países da América. É integrada por vinte países, inclusive o Brasil, e tem 

como sede permanente a cidade de Bogotá, na Colômbia. Visa à integração e à disseminação 

do cooperativismo nos países americanos. Mantém relações com movimentos cooperativistas e 

com organizações internacionais, sejam elas governamentais ou não. Seu atual presidente é o 

brasileiro Dejandir Dalpasquale, também Presidente da Organização das Cooperativas do 

Brasil (OCB 2010). 

 

2.2.5.3. Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) 

 

Durante o IV Congresso Brasileiro de Cooperativismo, no ano de 1969, realizado em Belo 

Horizonte, no Estado de Minas Gerais, criou-se a a OCB (Organização das Cooperativas 

Brasileiras). Somente dois anos após esse encontro, em dezembro de 1971, implantou-se o 

sistema OCB, juridicamente. Em meados de 1972, a sede definitiva da Organização foi 

instalada em Brasília - DF. Nos termos da Lei nº 5.764/71, no capítulo XVI, seu artigo 105 

diz que a representação do sistema cooperativista nacional cabe à OCB, sociedade civil,  órgão 

técnico consultivo do Governo, tudo estruturado nos termos dessa lei, sem finalidade 

lucrativa. Segundo o “Relatório de Atividades da OCB de 1999”, representante das vinte e seis 
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Organizações Estaduais de Cooperativas, mais a Organização do Distrito Federal e a 

representação dos onze ramos do cooperativismo brasileiro têm o intuito de fortalecer o 

cooperativismo brasileiro e de expressar, ainda mais, a democracia interna. 

 

2.2.5.4. Organização das Cooperativas do Estado (OCE) 

 

A Organização das Cooperativas do Estado (OCE) congrega e representa todos os ramos do 

cooperativismo no respectivo Estado e DF. As OCEs têm como missão representar e defender 

os interesses do sistema cooperativista perante as autoridades constituídas e a sociedade, bem 

como prestar serviços adequados ao pleno desenvolvimento das cooperativas e de seus 

integrantes.  

Considerando o site oficial, a Ocesp (Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo), 

especificamente desde sua constituição em 1970, defende e divulga os benefícios e os 

princípios do cooperativismo, por meio de ações de representação, de educação, de orientação, 

de comunicação e de integração. Sua missão é a promoção permanente da excelência do 

cooperativismo paulista, viabilizando ações de educação, de integração, de representação, de 

orientação e de comunicação; procura ser o centro de excelência em cooperativismo, 

contribuindo para o desenvolvimento da economia e da sociedade paulista. Ainda 

considerando o site oficial, para estar mais próximo das cooperativas e qualificar o 

atendimento a cooperados, funcionários e colaboradores, o Sescoop/SP criou Núcleos 

Regionais. O Estado de São Paulo está dividido em quatro macrorregiões: Sudeste, com sede 

em São Paulo; Centro Paulista, em Piracicaba; Nordeste, em Ribeirão Preto; e Oeste, em 

Marília. Cada Núcleo Regional possui um escritório de apoio e conta com um consultor 

técnico especializado. A figura  3  mostra o mapa, localizando os núcleos regionais do Sescoop 

do Estado de São Paulo. 

 

2.2.5.5. Confederação de Cooperativas 

 

De acordo com Organização das Cooperativas do Estado (OCE), a confederação é constituída 

pela união de três ou mais Federações ou Cooperativas Centrais. A Confederação das 

Cooperativas tem, como objetivos, orientar e coordenar as atividades de suas filiadas e ainda 

representá-las junto aos poderes públicos e outras entidades classistas. 
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2.2.5.6. Central ou Federação de cooperativas 

 

Consiste na união entre três ou mais cooperativas. A constituição de cooperativas centrais, 

assim como de fusões e parcerias, fortalece o princípio da unicidade do sistema. 

 

 

FIGURA  03:  Núcleo Regional do Sescoop do Estado de São Paulo 
Fonte: site oficial da OCESP 
 

2.2.6.  Legislação 

 

Do ponto de vista de Luz Filho (1961), apesar de o cooperativismo ter-se firmado no mundo, a 

partir de 1844, no Brasil, ele só encontrou respaldo legal, ainda que de forma deficitária, em 

1907: mais de sessenta anos depois de seu surgimento na Inglaterra. Em 1850, por meio da Lei 

nº 556, de 25 de junho de 1850, ocorreu a edição do Código Comercial, que nada trouxe a 

respeito das cooperativas. Ainda para o autor, a Constituição Federal de 24 de fevereiro de 

1891, em seu art. 72, §3º, falava de associação, mas é forçado dizer que havia ali uma menção 

específica ao cooperativismo. Afirma também que, em 1916, sob a presidência de Wenceslau 

Braz, sancionou-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, do Código Civil Brasileiro, nada 

mencionando sobre as cooperativas. 

De acordo com Bulgarelli (2000), nota-se, então, que nem o Código Comercial nem o Civil, 

falavam algo sobre as cooperativas: não estipulavam sua natureza como comercial ou civil. O 

Decreto nº 1.637, de 5 de janeiro de 1907, foi o primeiro ato normativo a tratar do 
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cooperativismo, inserindo-o no rol das sociedades comerciais, embora não lhe atribuindo 

forma própria. 

 Hentz (2003) diz que, vinte e cinco anos depois, com a edição do Decreto nº 22.239 de 19 de 

dezembro de 1932, a cooperativa adquire status de “forma jurídica sui generis”. Embora 

representasse um notável progresso, tal decreto não estabeleceu norma específica, quanto às 

responsabilidades dos associados, nem tampouco definiu, como comercial ou cível, a natureza 

da cooperativa. Durante trinta e quatro anos, tal dúvida persistiu. Somente com a edição do 

Decreto-lei nº 59, de 21 de novembro de 1966, soube-se que a natureza jurídica das 

cooperativas, em solo brasileiro, definira-se e que elas tinham, então, natureza civil. Dispunha 

o art. 4º daquele diploma legal que: 

 

Art. 4º  As cooperativas, qualquer que seja sua categoria ou espécie, são entidades de 
pessoas com forma jurídica própria, de natureza civil, para a prestação de serviços ou 
exercício de atividades sem finalidade lucrativa, não sujeitas a falência, distinguindo-
se das demais sociedades palas normas e princípios estabelecidos na presente lei. 

 
 
O Decreto-lei nº 59, de 21 de novembro de 1966, foi regulamentado pelo Decreto nº 60.597, de 

19 de abril de 1967, tendo esse revogado o Decreto nº 22.239/32. 

A Lei nº 5.764/71, alterada pela Lei nº 7.231/84, cuida do tema cooperativismo e lhe define o 

regime jurídico especial no Brasil. A Lei nº 5.764/71, a conhecida lei das cooperativas, traz, 

em seu artigo 4º, o conceito de cooperativa: 

 

Art. 4º  As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços 
aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 
I - adesão voluntária com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade 
técnica de prestação de serviços; 
II - variabilidade do capital social representado por cotas-parte; 
III - limitação do número de cotas-parte do capital para cada associado, facultado, 
porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais 
adequado para o cumprimento das obrigações sociais; 
IV - inacessibilidade das cotas-parte do capital a terceiros, estranhos a sociedade; 
V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, 
optar pelo critério da proporcionalidade; 
VI - “quórum” para o funcionamento e deliberação da Assembleia Geral baseado no 
número de associados e não do capital; 
VII - retorno das sobras líquidas do exercício; 
VIII - indivisibilidade dos Fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e 
Social; 
IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
X - prestação de assistência aos associados e, quando previsto nos estatutos, aos 
empregados da cooperativa; 
XI - área de admissão de associados limitada as possibilidades de reunião, controle, 
operações e prestação de serviços.( BRASIL LEI Nº. 5.764/71) 
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Hentz (2003) mostra que, com a publicação da lei em 1971, as idéias básicas do sistema 

cooperativo não mudaram, pois, ela manteve o propósito de mútua ajuda dos associados, os 

quais, contribuindo com seus bens ou serviços revertidos em prol da coletividade cooperada e 

sem a finalidade de lucro, buscam benefícios comuns. 

A lei das cooperativas, que ainda hoje se encontra em vigor no ordenamento jurídico nacional, 

foi um avanço para os parâmetros da década de 1970, segundo Hentz (2003); todavia, seu 

artigo 17 ainda exigia que, para funcionarem, as cooperativas precisavam de autorização do 

órgão executivo federal de controle. No entanto, a Constituição Cidadã de 1988 inovou, ainda 

mais, a favor das associações, já que lhes concedeu, nos termos de lei, liberdade para se 

formarem e se constituírem, não carecendo elas, nem as cooperativas, de autorização para 

funcionamento, sendo inclusive vedada a interferência estatal (art. 5º, XVIII). Pode-se dizer, 

conforme Hentz (2003), que, por parte da Constituição Federal de 1.988, houve ação de 

reconhecimento da importância, da facilitação da instituição e da manutenção e do 

fortalecimento das cooperativas, pois, foram de grande valia as mudanças introduzidas 

constitucionalmente no ordenamento jurídico, em favor do sistema cooperativo. 

Para Bulgarelli (2000), sabendo que a cooperativa é uma sociedade civil, em 2002, o Novo 

Código Civil complementou e acabou de vez com dúvidas que, eventualmente, pudessem 

existir sobre que tipo de sociedade é a cooperativa: o parágrafo único do artigo 982 do Código 

prescreveu que, independentemente de seu objeto, a cooperativa é uma sociedade simples. 

Portanto, há uma complementação entre as normas da Lei nº 5.764/71 e o Novo Código Civil 

de 2002: esse cuida de normas gerais sobre o tema “cooperativa” e aquela, de normas 

específicas. No entanto, na eventualidade de alguma situação ou assunto estar omisso na lei 

das cooperativas, é apto e subsidiariamente válido que se apliquem as disposições do Novo 

Código Civil, relativas à sociedade simples, conforme artigos 997 a 1.038. 

Bulgarelli (2000) registra que, por definição legal, cooperativa é uma sociedade simples, isto é, 

que se submete ao registro civil. Ainda segundo ele, sua atividade é de natureza não 

empresarial; porém, para alcançar seus objetivos, às vezes, ela pratica atos ou atividades 

próprias da mercancia – atos inerentes ao empresário mercantil. Apesar do ensinamento trazido 

pelo Novo Código Civil, a visão contraditória inscrita na Lei nº 5.764/71 ainda perdura no 

ordenamento jurídico nacional. O mesmo Bulgarelli (2000) fala com propriedade sobre a 

questão, quando diz: 

 

“Portanto, de um lado no art.3º, conceituando de acordo com o Direito societário 
brasileiro (tanto civil como comercial), de outro, desenvolvendo as cooperativas nas 
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suas próprias linhas, e afinal enumerando suas características. Orientação correta, não 
fosse o grave erro cometido na descrição do art. 4º, por que inseriu-se após a 
expressão ‘com forma e natureza jurídica próprias’ a expressão ‘de natureza civil’, 
com o que a cooperativa no Brasil passou a ser a única sociedade com duas naturezas 
diferentes”, a natureza própria e a civil.” (BULGARELLI, 2000, p. 79) 

 
Ainda para esse autor, as formalidades de constituição, quanto aos procedimentos, não diferem 

daqueles que se adotam para outros tipos de pessoas jurídicas. A constituição será deliberada, 

por assembleia geral dos fundadores, e se instrumentalizará por intermédio de uma ata 

(instrumento particular) que deverá ser registrada na Junta Comercial do Estado, ou por 

escritura pública – nesse caso, lavrada em cartório de notas ou documentos. Na prática, as 

sociedades cooperativas são constituídas por ata da assembleia geral de constituição, 

transcritas no "livro de atas" que, depois da ata de fundação, servirá como livro de atas das 

demais assembleias gerais, convocadas pela sociedade (Lei nº 5.764, de 1971, arts. 14 e 15). 

 

2.2.7. Fundos Cooperativos 

 

De acordo com a lei nº 5.764/71, em seu artigo 28, por serem entidades sem fins lucrativos, as 

cooperativas são obrigadas a constituir fundos de reservas – fundos esses destinados a reparar 

perdas e atender ao desenvolvimento da sociedade, de familiares ou até mesmo de prejuízos 

contábeis. 

O artigo 28 da Lei nº 5.764/71 dispõe que as cooperativas são obrigadas a constituir um fundo 

de reserva, que deverá ser constituído com, pelo menos, 10,00% (dez por cento) das sobras 

líquidas do exercício. São obrigadas também a constituir um fundo de assistência técnica 

educacional e social (FATES), destinado à prestação de assistência aos associados, seus 

familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa; esse fundo será 

constituído de, pelo menos, 5,00% (cinco por cento) do resultado das sobras líquidas, apuradas 

no exercício. 

Além dos fundos de reservas previstos em lei, o mesmo artigo 28, em seu parágrafo 1º, dispõe 

que a assembleia geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados 

a fins específicos; fixa também o modo de formação, de aplicação e de liquidação. Já no 

segundo parágrafo, a lei permite que os serviços, a serem atendidos pelo fundo de assistência 

técnica, educacional e social, possam ser executados, mediante convênios com entidades 

públicas e privadas. 

Rech (2000) expõe que uma das questões que mobilizam o movimento cooperativista diz 

respeito à legislação tributária. Apesar de a Constituição Federal de 1988 ter determinado um 
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tratamento tributário adequado ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas 

(art.146, III, “c”), a polêmica prossegue, uma vez que é bastante difícil traçar indicações claras 

sobre todos os tributos das cooperativas: muitos deles dependem de legislação federal, estadual 

e municipal. 

Apresentada a visão sobre fundos cooperativos, segundo a Lei nº 5764/71, estabelece-se do 

que se trata o ato cooperativo e, dado o conceito de cooperativa, explicita-se a evolução 

histórica dos conceitos, desde seu nascimento em Rochdale, cidade da Inglaterra, até sua 

criação no Brasil. 

 

2.2.8. Conceito de Cooperativa na Legislação Brasileira 

 

Polônio (1999) diz que “no Brasil as cooperativas tiveram início em 06 de janeiro de 1903, 

pelo Decreto nº 979, que regula a classe dos sindicatos e cooperativas rurais e de consumo; 

antes, em 1890, existiam movimentos formados pelos militares, mas não vigoraram.”. 

Posteriormente, em 05 de janeiro de 1907, pelo Decreto n. 1637, instituíram-se formas de 

constituição de cooperativas. Ainda de acordo com Polônio (1999), em 1932, o primeiro 

governo de Getúlio Vargas determinava as cooperativas de trabalho como aquelas constituídas 

de operários que: “[...] dispensando a intervenção do patrão ou empresário, propõem-se a 

contratar ou executar obras, tarefas, trabalhos ou serviços públicos ou particulares, 

coletivamente por todos ou por grupos de alguns”, (art. 24 do Decreto nº 22.239/1932). 

A Lei nº 5.764/71 mantém a característica de que os cooperativados trabalham com interesses 

recíprocos, isto é, com affectio societatis, em proveito comum, e que a cooperativa não visa ao 

lucro, uma vez que, conforme o respectivo estatuto, divide o valor contratado pelos que 

integram o grupo ou por todos os associados. Prescreve a lei, em seu art. 3º, que: celebram 

contrato de sociedade cooperativa as pessoas que, reciprocamente, obrigam-se a contribuir com 

bens ou com serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem 

objeto de lucro. 

Essa mesma Lei, em seu art. 4º, define que cooperativas: “São sociedades de pessoas de 

natureza civil, com forma jurídica própria, não sujeitas a falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados e que se distinguem das demais sociedades (...)”. 

Conforme Polônio (1999), sabe-se que a cooperativa é uma sociedade composta por pessoas 

que, mutuamente, ajudam-se e que, por meio da junção de aspectos solidários e igualitários, 

ajudam a promover valores tais que a levem a uma posição de promotora de justiça social, 
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frente a seus integrantes. Ações dessa natureza encontram respaldo frente às nações 

democráticas, que valorizam seus cidadãos; não tem sido diferente no Brasil. A Constituição 

Federal de 1988 contemplou o cooperativismo, dedicando-lhe expressamente status 

constitucional e apoio, quando estabeleceu: 

 

Art. 174.  Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 
[...] §2º  A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo. 

 

2.2.9. Os Princípios Cooperativistas 

 

Bulgarelli (2000) estabelece que os princípios cooperativistas exprimem o alto sentido social 

do cooperativismo, determinando que: 

 

"As cooperativas apresentam-se como entidades de inspiração democrática, em que o 
capital não constitui o determinante da participação associativa, mas, mero 
instrumento para a realização dos seus objetivos; elas são dirigidas democraticamente 
e controladas por todos os associados; não perseguem lucros e seus excedentes são 
distribuídos proporcionalmente às operações de cada associado; nelas se observa a 
neutralidade político-religiosa, o capital é remunerado por uma taxa mínima de juros 
e os hábitos de economia dos associados são estimulados pelas aquisições a dinheiro, 
dando-se destaque ao aperfeiçoamento do homem, pela educação". (BULGARELLI, 
2000, p. 377) 

 
No Brasil, a lei que rege as sociedades cooperativas é a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 

1971, e não há nela um artigo que expresse e elenque os princípios cooperativistas. Serão 

encontradas manifestações de tais princípios, no decorrer da mesma. Segundo Alves (1980), 

podem-se conceituar os princípios cooperativos como: 

 

“As idéias invariáveis ou linhas-mestras que determinam as características essenciais 
de uma sociedade cooperativa em face de outras formas de organização, servindo de 
modelo pelo qual se mede toda atividade cooperativa existente e autêntica. Assim, os 
princípios seriam um sistema de idéias abstratas que os cooperados deduziram de sua 
própria experiência prática e que provaram no passado ser as mais adequadas 
diretrizes para todos os que desejam fundar cooperativas eficientes e duradouras”. 
(ALVES, 1980, p. 35). 

 
Os princípios cooperativistas são aceitos no mundo inteiro, como normas por meio das quais as 

cooperativas põem em prática seus valores. Os pioneiros de Rochdale praticavam os seguintes 

princípios básicos: 

 

“Livre adesão e livre saída de seus cooperados; democracia nos direitos e deveres dos 
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associados; compras e vendas à vista na cooperativa; juro limitado ao capital 
investido; retorno proporcional; operação com terceiros; formação intelectual dos 
associados; devolução desinteressada dos ativos líquidos” (CRÚZIO, 2002, p. 25). 
 

A reforma dos princípios, implementada pela ACI, em 1995, retomou, com vigor, as vertentes 

econômicas com o novo princípio da autonomia, da independência social e com a 

preocupação para com a comunidade, segundo o Sebrae (2009). Desse modo, os valores de 

ajuda mútua, a responsabilidade, a democracia, a igualdade, a equidade, a solidariedade, a 

ética, a honestidades, a transparência, a responsabilidade social e a preocupação com os 

cooperados, tudo isso é a base dos princípios cooperativistas. O quadro 03 apresenta a 

evolução dos princípios cooperativistas, conforme a Associação Internacional do 

Cooperativismo. 

 

QUADRO 04: Evolução dos Princípios Cooperativistas segundo a Aliança Cooperativa 

Internacional (ACI) 

Princípios Cooperativistas 

ESTATUTO DE 
1844 
(ROCHDALE
) 

CONGRESSOS DA ALIANÇA COOPERATIVA 
INTERNACIONAL 

1937 (PARIS) 1966 (VIENA) 1995 
(MANCHESTER) 

 
1. Adesão livre 

 
2. Gestão democrática 

 
3. Retorno pro-rata das 

operações 
 
4. Juro limitado ao 

capital investido 
 
5. Vendas a dinheiro 

 
6. Educação dos 

membros 
 
7. Cooperativização 

Global 

 
a) Princípios essenciais 

de fidelidade aos 
pioneiros 

1. Adesão aberta 

2. Controle ou gestão 
democrática 

3. Retorno pro-rata das 
operações 

4. Juros limitados ao 
capital 

 
 
b) Métodos essenciais de 

ação e de organização 

5. Compras e vendas à 
vista 

6. Promoção da 
educação 

7. Neutralidade política e 
religiosa. 

 
1. Adesão livre (inclusive 

neutralidade política, 
religiosa, racial e 
social) 

2. Gestão democrática 
3. Distribuição das 

sobras: 
a) ao desenvolvimento 

da cooperativa; 
b) aos serviços 

comuns; 
c) aos associados pro- 

rata das operações. 
4. Taxa limitada de juros 

ao capital social 
5. Constituição de um 

fundo para a educação 
dos associados e do 
público em geral 

6. Ativa cooperação entre 
as cooperativas em 
âmbito local, nacional 
e internacional 

 
1. Adesão voluntária e 

livre 
 
2. Gestão democrática 

 
3. Participação 

econômica dos sócios 
 
4. Autonomia e 

independência 
 
5. Educação, formação e 

informação 
 
6. Intercooperação 

 
7. Preocupação com a 

comunidade 

Fonte: Cançado e Gontijo (2005, p. 4) 
 

Valadares (2002) comenta que as cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentado 



68 

 

 

das suas comunidades, através de políticas aprovadas pelos membros. 

As alterações nos princípios cooperativistas, promovidas pela Associação Cooperativista 

Internacional, não modificaram a ideia inicial dos “Pioneiros de Rochadale”, e, sim, 

reforçaram as características do movimento do cooperativismo. As alterações nos princípios 

foram e serão importantes sempre que necessárias para acompanhar a evolução dos tempos, 

onde o principal objetivo é manter os conceitos embasados nos valores da cooperação. Apesar 

de a comunidade de Mondragon aplicar os 7 (sete) princípios do cooperativismo, criados pela 

ACI (Associação Internacional do Cooperativismo), hoje, no maior complexo cooperativista 

do mundo, segundo Gabilondo (2008), já se aplicam mais 3 (três) princípios, a saber: o 

trabalho soberano, a transformação social e a universal. 

 

Pinho (2000) registra que, historicamente, as cooperativas são formas de auxílio mútuo entre 

pessoas que somam seus esforços e suas cotas-partes de capital, assumindo o risco do 

empreendimento, para prestar serviços a si mesmas: não visam ao lucro, nem ao investimento 

para multiplicar o capital social que reúnem, diferentemente das sociedades capitalistas. 

Rech (2000) afirma serem as cooperativas a melhor alternativa para iniciativas que pretendam 

manter as qualidades da participação e integração associativas e se dedicar a desenvolver 

atividades de mercado. Como principal característica dessas sociedades, o autor cita o 

equilíbrio entre o desenvolvimento de sua capacidade empresarial, com atuação qualitativa e 

quantitativamente crescente no mercado, e a participação permanente e democrática de seus 

associados. 

Singer (1999, p. 130), igualmente, vê vantagens comparativas para a cooperativa, em relação às 

empresas capitalistas, porque “a forma cooperativa de organização permite e compele o 

diretamente interessado a participar nas discussões e negociações sobre questões de seu 

interesse.”. No entanto, o autor adverte que essa característica do cooperativismo só se torna 

vantagem, se houver predisposição das pessoas para participarem de atividades econômicas 

como sócio, com direitos e responsabilidades iguais aos demais sócios. 

 

2.2.10. Ramos do Cooperativismo 

 

Há diversos tipos de cooperativa e todas elas, em tese, submetidas aos mesmos princípios, a 

saber: adesão livre e voluntária; gestão democrática pelos membros (significa que para "um 

associado, um voto"); participação econômica dos membros (prevê que parte do capital da 
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cooperativa é de propriedade comum); autonomia e independência (as cooperativas são 

controladas por seus sócios: são autônomas e de ajuda mútua); educação, formação e 

informação; intercooperação (cooperação entre cooperativas); interesse pela comunidade. 

O art. 10 da Lei nº 5.764/71 estabelece que “as cooperativas se classificam, também, de acordo 

com o objeto ou pela natureza das atividades desenvolvidas por elas ou por seus associados.”. 

Assim sendo, é impossível estabelecer uma enumeração exaustiva dos tipos de cooperativa, 

ficando apenas a possibilidade da elaboração de uma lista exemplificativa com as modalidades 

mais comuns. 

Conforme o art.27 do estatuto da OCB, os ramos do cooperativismo são: 

a) agropecuário: composto pelas cooperativas de produtores rurais ou agropastoris cujos 

meios de produção pertencem ao cooperado; 

 

b) consumo: composto pelas cooperativas dedicadas à compra em comum de artigos de 

consumo para seus cooperados; 

c) crédito: composto pelas cooperativas destinadas a promover a poupança e a financiar 

necessidades ou empreendimentos de seus cooperados; 

d) educacional: composto pelas cooperativas de professores, cooperativas de alunos de 

escola agrícola, cooperativas de pais de alunos e cooperativas de atividades afins; 

e) energia, telecomunicações e serviços: composto pelas cooperativas cuja finalidade é 

atender direta e prioritariamente o próprio quadro social, com serviços específicos; 

f) especial: composto pelas cooperativas constituídas por pessoas que precisam ser 

tuteladas; 

g) habitacional: composto pelas cooperativas destinadas à construção, à manutenção e à 

administração de conjuntos habitacionais, para seu quadro social; 

h) mineração: composto pelas cooperativas dedicadas à pesquisa, à extração, à lavra, à 

industrialização e à comercialização de produtos minerais; 

i) produção: composto pelas cooperativas dedicadas à produção de um ou mais tipos de 

bens e mercadorias, sendo os meios de produção propriedades coletivas, através de 

pessoas jurídicas e não propriedades individuais dos cooperados; 

j) saúde: composto pelas cooperativas que se dedicam à preservação e à recuperação da 

saúde humana (médicos, odontólogos, psicólogos e atividades afins); 

k) trabalho: composto pelas cooperativas de trabalhadores de todas as categorias 

profissionais, para prestar serviços a terceiros; 

l) outras: composto pelas cooperativas que não se enquadrem nos ramos acima descritos. 
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É importante citar, segundo Tesch (1998), que a economia poderá influenciar na classificação 

dos “ramos” das cooperativas, não devendo ser rigidamente utilizada. Muito embora seja útil 

como instrumento da política de organização da OCB e das OCEs, ela, a economia, tem que 

ser discutida e certamente ajustada às mudanças. 

 

2.2.11. Gestão e estrutura básica de uma cooperativa 

 

Para a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB 2010), os maiores números de 

cooperativas no Brasil são as de agropecuárias, com 1.548 cooperativas; em seguida, aparecem 

as de crédito, com 1.064 cooperativas em todo o Brasil. As cooperativas de crédito brasileiras 

apresentam 4.019.528 associados. 

De acordo com o Sebrae (2009), a cooperativa de produção é um dos ramos mais expressivos 

do cooperativismo, composto pelas cooperativas dedicadas à produção de um ou mais tipos de 

bens ou mercadorias, sendo os meios de produção coletivos, através das pessoas jurídicas, e 

não individual. Para a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB 2010), os maiores 

números de cooperativas no Brasil estão na agropecuária, com 1.548 cooperativas; em seguida, 

as de crédito, com 1.064 cooperativas, contendo 4.019.528 associados. A cooperativa de 

produção é uma empresa cujos donos são associados (cooperados), que se reúnem em 

Assembleia Geral – órgão máximo de decisão – e que determinam, pelo voto, os objetivos e o 

funcionamento dos negócios. As decisões tomadas nas assembleias atingem a todos, ainda que 

ausentes e discordantes. A gestão das cooperativas se baseia no princípio da autogestão ou 

gestão democrática, que é uma modalidade de gestão multidimensional 

(social/econômica/política/técnica). Os principais objetivos para alcançar os resultados são as 

organizações e os parceiros do processo. A associação entre as partes, por privilegiar o fator 

trabalho, implica a discussão do poder de decisão pelo grupo governado, que assume a direção 

de seus destinos. As cooperativas são um modelo autogestionário e estão organizadas 

conforme mostra a figura 08. 
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FIGURA 04: Modelo autogestionário de uma cooperativa  
Fonte:  Sebrae 2009. 
 

Sendo as gestões das cooperativas baseadas no princípio da autogestão, segue um conceito 

bem claro, abordado por Jouvex, (1988): 

 

“A autogestão supõe a abolição da propriedade privada ou do Estado dos 
instrumentos de produção e sua transferência aos trabalhadores que têm ‘posse’ 
destes instrumentos, que eles transmitem quando deixam a empresa aos que lhes 
sucedem. A autogestão supõe a repartição do lucro de produção. Os trabalhadores que 
participam da autogestão assumem não somente a administração coletiva de sua 
empresa, mas igualmente a responsabilidade do sucesso ou do fracasso do esforço 
comum. A autogestão exige não somente um esforço físico, mas também uma 
participação intelectual”. (Joyeux, 1988, p. 60, 61) 

 
No entendimento de Schulze (1987), como a cooperativa é uma organização sem fins 

lucrativos, que resulta na reunião de pessoas com interesses comuns, pretendendo ser 

autogestionadas sob princípios democráticos, torna-se mister desenvolver estruturas de poder 

que permitam sua direção pelos próprios donos (cooperados). Sendo assim, a estrutura na 

cooperativa deve se organizar da seguinte forma: a) assegurar a participação pessoal de todos os 

cooperados e permitir que seja perfeita e claramente identificada a vontade; b) manter uma 

delegação de associados que, na condição de representantes políticos da cooperativa, poderão 

conduzir suas atividades, garantindo que a vontade social seja acatada;  c) assegurar, com o 

máximo de eficiência, que os recursos alocados na empresa sejam empregados no negócio. 

Considerando a Lei do Cooperativismo nº 5764/71, em seu capítulo IX, as cooperativas são 

compostas de: 
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a) Assembleia Geral, que pode ser Ordinária e Extraordinária. E l a  é  o  órgão máximo e 

soberano de decisão, sendo formada exclusivamente por seus cooperados que decidem 

algo, por meio de votos – cada cooperado tem direito de apenas um voto, independente 

de seu capital ou de sua movimentação econômica ou comercial com a cooperativa, 

segundo o artigo 38 da referida lei: 

 

“A Assembleia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro dos 
limites legais e estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao 
objeto da sociedade e tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes e 
discordantes.” (Lei nº 5.764/71) 

 
b) Conselho de Administração é órgão subordinado à Assembleia Geral de cooperados e 

formado por membros eleitos por ela. São os responsáveis pela administração diária da 

cooperativa, zelando por seu equilíbrio.  

c) Conselho Fiscal é o órgão responsável pela fiscalização de toda a administração da 

cooperativa, constituindo-se por três elementos efetivos e três suplentes, todos associados 

(cooperados), eleitos anualmente por Assembleia Geral. É permitida apenas a reeleição 

de 1/3 dos seus componentes, com o poder de convocar assembleias, sempre que 

detectarem qualquer assunto que precise da apreciação e da decisão dos cooperados. É o 

Conselho que tem a finalidade de fiscalizar a parte financeira e administrativa da 

cooperativa e de aprovar as prestações de contas anuais; ele assegura o cumprimento das 

decisões das Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária, orientando o Conselho de 

Administração (diretoria) nos procedimentos corretos a se seguirem. Enfim, é um órgão 

formado por cooperados cuja finalidade é garantir os direitos dos cooperados, e que as 

decisões da Assembleia Geral estejam sendo cumpridas (SEBRAE, 2009, p. 24). 

A cooperativa deverá ser administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, com 

os membros eleitos pela Assembleia Geral, cujo mandato nunca supere a 4 (quatro) anos, 

sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 de seu total. 

A Diretoria é caracterizada pelo fato de os diretores serem eleitos para funções específicas, 

podendo ser reeleitos; assim, é comum existir um diretor para cada área de atividade da 

cooperativa e todos eles, subordinados a um Presidente. 

No Conselho de Administração há uma única diferença em relação à Diretoria: o Presidente, 

juntamente com todos os diretores, constitui um grupo cujas decisões são tomadas em 

conjunto. 

Pelo artigo 47 da referida Lei, o estatuto poderá criar outros órgãos necessários à 
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administração, desde que haja necessidade na cooperativa. 

Muito embora, teoricamente, a cooperativa crie espaços de participação, de controle 

democrático, seus membros trabalham com interesses recíprocos, isto é, com affectio societatis, 

em proveito comum; além disso, a cooperativa não visa ao lucro, conforme já se citou no item 

2.2.8. 

Schulze (1987) aponta o despreparo do associado para a cooperação, dificilmente assumindo a 

cooperativa como sua e essa, como seu próprio reflexo, nada faz para mudar tal situação. Em 

relação à Assembleia Geral, o autor afirma que ela comumente se instala na 3ª convocação, 

quando a exigência de presença é somente de mais de 10 (dez) associados, o que, em muitos 

casos, reflete uma participação inexpressiva do quadro social no processo decisório. 

Ainda para Shulze (1987), apud Cordeiro (2001), o Conselho Fiscal é igualmente ineficiente e 

ineficaz, na medida em que seus integrantes dificilmente reunirão todos os conhecimentos de 

contabilidade, de administração, de direito, entre outros – requisitos necessários para o bom 

desempenho de sua tarefa; por outro lado, sendo eleito na mesma chapa que a dos integrantes 

do órgão de administração, não tem autonomia para se impor. O autor levanta ainda a 

questão de que as cooperativas, seguindo a tradição histórica brasileira, dão preferência à 

estrutura presidencialista, com elevada concentração de poder em uma só pessoa, representada 

pelo presidente. 

É demonstrado por Valadares (1995), apud Cordeiro (2001), que o fenômeno da participação 

tem merecido, cada vez mais, atenção na literatura organizacional, pois muitas pesquisas e 

discussões sobre participação nas  organizações consideram-na como um forte atributo 

organizacional ou como uma estratégia de intervenção para efetivas melhorias. Nesse sentido, 

tem-se criado, nas cooperativas, um departamento ou comitê educativo, que assume as 

atividades vinculadas ao desenvolvimento social e político dos associados (cooperados), para 

atuarem decisivamente como donos e usuários da organização cooperativa. O autor conclui 

que: 

 

“Os novos mecanismos institucionais emergentes no cooperativismo brasileiro, que 
podem conduzir com o tempo, às reformas das estruturas tradicionais de gestão 
empresarial cooperativa, têm sido definidos a partir de uma estratégia geral 
denominada Organização do Quadro Social – OQS. Esta estratégia que visa a 
estruturação e organização espacial dos associados em Núcleos ou Comunidades, tem 
gerado instâncias alternativas para o exercício do poder na organização, conduzindo 
a novas formas de participação e de controle democrático. Nesta estratégia, a 
educação dos associados e a informação permanente desempenham um papel de 
fundamental importância.” (VALADARES, 2000, p. 57). 
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Pelo Sebrae (2009), após a constituição da cooperativa, um dos pontos importantes a se 

administrar é a formação de seu patrimônio. O capital social é composto por quotas-partes, 

valor unitário do capital social, a ser integralizado por uma pessoa (cooperado), para que ela 

possa ingressar em uma sociedade cooperativa. No estatuto social da cooperativa, constará o 

número mínimo de quotas-partes que deverão ser integralizadas, pelo cooperado proponente, 

não podendo ultrapassar 1/3 do capital da cooperativa – de acordo com a legislação vigente –, 

ou podendo ser constituído por prestação de serviços, doações, empréstimos e processos de 

capitalização. 

As operações das cooperativas dependem do ramos de cooperativismo escolhido;  comumente, 

uma cooperativa pode realizar atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços. 

Como a cooperativa não visa a lucro, seu resultado é denominado “sobras”, se positivo, e 

“perdas”, se negativo. Ainda pelo Sebrae (2009), após a decisão em Assembleia Geral, as 

eventuais “sobras” líquidas podem ser divididas conforme o volume de negócios do associado 

com a cooperativa. Da mesma forma, as “perdas ocorridas na cooperativa serão rateadas entre 

os cooperados, conforme os mesmo critérios definidos para a distribuição das sobras. 

Conforme a Lei nº 5.764/71, para as cooperativas, a constituição de fundos é obrigatória: 

 

a) Fundo de Reserva é constituído por, no mínimo, 10,00% (dez por cento) das sobras 

líquidas apuradas no exercício; é destinado a reparar perdas e a atender ao 

desenvolvimento de suas atividades, conforme o artigo 28 e 55 da Lei. Ele deve ser 

contabilizado em uma conta corrente própria. Ele é indivisível entre os cooperados, 

mesmo no caso de dissolução da cooperativa. 

b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES é destinado à 

prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e, quando previsto nos 

estatutos, aos empregados da cooperativa; é constituído por, no mínimo, 5,00% (cinco 

por cento) das sobras líquidas anuais. 

 
 

2.2.12. Conceito de Affectio Societatis 

 

Tesch (2010) diz que, no dicionário básico do cooperativismo, o affectio societatis consiste na 

intenção dos sócios de constituir uma sociedade. É a declaração expressa e manifestada 

livremente pelos sócios de desejarem estar e permanecer juntos na sociedade; caso a vontade 
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de qualquer deles esteja viciada, não há affectio societatis. O afeto, ou sentimento societário, 

significa o desejo manifesto de se associar a uma sociedade com regras; é a expressão 

manifesta do desejo, concordando e convivendo consoante as regras da sociedade. É os fatores 

que conduzem os indivíduos a formar, como solução para seus problemas e necessidades, uma 

entidade coletiva, seja uma associação, uma cooperativa ou um sindicato. Os fatores de 

confiança recíproca, de credibilidade, mantêm os membros integrados, gerando um “contrato 

de sociedade”. Significa unificar esforços, colaborar com um objetivo comum. A inexistência 

do affectio societatis descaracteriza uma entidade associativa, tornando-a uma empresa de um 

só ou de um grupo pessoas. 

A Constituição Federal de 1988 assegura, no inciso XX de seu artigo 5º, que “ninguém poderá 

ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”. 

A Lei nº 5.764/71, que regulamenta o cooperativismo no Brasil, mantém a característica de que 

os cooperativados trabalham com interesses recíprocos, isto é, com affectio societatis, em 

proveito comum e que a cooperativa não visa ao lucro, já que divide o valor contratado – 

conforme o respectivo estatuto – pelos que integram o grupo ou por todos os associados. Está 

contemplado, no artigo 3º da referida Lei: “Celebram contrato de sociedade cooperativa as 

pessoas que, reciprocamente, obrigam-se a contribuir com bens ou serviços para o exercício de 

uma atividade econômica, de proveito comum, sem objeto de lucro.”.  

A formação de uma sociedade nada mais é do que um contrato no qual duas ou mais pessoas se 

obrigam, em direitos e deveres, com uma finalidade lucrativa. Por isso, quando esses sujeitos 

formam uma sociedade, estão manifestando seu desejo em juntar forças e mantê-las, a fim de 

que possam alcançar um objetivo comum, único. 

Salomão Filho (2006) registra: 

 

“A affectio societatis, portanto, é a vontade subjetiva dos sócios em se unirem uns 
com os outros, aceitando as qualidades pessoais de cada um, com o escopo de 
constituírem uma sociedade de finalidade lucrativa. Trata-se da afeição que um sócio 
possui com o outro para atingirem suas metas” (SALOMÃO FILHO, 2006, p. 54). 

 
A maioria das sociedades é composta por pessoas que já se conhecem e possuem uma 

convivência no mundo cotidiano e, exatamente por isso, com essa confiança mútua, constituem 

a sociedade; assim, união por pessoas desconhecidas se torna mais difícil de ocorrer na vida 

prática. 

Segundo Mamede (2008), de acordo com os princípios jurídicos, a affectio societatis está 

dividida em duas espécies: subjetiva e objetiva. 
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A affectio societatis subjetiva é o elo volitivo dos sócios, em formarem uma sociedade; já a 

objetiva encontra embasamento no Direito das Obrigações e no Contratual, estipulando que 

todo sócio tem o dever de agir com integridade e boa-fé, mas aquele que agir de forma 

contrária incorre em ato ilícito, como institui o art. 187 do Código Civil Brasileiro; logo, será 

obrigado a uma ação de reparação de danos, nos moldes do art. 927, do mesmo Código. 

Para Mamede (2008) a affectio societatis pode ser assim conceituada: 

 

“Após a sua criação a affectio societatis pode ser entendida de duas maneiras 
distintas: por seu aspecto objetivo e por seu aspecto subjetivo. Pelo aspecto objetivo, 
traduz o dever geral de todos os sócios atuarem a bem da sociedade, permitindo que 
se realizem as suas funções jurídica, econômica e social, nos moldes discutidos 
acima, aplicáveis indistintamente a todos os contratos. Sob esse enfoque, a expressão 
está desprovida de qualquer conotação emocional, psicológica, não se relacionando 
com a idéia de afeição, no sentido coloquial. (...) 
(...) Por fim, a expressão affectio societatis pode ser empregada para traduzir o 
universo volitivo de cada um dos sócios quotistas ou acionistas, expressando sua 
vontade de permanecer na sociedade. Tem-se, portanto, um aspecto subjetivo, 
prolongamento do momento inicial, da vontade de contratar a sociedade, agora 
compreendida como a vontade de manter o contrato de Sociedade” (MAMEDE, 
2008, p. 119 e 120) 
 

Comparato3, citado por Fazzio Júnior (2009), aduz no sentido de que a affectio societatis é, 

portanto, um critério interpretativo dos deveres de responsabilidades dos sócios entre si, tendo 

em vista do interesse comum. Isso significa que a sociedade não é a única relação jurídica 

marcada por esse estado de ânimo continuativo, mas que ele comanda, na sociedade, uma 

exacerbação do cuidado de diligência próprio de um contrato bonae fidei. (...) Há, assim, dois 

elementos componentes da affectio ou bona fides societatis, representativos do duplo aspecto 

dessa relação: fidelidade e a confiança. A fidelidade é o escrupuloso respeito à  palavra dada 

e ao entendimento recíproco que presidiu a constituição da sociedade, ainda que o quadro 

social se haja alterado, mesmo completamente. A confiança é também um dever do sócio para 

com os demais, devendo tratá-los como colaboradores na realização de um interesse comum. 

Para Mamede (2008), o conceito de affectio societatis, é bastante importante, devendo, pois, 

estar presente em todo o tipo de sociedade como, por exemplo, as de capital e as de pessoas, 

para se saber em quais sociedades elas se fazem presentes e em quais tipos são mais 

importantes. 

Já Rodrigues (1994) registra que é importante ressaltar que o ser humano traz consigo 

sentimentos, ambições; cria expectativas, envolve-se, busca o crescimento dentro daquilo que 

desenvolve e realiza. Então, é preciso que se deixe de lado aquela ideia de que o homem 

                                                           
3 Comparato F K   professor-titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, doutor honoris causa 
da Universidade de Coimbra e doutor em Direito pela Universidade de Paris. 
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trabalha tão somente para a obtenção do salário, que nega seus sentimentos, que não se frustra 

com a falta de crescimento. Mais: que não se aborrece com o total descaso de seus gestores que 

apenas lhe cobram a tarefa e não o orientam para a real situação da empresa, que lhe negam o 

acesso às informações, que o tratam apenas como uma peça a mais no processo de produção. É 

necessário que se saiba que, cada vez que ele entra na empresa, está entrando um “ser” 

integrado e indivisível, com direito a todos os sonhos de autoestima e auto-realização. 

Do ponto de vista de Fernandes (1996), favorecer o desenvolvimento de um perfil humano, 

condizente com os padrões do paradigma imergente, consiste em construir os alicerces para 

uma organização inteligente e inovadora. Respeitar o trabalhador como “ser humano” significa 

contribuir para a construção de um mundo mais humano e para um desenvolvimento 

sustentável. Ainda para o autor, o investimento em qualidade de vida significa o investimento 

no progresso da sociedade e da economia global. 

2.2.13. Aspectos Contábeis  

 

A contabilidade atende à legislação, inclusive no sistema cooperativista, informando seus 

aspectos prescritos, bem como os informando a seus associados – associados que são os 

grandes responsáveis pelo desenvolvimento e crescimento do negócio. A Resolução nº 

920/2001, do CFC (Conselho Federal de Contabilidade), publicada no DOU (Diário Oficial da 

União) de 03/01/2001, aprovou a NBC (Norma Brasileira de Contabilidade) T.80 para 

entidades cooperativas, com a finalidade de que a contabilidade cooperativista não fuja de seus 

objetivos e, ao mesmo tempo, acompanhe a evolução do cooperativismo e obedeça aos 

princípios contábeis, quando do registro dos atos e dos fatos ocorridos. O objetivo principal da 

resolução acima citada é o estabelecimento de regras e de procedimentos contábeis, com o 

intuito de fornecer, a seu usuário, informações condizentes com a necessidade da associação. 

Essas normas são de uso obrigatório, para qualquer cooperativa, a partir da data de publicação.  

 

2.2.13.1. O que é, como constituir e como funciona uma cooperativa 

 

Em 1948, no Congresso da Aliança Cooperativista Internacional, realizado em Praga, ainda 

não havia um conceito para a sociedade cooperativa. Nesse Congresso, Polônio (1999) a 

conceituou como sendo: 
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“Será considerada como cooperativa, seja qual for a constituição legal, toda 
associação de pessoas que tenha por fim a melhoria econômica e social de seus 
membros pela exploração de uma empresa baseada na ajuda mínima e que observe os 
princípios de Rochdale”. (POLÔNIO, 1999, p. 19) 

 
Em 1995, no Congresso Centenário da ACI realizado em Manchester, na Inglaterra, as 

representações do cooperativismo mundial se reuniram, tendo em vista que as cooperativas 

também foram atingidas pelo fenômeno da globalização. Analisaram-se as questões sociais, 

econômicas, bem como os índices de desenvolvimento do cooperativismo no mundo e se 

fixaram novamente os conceitos de identidade cooperativista. Traçaram-se, a partir daí, novos 

rumos no que se refere aos valores e à importância da intercooperação (OCB, Relatório de 

Atividades, 1999). Como consequência desse Congresso, conceito de cooperativa passou a ser 

o seguinte: 

“cooperativa é uma associação autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, 
para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por 
meio de uma empresa de propriedade coletiva e democraticamente gerida.” 

 
Conforme orientações da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e do Sebrae, 

quando buscam orientação, as pessoas pensam que a cooperativa é a solução para seu problema 

– ou porque já ouviram falar de alguma que funciona próximo a sua residência, ou porque 

viram uma propaganda promulgando seu sucesso. É importante lembrar que a cooperativa é 

uma forma de organização e não um negócio. Em se tratando de uma atividade empresarial, o 

custo para legalizar uma cooperativa dependerá de cada Estado e das atividades que serão 

prestadas por elas. Antes de tudo, devem-se verificar: a viabilidade econômica, o objeto, a 

missão, as condições de funcionamento, a sustentabilidade e que comunidade beneficiará a 

cooperativa e responderá a alguns questionamentos: 

1) Todos os interessados possuem a mesma necessidade de trabalho e produção? 

2) A cooperativa é a melhor solução para esse caso? 

3) Os futuros cooperados estão dispostos a investir financeiramente nesse 

empreendimento e dispostos a operar integralmente? 

4) O volume de negócios é suficiente para os cooperados terem benefícios? 

5) Os produtos e serviços que serão oferecidos terão mercado consumidor? 

6) Existe alguma cooperativa nas redondezas que poderia satisfazer aos interessados? 

7) Existe mercado para os produtos ou serviços a serem oferecidos? 

Conforme o Sebrae (2009), essa fase, que é do planejamento, é complicada e tem um dispêndio 

de tempo razoável para se executar de forma correta. Entretanto, as pessoas tendem a não 

considerá-la necessária e querem partir logo para a questão prática. Do ponto de vista jurídico, 

montar uma cooperativa é burocrático, mas nada complexo: o complicado é mantê-la 
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funcionando e garantindo resultados esperados, a partir de sua constituição. Ela é um 

empreendimento, para cuja constituição a própria legislação exige um mínimo de vinte 

pessoas. Essa característica é sua vantagem e também um grande complicador, já que, quando 

as pessoas pensam em constituir uma, elas buscam a solução para seus problemas e, na maioria 

das vezes, nem todas as pessoas envolvidas já tiveram ou fizerem algum trabalho coletivo. 

Aprender a trabalhar junto é um grande desafio, em qualquer empreendimento coletivo: a falta 

de tal aprendizado tem sido motivo para fechamento de muitas cooperativas. Ainda uma 

dimensão a se considerar, na constituição da cooperativa, é a empresarial. Isso, porque ela 

consegue atender as necessidades de seus cooperados, gerando benefícios, se ela for eficiente 

em sua relação com o mercado. Isso, se ela possuir capacidade de gestão, capacidade técnica, 

administração do capital de giro, produtos de qualidade; enfim, todas as características de uma 

empresa capitalista. 

 

2.2.13.2. Fases da constituição de uma cooperativa 

 

Considerando-se vários autores como Bechó (1999), Rech (2000), Polônio (1999) e até mesmo 

da Organização Brasileira de Cooperativas (OCB 2010), o Sebrae (2009) e o site oficial da 

Receita Federal do Brasil, para se constituir uma cooperativa, além da vontade de um grupo de 

pessoas em torno de um objetivo comum, alguns outros requisitos são necessários. Para tanto, 

devem-se cumprir certas fases, de modo a que se efetive, de fato, uma cooperativa. São elas: 

a) Definição do ramo significa que deverá ser determinado o ramo de atividade a se 

constituir. Exemplo: trabalho, agropecuária, consumo, produção, saúde, e outros. 

b) Edital de convocação significa que, uma vez constituída uma comissão organizadora 

da cooperativa, deverá ser publicado um edital de convocação para sua constituição – 

ocasião em que, no mínimo, 20 (vinte) pessoas deverão se apresentar. O edital será 

publicado com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, em pelo menos um jornal de 

maior circulação na cidade, onde está sendo constituída a cooperativa; ele deverá ser 

assinado por um representante da comissão de constituição. 

c) Assembleia Geral de constituição é ato necessário para a aprovação do estatuto e da 

eleição dos membros que ocuparão cargos sociais (diretoria, conselho de administração 

e conselho fiscal). Para a reunião da Assembleia geral de constituição são necessários o 

livro de registro de presença e o livro de registro de atas, a fim de se anotarem os 

assuntos discutidos, a preparação da minuta do estatuto e a definição, no mínimo, de 
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uma chapa para a eleição da diretoria. Todos os fatos ocorridos durante a Assembleia, 

obrigatoriamente, devem ser registrados no livro de atas, logo ao término da reunião. 

d) Estatuto Social da cooperativa é a base da empresa, uma vez que nele constam as 

linhas gerais de seu funcionamento. É um contrato que os cooperados fazem entre si. 

Nele, devem-se definir normas de representação dos cooperados nas Assembleias 

Gerais, capital mínimo, valor da quota parte, mínimo de quotas-partes a ser subscrito 

pelo associado, modo de integralização das quotas-partes, bem como condições de 

retirada, forma de devolução das sobras aos associados ou de rateio das perdas 

apuradas no exercício, modo de administração e fiscalização de cada conselho. 

Recomenda-se que o Estatuto Social trace todas as características da organização 

jurídica e administrativa da cooperativa e que reflita seu verdadeiro perfil social. Os 

estatutos, antes de serem levados à Junta Comercial, deverão ser apreciados pela OCE 

(Organização das Cooperativas do Estado), a fim de verificar se estão de acordo com a 

legislação cooperativista vigente. 

e) Junta Comercial exige, para o registro, os seguintes documentos: quatro vias da ata da 

Assembleia Geral de constituição e do estatuto da cooperativa, sendo que todas as 

páginas deverão estar rubricadas por todos os associados fundadores; uma cópia da 

carteira de identidade (RG) e do cadastro de pessoa física (CPF) do presidente; uma 

cópia de comprovante de residência do presidente; certidão de desimpedimento do 

presidente do conselho administrativo, autenticada em cartório; relação nominativa dos 

presentes associados; uma cópia do comprovante do local de funcionamento da 

cooperativa e visto do advogado, na última página das vias da ata e do estatuto. 

f) Registro na Receita Federal é onde se procede a inscrição da cooperativa no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). Aqui, o processo deverá ser acompanhado por: 

ficha de cadastro nacional da cooperativa (FCN 1 e 2 ); ata de Assembleia Geral da 

constituição da cooperativa; Estatuto Social; requerimento preenchido, através de 

formulário próprio da Receita Federal; cópia autenticada da carteira de identidade (RG) 

e do cadastro pessoa física (CPF) dos eleitos; comprovante de pagamento da guia de 

recolhimento federal, por meio de DARF (documento de arrecadação federal); 

comprovante de pagamento da guia de recolhimento da Junta Comercial, feita no 

GARE (guia de arrecadação estadual); declaração de que nada consta dos componentes 

do Conselho de Administração, junto à própria Receita Federal; certidão de 

desimpedimento do presidente do Conselho de Administração, autenticada em cartório. 
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g) Registro na OCE, isto é, na Organização das Cooperativas de seu Estado, por onde 

todas as cooperativas deverão passar. O fato visa a integrá-las ao cooperativismo 

estadual e fortificá-las no processo de autogestão do sistema, consoante com o artigo nº 

107 da lei nº 5.764/71. Os documentos necessários para esse registro são: duas vias da 

ata de constituição da cooperativa, duas vias do Estatuto Social, duas vias da ficha 

cadastral, fornecida pela OCE devidamente preenchidas e assinadas, e duas vias de 

certidão de arquivamento dos documentos de sua constituição na Junta Comercial, 

devidamente autenticadas. 

h) Registro no INSS e no Ministério do Trabalho deve ser efetuado quando, conforme o 

art. 91 da Lei nº 5.764/71, a cooperativa contrata empregados, igualando-se às demais 

empresas, relativamente aos encargos sociais. Assim. Além do registro no Instituo 

Nacional do Seguro Social, deverá haver o na Delegacia Regional do Trabalho. 

i) Alvará de localização e funcionamento deverá ser feito na prefeitura local da cidade 

de sua sede. A solicitação do alvará será para licença da localização e do 

funcionamento, visando a normalizá-los e a garantir validade ao exercício de sua 

atividade. Para isso, a cooperativa deverá apresentar os seguintes documentos: 

requerimento padrão fornecido pelo órgão municipal, ata de constituição da 

cooperativa, estatuto social, imposto predial e territorial urbano (IPTU) liquidado do 

local onde ela funcionará, e contrato de locação ou título de propriedade da mesma. 

j) Livros que a cooperativa deverá possuir e serão os seguintes: de matrícula dos 

cooperados, de atas das Assembleias, de atas dos órgãos de administração, de atas do 

Conselho Fiscal, de atas do Conselho de Ética, de presença dos cooperantes nas 

Assembleias Gerais e os fiscais contábeis obrigatórios. 

Como todo negócio, a cooperativa também exigirá um tempo de maturação para gerar os 

resultados. E essa distância, entre as necessidades imediatas das pessoas e o amadurecimento 

do negócio, tem contribuído para o fechamento precoce de cooperativas que, no início, eram 

promessas de êxito. Vários estudos apontam, como causa da alta mortalidade das cooperativas 

no país, a falta de conhecimentos gerenciais e comprometimento organizacional. Assim, vê-se 

a necessidade de um investimento na formação gerencial de alguns cooperados. O grande 

desafio da gestão cooperativista é transformar os trabalhadores em grandes empresários, sendo 

esse o salto que fará a diferença para o sucesso. (SEBRAE, 2009, p. 35). 
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2.2.13.3. Obrigação da escrituração contábil 

 

Conforme Zanluca (2011), a NBC T 10.8, em seu item 10.8.2.1, estipula que a contabilização é 

obrigatória, para qualquer tipo de cooperativa. Portanto, mesmo a pequena cooperativa deve 

escriturar seu movimento financeiro e econômico. 

 

2.2.13.4. O ato cooperativo e as questões tributárias 

 

O ato cooperativo está definido pelo art. 79 da Lei nº 5.764/71, com a seguinte redação: 

 

“Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus 
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si, quando associadas, 
para a consecução dos objetivos sociais. 
Parágrafo único.  O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato 
de compra e venda de produto ou mercadoria.” 

 
Na prática, não é fácil diferenciar um ato cooperativo de um ato não cooperativo, segundo 

(Pinho 2000). A mistura de negócios internos e externos dos cooperados, muitas vezes, torna 

difícil a avaliação do ponto de vista tributário. Para a autora, é importante ressaltar as 

explicações jurídicas e históricas da geração de receitas não-tributáveis pelo ato cooperativo. 

a) questão jurídica: o entendimento da não incidência de tributos sobre a renda gerada 

por atos cooperativos está ligado à análise da natureza institucional da cooperativa e 

das relações jurídicas estatutariamente estabelecidas entre a cooperativa e seus 

associados. Assim, se, para cumprir seus objetivos sociais, os negócios que a 

cooperativa realiza são atos cooperativos ou atos de representação dos associados nos 

negócios internos ou negócios fim, eles não são tributáveis porque se destinam a 

proveito comum de todos os membros da sociedade. 

b) vertente histórica: as cooperativas são formas de auxílio mútuo entre pessoas que somam 

seus esforços, suas cotas-partes de capital e assumem o risco do empreendimento para 

prestar serviços a si mesmas. Assim, não visam a lucro, nem investimento para multiplicar 

o capital social que reúnem, diferentemente das sociedades capitalistas. 

No entender de Rech (2000), somente a regulamentação do ato cooperativo viabilizará a 

exclusão da cooperativa da obrigatoriedade do recolhimento de alguns tributos, uma vez que 

não há uma legislação adequada par esclarecer em que casos e como ocorre esse tratamento. 

Abaixo, alguns tributos / impostos recolhidos pelas cooperativas: 
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1 - Federais: 

a) PIS - Programa de Integração Social. A lei determina que 0,65% devem ser 

descontados sobre o faturamento total da cooperativa. Além disso, no caso de a 

cooperativa ter funcionários contratados, deve ser descontado 1,00% do valor pago a 

eles. 

b) COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. Ela incide, sobre a 

receita bruta da cooperativa, o percentual de 3,00%. O recolhimento é mensal. Tanto o 

PIS como a COFINS são constitucionais, conforme o artigo 194 da CF/1988, e são 

destinados à seguridade social: à saúde, à assistência e à previdência social. 

c) IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte. Para contratar os serviços de uma 

cooperativa prestadora de serviço, uma empresa deve descontar 1,50% sobre o valor da 

nota fiscal do serviço. A cooperativa deverá proceder ao desconto na fonte dos valores 

distribuídos ao cooperado, consoante a tabela progressiva do imposto de renda vigente. 

d) IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física. Será aplicado aos cooperados, se seus ganhos 

alcançarem as faixas estabelecidas em sua tabela.  Note-se que, anualmente, a 

cooperativa deve enviar, aos cooperados, o demonstrativo do imposto de renda retido 

na fonte, para lhe possibilitar proceder ao ajuste da entrega da declaração de imposto de 

renda. Existindo imposto de renda retido na fonte, o cooperado deverá proceder ao 

ajuste e verificar se existe saldo a pagar ou a restituir, conforme as regras vigentes para 

o Imposto de Renda Pessoa Jurídica. 

e) INSS - Instituto Nacional da Seguridade Social. A cooperativa deve reter 11,00% da 

remuneração dos associados e repassá-la ao INSS. Se, por acaso, ela prestar serviços a 

entidades filantrópicas ou beneficentes, que não recolham contribuições 

previdenciárias, o desconto sobre os rendimentos dos cooperados é de 20,00%. 

Registra-se que as contratantes de serviços de cooperativas de trabalho devem recolher, 

em seu próprio nome, 15,00% sobre os valores pagos à cooperativa de prestação desses 

serviços. Nos casos de cooperativas de produção, o INSS exige que se recolham 

20,00% sobre os valores distribuídos aos cooperados, conforme a legislação 

previdenciária. 

f) FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Uma cooperativa só deve recolher o 

FGTS, se tiver empregados contratados. 

 
2 - Estaduais: 
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a) ICMS - Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços. É o imposto de competência 

do Estado. No caso de cooperativas de trabalho, não há incidência, mas as de produção, 

agrícolas, ou de consumo pagam esse imposto, mediante alíquotas variadas, em média 

de 18,00%, sobre a diferença entre o preço de venda e o preço de custo. Há também a 

possibilidade de se pagar por estimativa, por faixa do faturamento, devendo, para tanto, 

ser realizado um estudo caso a caso, com face às vantagens e desvantagens que o 

sistema oferece. 

 

3 - Municipais: 

a) ISS - Imposto Sobre Serviço de qualquer natureza. Ele incide sobre o valor dos serviços 

prestados pela cooperativa e é calculado sobre o valor da nota fiscal, variando de 

município para município. Na maioria, porém, o valor recolhido é o correspondente à 

alíquota de 5,00%, incidente sobre o serviço prestado. Contudo, diversos juristas do 

meio cooperativista defendem a não incidência, em virtude do que preceituam a Lei nº 

5.764/71 e a Constituição Federal de 1988. 

4 - Associações de Classe - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo. É a 

contribuição efetuada pelos cooperados, com variação de um Estado para outro, em torno de 

1,00%, e pelas cooperativas, também variando de Estado para Estado. O quadro 04 mostra o 

comparativo de tributos e contribuições devidos por uma cooperativa e por uma empresa. 

Tabela 01: Comparativo de Tributos e Contribuições devidos por Cooperativas e Empresas 

Tributo Cooperativa Empresas Civis 

PIS SIM - 0,65% SIM - 3,00% 

COFINS SIM - 3,00% SIM - 7,65% 

IRRF SIM - 1,50% de acordo com a tabela 
vigente 

SIM - 1,65% de acordo com a tabela 
vigente 

IRPF SIM - de acordo com a tabela 
progressiva 

SIM - de acordo com a tabela 
progressiva 

INSS – Pessoal SIM - 11,00% SIM - de acordo com a tabela 
progressiva 

INSS – Organização SIM - 20,0% = produção SIM - 27,80% 

FGTS NÃO SIM - 8,0% 

ICMS SIM - 18,00% sobre o lucro bruto SIM - 18,00% sobre a venda 

ISS SIM - 5,00% - Mococa SIM - 5,00% - Mococa 

Fonte: Receita Federal, portal do cooperativismo popular, Posto Fiscal Eletrônico. BLB Auditores Independentes 
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2.3.  Contextualizando o comprometimento organizacional 

 

É importante estabelecer o significado da palavra comprometimento. Bastos (1994b) 

estabeleceu vários significados para ela Assim, identificou-a com o significado de 

engajamento, agregamento e envolvimento. Mais adiante, ressaltou o comprometimento e seu 

caráter disposicional. Como uma disposição, ele é usado para descrever não só ações, mas o 

próprio indivíduo; é, assim, tomado como um estado, caracterizado por sentimentos ou reações 

afetivas positivas, tais como lealdade em relação a algo. Comprometimento é ainda uma 

propensão à ação de se comportar de determinada forma, de ser um indivíduo disposto a agir. 

Assim, este é o significado que se utilizará na pesquisa: o comprometimento como um 

conjunto de sentimentos e ações do indivíduo, em relação a sua organização.  

Para Matheu e Zajac (1990), durante os primeiros estudos, os tipos de comprometimento foram 

tratados isoladamente em algumas pesquisas, como é o caso do enfoque afetivo. Entretanto, a 

partir das críticas aos enfoques unidimensionais, voltados aos componentes presentes nos 

vínculos afetivos estabelecidos entre o indivíduo e a organização, começam a se considerar os 

modelos multidimensionais, que acreditam na existência de mais de um componente do 

comprometimento. 

De acordo com Meyer e Allen (1997) e Robbins (2009), o comprometimento organizacional 

pode ser entendido como um estado psicológico que caracteriza a ligação entre indivíduos e 

organização; os mesmos autores acrescentam que esse tema pode ser ainda entendido como 

uma atitude na qual o trabalhador se identifica com a empresa e seus objetivos, desejando 

manter-se parte dela. 

Do ponto de vista de Robbins (2009), potencialmente, a empresa aberta para o diferente, para o 

novo, tem mais possibilidade de gerar mais resultados. Quando a empresa, na figura dos seus 

integrantes, tem internalizada uma atitude de isenção diante das diferenças, ela se torna capaz 

de percorrer, de forma mais segura e competente, os caminhos intrincados das relações 

humanas e aprender com elas. Ainda segundo o autor, a busca do trabalho conjunto exige 

habilidades que, em outros tempos, não eram imaginadas e que, agora, são consideradas 

essenciais, tais como: o controle emocional, a empatia, a sociabilidade, o saber ouvir, o dar e 

receber feedback, e outros. É nas equipes de alto desempenho que os indivíduos apresentam-se 

profundamente comprometidos com um propósito comum, procuram alcançar, de modo 

responsável, as metas estabelecidas e têm uma crença na capacidade do grupo que lhes permite 

superar conflitos e alcançar os melhores resultados. Um ambiente constituído por profissionais 
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de diferentes formações, com diferentes histórias de vida, tem maior chance de fazer uma 

leitura de mundo muito mais abrangente, de visualizar ângulos não percebidos por muitos, de 

apresentar ideias originais e de usar referências pouco comuns. Ainda para ele, formada por 

diferentes públicos internos, a empresa tem um repertório rico de comportamento e de 

conhecimento, para atender a diferentes públicos externos. Ademais, é a diversidade que 

estimula a criatividade. 

Não basta, contudo, ter-se uma clientela interna diversificada, se essa atitude não faz parte da 

estratégia da empresa, se não há um compromisso de todos seus setores, encabeçados pela 

direção. 

Segundo Sá et al (2006), os vários indicadores de mudanças devem ser percebidos em um 

mundo globalizado e bastante competitivo – o mundo em que vivem as organizações. Mais: 

alguns indicadores são novos e, por isso, são mal compreendidos; trata-se de indicadores claros 

de inovação, ou de estratégias, que promovem o desafio; outros são sinais de discordância 

sobre o estilo de gestão e, muitas vezes, provocam insatisfações e conflitos. Portanto, deve-se 

prestar atenção a esses indicadores, como trunfos estratégicos para a modernização e para o 

desenvolvimento da organização.  

Do ponto de vista de Bastos e Borges Andrade (2002), pressionadas por intensas mudanças 

em escala mundial, as organizações encontram-se em um processo acelerado e 

diferenciado de transformação de sua estrutura, das formas de organização do trabalho e, em 

especial, dos estilos de gerenciar as relações sociais, em seu interior. A gestão dos recursos 

humanos deve acompanhar esse processo de mudança, a fim de contribuir com o 

desempenho da organização. A chave de tal desempenho está exatamente nos múltiplos 

comportamentos individuais e coletivos, que regem a atividade global da organização. 

Para Borges Andrade (1993), o  comprometimento das pessoas deve ser importante e 

determinante com a organização. P o r  e l e ,  entende-se: 

 

                      “ o grau em que os empregados se identificam com suas organizações      empregadoras 

e estão dispostos a defendê-las e nelas permanecer”, (BORGES ANDRADE, 1993, p. 50). 

 

Mowday, Porter e Steers (1991), apud Bastos (1994), afirmam que, das pesquisas realizadas 

sobre comprometimento organizacional, podem-se listar dez conceitos diferentes; todavia, 

eles concluem que: “dessas definições, fica claro que não existe um verdadeiro consenso com 

relação à definição do construto”. Já de acordo com Medeiros (2003), o comprometimento 

organizacional é um conceito em construção, apesar de existir um consenso entre os vários 
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estudiosos do tema de que ele é multidimensional (Allen e Meyer, 1990; Meyer e Allen, 

1984; Meyer, Allen e Gellatly, 1990). 

As pessoas mais comprometidas, segundo Rego (2003), têm maiores probabilidades de 

permanecer na organização e de se empenhar na realização de seu trabalho e no alcance dos 

objetivos organizacionais. O construto é, todavia, multidimensional. Conforme citado pelo 

Sebrae (2009), a gestão das cooperativas se baseia no princípio da autogestão ou gestão 

democrática, sendo uma modalidade  de gestão multidimensional, ou seja, social, econômica, 

política e técnica. 

Abreu (2006) afirma que o estudo do comprometimento organizacional tem produzido um 

grande volume de literatura relacionada com o vínculo que se forma entre empregados e suas 

organizações empregadoras. Porém, a pesquisa que interessa mais diretamente por esse 

trabalho é aquela desenvolvida, a partir da década de 1980, por Meyer e Allen (Meyer e 

Allen, 1984; Meyer e Allen, 1991; Meyer e Allen 1997), que trata o comprometimento como 

um estado psicológico que caracteriza o relacionamento de um indivíduo com um objeto em 

particular e que tem implicações na decisão desse indivíduo de se manter envolvido com 

aquele.  

 

Em estudo posterior, desenvolvido por Medeiros (2003), verificou-se a existência de mais um 

construto importante a ser analisado quanto ao comprometimento organizacional, denominado 

de afiliativo (AFI). Ele se refere ao anseio de fazer parte da organização, denotando o 

sentimento de integração. Dessa forma, estar comprometido afiliativamente exprime um 

vínculo de coesão, fruto das relações sociais. Destaca-se que o uso de técnicas e de cerimônias 

reforça o sentimento de fazer parte da empresa, contribuindo positivamente para a coesão do 

grupo, resultando em maior comprometimento afiliativo. Assim, o comprometimento 

organizacional seria composto por quatro construtos: afetivo, afiliativo, normativo e 

instrumental. Portanto, para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizou-se a escala do enfoque 

do comprometimento organizacional, proposta por Meyer e Allen (1997). 

O modelo das três dimensões do comprometimento organizacional, denominado afetivo, 

instrumental e normativo de Meyer e Allen (1991), foi validado no Brasil por Medeiros e 

Enders (1998), através de pesquisa realizada em 201 pequenas empresas do Estado do Rio 

Grande do Norte, nos segmentos de indústria, comércio e serviços. T al pesquisa contou 

com uma amostra de 373 empregados e seus supervisores. O quadro 05 apresenta o modelo 

dos três componentes do comprometimento organizacional de Meyer e Allen (1997). 
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QUADRO 05: Modelo de três componentes do comprometimento organizacional de 
Meyer e Allen (1997) 

COMPONENTES CARACTERIZAÇÃO RAZÕES DA 
PERMANÊNCIA 

ESTADO 
PSICOLÓGICO 

Afetivo Grau em que o indivíduo se 
sente emocionalmente ligado, 
identificado e envolvido com 
a organização. 

O indivíduo sente que 
quer permanecer. 

Desejo. 

Instrumental Grau em que o indivíduo se 
mantém ligado à organização, 
devido ao reconhecimento dos 
custos associados com sua 
saída da empresa. Esse 
reconhecimento pode advir da 
ausência de alternativas de 
emprego, ou do sentimento de 
que os sacrifícios pessoais, 
gerados pela saída, serão 
elevados. 

O indivíduo sente que 
tem necessidade de 
permanecer. 

Necessidade. 

Normativo Grau em que o indivíduo 
possui um sentido de 
obrigação ou dever moral de 
permanecer na organização. 

O indivíduo sente que 
deve permanecer. 

Obrigação. 

Fonte: Adaptado de Rego e Souto (2002, p. 6) 
 

De acordo com o modelo tridimensional de Meyer e Allen (1991), o comprometimento pode 

ser assim agrupado: comprometimento afetivo - referindo-se a um apego, a um envolvimento 

emocional do empregado, ocorrendo uma identificação com a organização; quanto ao 

comprometimento instrumental, ele está ligado diretamente aos custos, se deixar a 

organização; o comprometimento normativo está diretamente ligado a um sentimento de 

obrigação de permanecer na organização. Ainda segundo Meyer e Allen (1991): 

 

“Empregados com um forte comprometimento afetivo permanecem na organização 
porque assim o querem”; “Empregados cujo vínculo principal com a organização é 
baseado no comprometimento instrumental, permanecem na mesma porque 
precisam”; e “Empregados com um alto nível de comprometimento normativo sentem 
que devem permanecer na organização”. (MEYER e ALLEN, 1991, p. 67) 

 
 
Segundo Bastos e Borges (2002), as mudanças ocorridas no sistema sócio-econômico e 

político-cultural criaram a necessidade de se repensarem os antigos pressupostos 

administrativos. Assim, pode-se dizer que o comprometimento organizacional é um fator 

preponderante a toda organização e representa um dos aspectos mais importantes do bem-

estar de seu pessoal, e mais, que a organização pode usá-lo como diferencial competitivo. 

Especialmente neste estudo, o campo de pesquisa é uma cooperativa de produção na cidade 
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de Mococa, Estado de São Paulo, no segmento da área da indústria do ramo agrícola e 

industrial, onde a competitividade é bastante elevada. 

As escalas, desenvolvidas por Meyer, Allen e Smith (1993) – escalas do comprometimento 

organizacional, propostas por Meyer e Allen (1991) – são de dois tipos: uma com 24 itens e 

outra, reduzida, com 18 itens, dos quais 6 (seis) são do comprometimento afetivo, 6 (seis), do 

comprometimento  instrumental e 6 (seis), do comprometimento normativo. 

 

2.3.1. Comprometimento Afetivo 

 

O comprometimento afetivo tem como base as teorias de Etzioni (1984), desenvolvidas com 

apoio nos trabalhos de Mowday, Steers e Porter (1982). Bastos e Brandão (1994), em seus 

estudos, conceituam que a identificação do indivíduo, de forma afetiva com as metas da 

organização, dá-se por meio de três dimensões: a) forte crença e aceitação dos valores e 

objetivos da empresa; b) forte desejo de manter o vínculo com a organização; c) intenção de se 

esforçar em favor da organização. O comprometimento afetivo é considerado uma relação 

ativa, em que o indivíduo se doa, ao máximo, para que os objetivos organizacionais sejam 

alcançados. 

Para os autores Mowday, Steers e Porter (1982), o enfoque do comprometimento afetivo revela 

a identificação e o envolvimento do indivíduo com as metas e com os valores organizacionais, 

assumindo-os como seus valores pessoais. Já de acordo com Bandeira (1999), por meio da 

dimensão afetiva, o comprometimento é estruturado com sentimentos, aceitação de crenças, 

identificação com a organização e assimilação de valores organizacionais do empregado.  

Flauzino e Borges Andrade (2008) defendem que o conceito de comprometimento 

organizacional afetivo está vinculado à ideia de uma missão organizacional da empresa, com a 

qual o indivíduo se identificaria. 

Medeiros (2003) mostra que o enfoque afetivo foi o que prevaleceu na literatura do 

comprometimento organizacional, por maior tempo, a partir de trabalhos desenvolvidos pela 

equipe liderada por Lyman Porter (Mowday, Steers e Porter, 1979; Mowday, Steers e Porter 

(1982) – todos esses, mais voltados a uma perspectiva atitudinal. 
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De acordo com Meyer e Allen4, (1997)  apud Bandeira (2000), o comprometimento do enfoque 

afetivo se sustenta em que os “empregados com forte comprometimento afetivo permanecem 

na organização porque assim o querem” (MEYER e ALLEN apud BANDEIRA, 2000, p.137). 

Segundo Zamberlan (2006), quando o indivíduo se sente envolvido com a organização, 

reconhecendo o valor emocional decorrente da relação colaborador e organização, desenvolve-

se o que se convencionou chamar de comprometimento com enfoque afetivo. Esse enfoque 

tem como antecedentes as características pessoais e do cargo, as percepções de competência, 

os processos claros de comunicação entre líderes e liderados, a possibilidade de progresso 

profissional, a percepção do suporte organizacional, entre os outros. O enfoque afetivo é a 

própria base do vínculo afetivo e destaca a natureza emocional que pode unir indivíduo e 

organização, em função do atendimento de expectativas e de necessidades pessoais. É expressa 

por intermédio do sentimento de gostar e de desejar se esforçar em prol da organização. As 

consequências comportamentais decorrentes do enfoque afetivo correspondem a resultados 

positivos e estratégicos das organizações que, por meio de pessoas, procuram obter vantagem 

competitiva e sustentável. Para Rego e Souto (2004): 

 

“os indivíduos mais afetivamente comprometidos possuem maior tendência em 
sentirem-se motivados a contribuir “mais rigorosamente para a organização, com um 
menor turno, absenteísmo mais baixo, desempenho mais elevado e comportamento 
superiores de cidadania organizacional” (REGO E SOUTO, 2004, p. 34) 

 

2.3.2. Comprometimento Instrumental ou Calculativo 

 

O enfoque do comprometimento instrumental originou-se dos trabalhos de Becker (1960). Ele 

o conceitua como a função da percepção do trabalhador, quanto às trocas e aos benefícios que 

a organização oferece, sendo ele avaliado pela quantificação do esforço oferecido ao trabalho, 

comparado com a recompensa monetária recebida. O indivíduo permanece na empresa devido 

aos custos e aos benefícios associados a sua saída, que seriam as trocas laterais (side bets) e, 

assim, passa a se engajar em linhas consistentes de atividade, a fim de se manter no emprego. 

Já para Bastos (1994), um mecanismo psicossocial pressupõe trocas ou consequências de 

recompensas e custos que impõem limites ou restringem ações futuras. 

Herebiniak e Alutto (1972) avaliam as idéias de Becker (1960) e considera o 

comprometimento como o resultado: do relacionamento entre o indivíduo e a organização, das 

                                                           
4  Meyer, J. P. e Allen, N. J. Commitment in the workplace: Theory, research and application. Thousand Oaks, 
CA: Sage. 1997 
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alterações nos benefícios adquiridos e dos investimentos realizados pelo indivíduo, em seu 

trabalho, ao longo do tempo. 

Do ponto de vista de Meyer e Allen5, apud Medeiros (1997), o enfoque do comprometimento 

instrumental é conceituado como o “daqueles indivíduos com comprometimento instrumental 

permanecem na organização porque precisam” (MEYER E ALLEN apud MEDEIROS, 1997, 

p. 26). 

Conforme Chang (2001), quando um funcionário permanece na organização por causa das 

recompensas e custos relacionados a sua saída, ele possui comprometimento instrumental, que 

também é conhecido como calculativo, continuação ou side bets. Sob essa ótica, o funcionário 

que possui esse tipo de comprometimento está na organização pelo fato de não possuir outra 

opção de emprego – opção que seja tão boa financeiramente quanto à atual –, ou por não 

existirem alternativas de mercado, ou, ainda, por haver encargos, multas, ou despesas na saída 

do atual emprego, o que seria mais prejudicial que a permanência no atual trabalho. Com isso, 

o empregado vê a organização mais fortemente como uma fonte de renda, onde há uma espécie 

de troca entre o funcionário, que entra com a força do trabalho, e a empresa, que entra com a 

recompensa financeira. 

 

2.3.3. Comprometimento Normativo 

 

O comprometimento normativo é fundamentado pelas pesquisas desenvolvidas por Wiener 

(1982) e Wiener e Vardi (1990), decorrentes das contribuições dos estudos de Etzioni (1975) e 

de Ajzen e Fishbein (1980), citados por Bastos (1994). 

No conceito de Wiener (1982), o comprometimento normativo corresponde à totalidade das 

pressões normativas dentro do indivíduo, para agir em um caminho que encontre os 

objetivos e os interesses organizacionais. Segundo o autor, os indivíduos comprometidos 

exibem certos comportamentos, porque acreditam que é “certo” fazê-lo. 

O enfoque normativo origina-se da internalização ou d a  identificação com os valores e 

com os objetivos organizacionais, presentes nas concepções de Etzioni (1984), sendo elas uma 

das principais dimensões do comprometimento, refletindo um sentimento de dever ou de 

uma obrigação. 

                                                           
5  Meyer, J. P. e Allen, N. J. Commitment in the workplace: Theory, research and application. Thousand Oaks, 
CA: Sage. 1997 
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Conforme Meyer e Allen6, (1997) apud Medeiros (1997), o comprometimento do enfoque 

normativo fundamenta-se porque “aqueles com comprometimento normativo permanecem 

porque eles sentem que são obrigados” (MEYER E ALLEN apud MEDEIROS, 1997, p. 29). 

Para Medeiros et al (2002), se um empregado permanece na empresa na qual trabalha, porque 

sente que tem obrigação moral com ela, ou com as pessoas que fazem parte dela, reconhece-se 

nele o comprometimento normativo. Segundo Medeiros et al (2002), o enfoque normativo 

forma a base do vínculo normativo e se refere à introjeção, por parte do indivíduo, de valores e 

de padrões culturais da organização, ensejando o sentimento de obrigação por contribuir com 

ela. 

Na última década, os três enfoques conceituais – afetivo, calculativo / instrumental e 

normativo – predominaram no estudo do comprometimento organizacional. Todos foram 

tratados em algumas pesquisas, isoladamente ou em   modelos multidimensionais, como é o caso 

do modelo de conceitualização de três componentes do comprometimento organizacional, 

estabelecido por John Meyer e Natalie Allen (1991). Esses autores foram pioneiros no estudo 

da multidimensionalidade do comprometimento organizacional e são, por isso, 

considerados seus mais importantes pesquisadores da década de 1990 (MEDEIROS, et al, 

2002). 

 

 

2.4  Qualidade de Vida no Trabalho 

 

Para Conte (2003), as mudanças provocadas dentro das empresas que buscam novas 

tecnologias, como exigência de um mercado cada vez mais competitivo, têm reflexos 

significativos na forma de gerenciamento das organizações. Essas, muitas vezes, obrigam que 

os indivíduos permaneçam no ambiente de trabalho 220 horas mensais, em média 8 horas 

diárias, durante aproximadamente 35 anos. Quando essas empresas procuram satisfazer as 

necessidades dos trabalhadores, buscando uma adaptação às circunstâncias ambientais, com o 

intuito de alcançarem seus objetivos, elas serão consideradas eficazes. Para Fernandes (1996), 

o ambiente organizacional tem grande influência sobre o bem-estar do trabalhador. Se esse 

ambiente estiver desajustado, pode produzir um sofrimento que, para Dejours (1994), 

                                                           
6 Meyer, J. P. e Allen, N. J. Commitment in the workplace: Theory, research and application. Thousand Oaks, 
CA: Sage. 1997 
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desdobra-se além do espaço laboral, pois os trabalhadores não ficam amarrados apenas aos 

processos construídos no interior da fábrica ou da organização. Esse autor mostra que o 

trabalhador não chega a seu local de trabalho como uma máquina nova. Ele possui uma 

história pessoal, que se caracteriza por certa qualidade de suas aspirações, de seus desejos, de 

suas motivações, de suas necessidades psicológicas; enfim, de tudo o que integra sua história 

passada. Isso confere, a cada indivíduo, características únicas e pessoais. Segundo o autor, 

Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é algo que ocorre dentro das pessoas e entre as pessoas, 

num processo de relacionamento, baseado no respeito mútuo entre todos os membros do grupo. 

Esse é um processo participativo na solução de problemas, para o qual a empresa e os 

trabalhadores não só produzirão discussões e melhores soluções, mas também um clima de 

maior satisfação no trabalho.   

Quadro 06 – Evolução do conceito de Qualidade de Vida no Trabalho 

CONCEPÇÃO EVOLUTIVA DA QVT  CARACTERÍSTICAS OU VISÃO  

1. QVT como uma variável (1959 a 1972) Reação do indivíduo ao trabalho. Investigava-se 
como melhorar a Qualidade de Vida no Trabalho 
para o indivíduo. 

2. QVT como uma abordagem (1969 a 1974) O foco era o indivíduo antes do resultado 
organizacional;  mas, ao mesmo tempo, 
buscavam-se trazer melhorias tanto ao empregado 
como à direção. 

3. QVT como um método (1972 a 1975) Um conjunto de abordagens, método ou técnicas 
para melhorar o ambiente de trabalho e tornar o 
trabalho mais produtivo e mais satisfatório. QVT 
era vista como 
sinônimo de grupos autônomos de trabalho, 
enriquecimento de cargo, ou desenho de novas 
plantas com integração do movimento de QVT. 

4. QVT como um movimento (1975 a 1980) Declaração ideológica sobre a natureza do 
trabalho e relações dos trabalhadores com a 
organização. Os termos “administração 
participativa” e “democracia industrial” eram 
frequentemente ditos como ideais do movimento 
de QVT. 

5. QVT como tudo (1979 a 1982) Como panacéia contra competição estrangeira, 
problemas de qualidade, baixas taxas de 
produtividade, problemas de queixas e outros 
organizacionais. 

6. QVT como nada (futuro) No caso de alguns projetos de QVT fracassarem 
no futuro, não passará de um “modismo” 
passageiro. 

Fonte: adaptdado de Nadler e Lawler7  apud Fernandes (1996) 
 

De acordo com Limongi França (1997), alguns conceitos da QVT são: participação do 

empregado nas decisões que afetam o desempenho de suas funções; reestruturação de tarefas, 

                                                           
7 Nadler, D A. &  Lawller, E E. Comportamento Organizacional. Rio de Janeiro: Campus, 1983 
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de estruturas e de sistemas, para que essas ofereçam maior liberdade e satisfação no trabalho; 

sistemas de compensações que valorizem o trabalho, de modo justo e consoante com o 

desempenho; adequação do ambiente de trabalho às necessidades individuais do trabalhador; 

satisfação com o trabalho. Na verdade, a idéia de QVT é dinâmica e vem sendo permeada por 

evoluções processadas em diferentes campos. O quadro 1 ilustra, de forma programática, a 

evolução desse conceito. 

 

De acordo com DAVIS e NEWSTRON (1989), com essa evolução do conceito de QVT, 

muitos autores relatam que estão mediados dentro de ideias voltadas à questão da relação com 

um ambiente organizacional mais humanizado, procurando servir às aspirações mais altas dos 

trabalhadores, quanto a suas necessidades mais básicas. Conforme Conte (2003), a busca 

dessas necessidades se traduz quando cita que trabalhadores com QTV são mais felizes e 

produzem mais. Assim, a QVT baseia-se no princípio de que o comprometimento com a 

qualidade ocorre de forma mais natural nos ambientes em que os trabalhadores se encontram, 

intrinsecamente, envolvidos nas decisões que influenciam diretamente suas atuações. 

 Então, para Chiavenato (1996), a QTV representa o grau em que os membros da  organização  

são  capazes  de  satisfazer  as  suas necessidades pessoais através de suas experiências na 

organização. O mesmo autor ressalta, ainda, que as organizações são inventadas pelo homem 

para se adaptarem às circunstâncias ambientais, a fim de alcançarem objetivos. Se essa 

adaptação é conseguida e os objetivos são alcançados, a  organização será considerada 

eficaz. A QVT afeta atitudes pessoais e comportamentais importantes para a produtividade 

individual, tais como: motivação para o trabalho, adaptabilidade a mudanças no ambiente de 

trabalho, criatividade e vontade de inovar ou aceitar mudanças.  

Fernandes (1996) conceitua QVT como a gestão dinâmica e contingencial de fatores 

físicos, tecnológicos e sócio-psicológicos que afetam a cultura e renovam o clima 

organizacional, refletindo no bem-estar do trabalhador e na produtividade da empresa, com 

relação aos fatores sócio-psicológicos. 

Para Davis e Newstron (1989), o ambiente de trabalho e suas tarefas têm que se ajustar tanto à 

tecnologia quanto às pessoas.  Relembrando que, sobre o tema, Fernandes (1996), cita alguns 

aspectos que relacionam o trabalhador com seu ambiente de trabalho, os quais podem 

influenciar na QVT, no que diz respeito: à percepção do empregado em relação a sua ocupação 

na organização; a fatores do ambiente de trabalho, tais como arranjo físico da empresa, 

equipamentos de proteção individual e coletiva, que, se oferecidos adequadamente, 
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melhorariam a qualidade de vida dos empregados; pontos críticos relativos às formas de 

organização do trabalho. A questão do relacionamento entre o empregado e sua função, do 

empregado e seus pares, do empregado e seus superiores é importante, como o nível de 

satisfação do empregado em relação à saúde, à moral, à compensação e à participação, e a 

percepção do empregado em relação à imagem social da empresa. 

De acordo com Limongi França (1997), a QVT, por sua vez, pode ser vista como um 

indicador da qualidade da experiência humana, no ambiente de trabalho. Trata-se de um 

conceito estreitamente relacionado à satisfação dos trabalhadores quanto a sua capacidade 

produtiva, em um ambiente de trabalho seguro, de respeito mútuo, com oportunidades de 

treinamento e de aprendizagem e com o equipamento e com as facilidades adequadas para 

o desempenho de suas funções. Ainda par a autora, as iniciativas de QVT têm dois 

objetivos: de um lado, aumentar a produtividade e o desempenho; de outro, melhorar a  

satisfação com o trabalho. Muitos autores supõem que os dois objetivos estão ligados: uma 

maneira direta de melhorar a produtividade seria a melhora das condições de satisfação com 

o trabalho; porém, tanto a satisfação quanto a produtividade do trabalhador, ambas não 

seguem necessariamente trajetos paralelos.  Isto não significa que os dois objetivos sejam 

incompatíveis, nem que sejam totalmente independentes de outro. Sob determinadas 

circunstâncias, melhorias nas condições de trabalho contribuirão para a produtividade. 

Diante desses aspectos positivos, pode-se defender que, de todos os elementos que 

conceituam a QVT, é o controle seu aspecto principal, que compreende a autonomia e o 

controle total dos  trabalhadores  sobre  os  processos  de  trabalho.  

Ainda de acordo com Limongi França (1997), nesse aspecto, incluem-se as questões 

referentes à saúde, ao bem-estar físico e social, à segurança e à organização do trabalho, 

como um fator determinante na QVT dos trabalhadores. 

Para o site da Organização mundial da Saúde (2012), o instrumento mais utilizado na 

avaliação de Qualidade de Vida é o WHOQOL.  Caracteriza-se como um instrumento de 

análise bem abrangente e analisa as condições de qualidade de vida em seis domínios: 1. 

físico; 2. psicológico; 3. independência; 4. relações sociais; 5. meio ambiente e 6. 

espiritualidade e crenças pessoais. 

 

2.5 Desenvolvimento Sustentável 

Segundo Michaelis (1998) o termo desenvolvimento (desenvolver + mento): 
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Ato ou efeito de desenvolver. 2. Crescimento ou expansão gradual, aumento. 3. Passagem 

gradual de um estágio inferior a um estágio mais aperfeiçoado. 4. Adiantamento, progresso. 5. 

Estágio econômico – social de uma comunidade caracterizado por altos índices de rendimento 

dos recursos naturais, do trabalho etc.  

Segundo SACHS (2004) o desenvolvimento, distinto do crescimento econômico, cumpre esse 

requisito, na medida em que os objetivos do desenvolvimento vão bem além da mera 

multiplicação da riqueza material. O crescimento é uma condição necessária, mas de forma 

alguma suficiente , para se alcançar a meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa 

para todos.[...]  

Outra maneira segundo Sachs (2004) de encarar o desenvolvimento consiste em reconceituá-lo 

em termos da apropriação efetiva das três gerações de direitos humanos: ▪ direitos políticos, 

civis e cívicos; ▪ direitos econômicos, sócias e culturais, entre eles o direito ao trabalho digno, 

criticamente importante, por motivos intrínsecos e instrumentais; ▪ direitos coletivos ao meio 

ambiente e ao desenvolvimento. Ainda completa o autor, igualdade, eqüidade e solidariedade 

estão, por assim dizer, embutidas no conceito de desenvolvimento, com conseqüências de 

longo alcance para que o pensamento econômico sobre o desenvolvimento se diferencie do 

economicismo redutor.  

 Susttentável, segundo LEFF (2001), integra dois significados: um, que se traduz em 

castelhano como sustentable, que implica a internalização das condições ecológicas de suporte 

do processo econômico; outro, que aduz a durabilidade do próprio processo econômico. Neste 

sentido, a sustentabilidade ecológica constitui uma condição de sustentabilidade do processo 

econômico. 

  De acordo com  SACHS (2004) o conceito de desenvolvimento  sustentável acrescenta 

uma outra dimensão – a sustentabilidade ambiental – à dimensão da sustentabilidade social. Ela é 

baseada no duplo imperativo ético da solidariedade sincrônica com as gerações futuras. Ela nos 

compele a trabalhar com as escalas múltiplas de tempo e espaço, o que desarruma a caixa de 

ferramentas do economista convencional. Ela nos impele ainda a buscar soluções triplamente 

vencedoras, eliminando o crescimento selvagem obtido ao custo de elevadas externalidades 

negativas, tanto sociais quanto ambientais. Outras estratégias, de curto prazo, levam ao 

crescimento ambientalmente destrutivo, mas socialmente benéfico, ou ao crescimento 

ambientalmente benéfico mas socialmente destrutivo. Os cinco pilares do desenvolvimento 

sustentável são:  
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a) Social, fundamental por motivos tanto intrínsecos quanto instrumentais, por causa da 

perspectiva de disrupção social que paira de forma ameaçadora sobre muitos lugares 

problemáticos do nosso planeta; 

b) Ambiental, com suas dimensões (os sistemas de sustentação da vida como provedores de 

recurso e com “recipientes” para a disposição de resíduos); 

c) Territorial,  relacionado à distribuição espacial dos recursos, das populações e das 

atividades; 

d) Econômico, sendo a viabilidade econômica a conditio sine qua non para que as coisas 

aconteçam; 

e) Político, a governança democrática é um valor fundador e um instrumento necessário pra 

fazer as coisas acontecerem, a liberdade faz toda a diferença. 

De acordo com Herculano (1992) para os ambientalistas, “desenvolvimento ustentável” é uma 

antiga aspiração que requer a determinação de novas prioridades pela sociedade, uma nova 

ética do comportamento humano e uma recuperação do primado dos interesses sociais 

coletivos. “Desenvolvimento Sustentável” englobaria, assim, “um conjunto de mudanças-

chave na estrutura da produção e consumo, invertendo o quadro de degradação ambiental e 

miséria social a partir de suas causas”. 

O termo “desenvolvimento sustentável” surgiu a partir de estudos da Organização das Nações Unidas 

sobre as mudanças climáticas, como uma resposta para a humanidade perante a crise social e 

ambiental pela qual o mundo passava a partir da segunda metade do século XX. Na Comissão Mundial 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD), também conhecida como Comissão de 

Brundtland, presidida pela norueguesa Gro Haalen Brundtland, no processo preparatório a 

Conferência das Nações Unidas – também chamada de “Rio 92” . Foi desenvolvido um relatório que 

ficou conhecido como “Nosso Futuro Comum”. Tal relatório contém informações colhidas pela 

comissão ao longo de três anos de pesquisa e análise, destacando-se as questões sociais, 

principalmente no que se refere ao uso da terra, sua ocupação, suprimento de água, abrigo e 

serviços sociais, educativos e sanitários, além de administração do crescimento urbano. Neste 

relatório está exposta uma das definições mais difundidas do conceito: “o desenvolvimento 

sustentável é aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer as 

possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades”. (RELATÓRIO 

DA RIO 92) 
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O relatório Brundland considera que a pobreza generalizada não é mais inevitável e que o 

desenvolvimento de uma cidade deve privilegiar o atendimento das necessidades básicas de 

todos e oferecer oportunidades de melhora de qualidade de vida para a população. Um dos 

principais conceitos debatidos pelo relatório foi o de “equidade” como condição para que haja 

a participação efetiva da sociedade na tomada de decisões, através de processos democráticos, 

para o desenvolvimento urbano.  

O relatório ainda ressaltou, em relação às questões urbanas, a necessidade de descentralização 

das aplicações de recursos financeiros e humanos, e a necessidade do poder político favorecer 

as cidades em sua escala local. No tocante aos recursos naturais, avaliou a capacidade da 

biosfera de absorver os efeitos causados pela atividade 

humana, e afirmou que a pobreza já pode ser considerada como um problema ambiental 

e como um tópico fundamental para a busca da sustentabilidade. 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi firmado na Agenda 21, documento 

desenvolvido na Conferência “Rio 92”, e incorporado em outras agendas mundiais de 

desenvolvimento e de direitos humanos, mas o conceito ainda está em construção segundo a 

maioria dos autores que escrevem sobre o tema, como por exemplo, Carla Canepa (2007), José 

Eli da Veiga (2005) e Henri Ascelard (1999). 

Apesar de ser um conceito questionável por não definir quais são as necessidades do presente 

nem quais serão as do futuro, o relatório de Brundtland chamou a atenção do mundo sobre a 

necessidade de se encontrar novas formas de desenvolvimento econômico, sem a redução dos 

recursos naturais e sem danos ao meio ambiente. Além disso, definiu três princípios básicos a 

serem cumpridos: desenvolvimento econômico, proteção ambiental e equidade social. Mesmo 

assim, o referido relatório foi amplamente criticado por apresentar como causa da situação de 

insustentabilidade do planeta, principalmente, o descontrole populacional e a miséria dos 

países subdesenvolvidos, colocando somente como um fator secundário a poluição ocasionada 

nos últimos anos pelos países desenvolvidos. 

O III Relatório do Clube de Roma (1976) de acordo com Tinbergen (1976)  afirma que “muito 

antes de esgotarmos os limites físicos do nosso planeta ocorrerão graves convulsões sociais 

provocadas pelo grande desnível existente entre a renda dos países ricos e dos países pobres”. 
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Já em 1986 a Conferência de Ottawa (Carta de Ottawa, 1986) estabelece cinco requisitos para 

se alcançar o desenvolvimento sustentável: - integração da conservação e do desenvolvimento; 

- satisfação das necessidades básicas humanas; - alcance de eqüidade e justiça social; - 

provisão da autodeterminação social e da diversidade cultural; - manutenção da integração 

ecológica. 

Para a Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1988, 1991) os 

objetivos que derivam do conceito de desenvolvimento sustentável estão relacionados com o 

processo de crescimento da cidade e objetiva a conservação do uso 

racional dos recursos naturais incorporados às atividades produtivas. Entre esses objetivos 

estão:  crescimento renovável; - mudança de qualidade do crescimento; - satisfação das 

necessidades essenciais por emprego, água, energia, alimento e saneamento básico; - garantia 

de um nível sustentável da população; - conservação e proteção da base de recursos; - 

reorientação da tecnologia e do gerenciamento de risco; 

- reorientação das relações econômicas internacionais (CMMAD, 1988, 1991). 

De acordo com  Ferreira(1998)  afirma em seu livro “A questão ambiental: sustentabilidade e 

políticas públicas no Brasil |que:   

 

¨ o padrão de produção e consumo que caracteriza o atual estilo de desenvolvimento tende a 

consolidar-se no espaço das cidades e estas se tornam cada vez mais o foco principal na  

definição de estratégias e políticas de desenvolvimento (FERREIRA, 1998). 

 

Deste modo, é de grande importância à busca de alternativas sustentáveis e que esquadrinhem 

qualidade de vida para a dinâmica urbana, consolidando uma referência 

para o processo de planejamento urbano. 

Para José Eli da Veiga (2005)  o desenvolvimento sustentável é considerado um enigma que 

pode ser dissecado, mesmo que ainda não resolvido. Em seu livro “Desenvolvimento 

Sustentável: o desafio para o século XXI” ele afirma que o conceito 

de desenvolvimento sustentável é uma utopia para o século XXI, apesar de defender a 
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necessidade de se buscar um novo paradigma científico capaz de substituir os paradigmas do 

“globalismo”. (VEIGA, 2005) 

Uma outra definição para “desenvolvimento sustentável” ou “sustentabilidade” 

foi descrita por Satterthwaite como:    

 

a resposta às necessidades humanas nas cidades com o mínimo ou nenhuma 

transferência dos custos da produção,  consumo ou lixo para outras pessoas ou 

ecossistemas, hoje e no futuro (SATTERTHWAITE, 2004).  

 

O desenvolvimento sustentável deve ser uma conseqüência do desenvolvimento social, 

econômico e da preservação ambiental  de acordo com a Figura nº.05 

 

 

FIGURA nº. 05   Tripé do desenvolvimento sustentável -DS 
 

Fonte: Baseado em Kraemer (2003); ICN-REN (2005). 
 

O conceito descrito por Sachs (1993) refere-se à sustentabilidade como: 

“Sustentabilidade ecológica – refere-se à base física do processo de crescimento e tem como 

objetivo a manutenção de estoques dos recursos naturais, incorporados as atividades 

produtivas. 
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Sustentabilidade ambiental – refere-se à manutenção da capacidade de sustentação dos 

ecossistemas, o que implica a capacidade de absorção e recomposição dos ecossistemas em 

face das agressões antrópicas. 

Sustentabilidade social – refere-se ao desenvolvimento e tem por objetivo a melhoria da 

qualidade de vida da população. Para o caso de países com problemas de desigualdade e de 

inclusão social, implica a adoção de políticas distributivas e a universalização de atendimento a 

questões como saúde, educação, habitação e seguridade social. 

Sustentabilidade política – refere-se ao processo de construção da cidadania para garantir a 

incorporação plena dos indivíduos ao processo de desenvolvimento. 

Sustentabilidade econômica  e financeira – refere-se a uma gestão eficiente dos recursos em 

geral e caracteriza-se pela regularidade de fluxos do investimento público e privado. Implica a 

avaliação da eficiência por processos macro sociais.” (Agenda 21 brasileira) 

 

2.5.1 Sustentabilidade Financeira 

 

Conforme Gitman (2002), finança é a ciência que procura administrar os recursos financeiros, 

seja no meio empresarial, em organizações sem fins lucrativos e até na vida pessoal. 

Praticamente, todos os indivíduos e organizações obtêm receitas ou levantam fundos, gastam 

ou investem ao longo de seu ciclo de vida. A área das Finanças ocupa-se dos métodos, dos 

processos, das instituições, dos mercados e dos instrumentos envolvidos na transferência de 

fundos entre pessoas, empresas e governos. Dependendo da visão com a qual a questão da 

sustentabilidade empresarial é tratada, ela pode ter diversos conceitos. Em termos acadêmicos, 

depende do autor que trata o tema. Já na esfera empresarial, depende da forma como os 

dirigentes adotam o tema para definir metas e objetivos.  

Aras e Crowther (2009) mostram que a sustentabilidade é um assunto controverso, por ter 

significados diferentes para diferentes pessoas. Para alguns, representa um estado a se manter; 

para outros, representa a noção de um processo sustentável de desenvolvimento. Quando se 

fala em sustentabilidade empresarial, as incertezas aumentam ainda mais, pois o adjetivo 

“sustentável” tem sido utilizado, no ambiente de negócios, com o sentido de continuidade e 

aplicado a conceitos econômicos. A palavra é nova, mas o conceito é antigo. O conceito de 

sustentabilidade econômico-financeira já está implícito na concepção de Hicks (1987) para o 
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lucro: o máximo que uma nação, empresa ou pessoa pode gastar em determinado período, 

chegando ao fim desse período com a possibilidade de gastar o mesmo, em termos reais, no 

próximo período e nos que vierem a seguir. Lucro é o consumo máximo sustentável. 

De acordo com Fernandes (2011), as decisões tomadas a curto e a médio prazos podem 

influenciar a sustentabilidade das empresas. As decisões do presente impactam o futuro. Dessa 

forma, quando se trata de sustentabilidade, as decisões em curto prazo devem ser consideradas 

como parte da estratégia empresarial, para alcançar a longevidade, com capacidade de 

financiar as atividades da empresa de forma efetiva e indefinida. O constructo de indicador de 

sustentabilidade financeira, aqui proposto, não pode deixar de ter em conta o conceito de 

sustentabilidade. 

Faeth (1994) apresenta o termo de forma simples e resumida, porém, suficiente para a 

interpretação: "sustentabilidade é a habilidade de um sistema em manter sua produtividade 

quando essa se encontra sujeita a intenso esforço ou alterações". 

O conceito de sustentabilidade está ligado ao de desenvolvimento sustentável. O conceito 

elaborado no Relatório de Brundtland (1988), para desenvolvimento sustentável, é aquele que 

atende às necessidades das gerações atuais, sem comprometer a capacidade de as futuras 

gerações terem suas próprias necessidades atendidas. A partir desse pensamento, 

intensificaram-se os cuidados e as ações para um mundo melhor; com sua evolução, surgiu o 

termo sustentabilidade, que passou a ser estudado em profundidade por diversos autores, 

originando vários conceitos.  

Também para Araújo et al (2006), apesar de o termo “desenvolvimento sustentável”, em nosso 

cotidiano, estar mais relacionado com políticas públicas, as similaridades com o termo 

“sustentabilidade” são evidentes, podendo constatar relação sinônima entre os mesmos, sendo 

o termo “sustentabilidade” mais consensual no meio acadêmico e profissional. 

Ramos Filho (2000) afirma que a sustentabilidade organizacional seria especialmente 

relacionada à gestão de pessoas e se articularia sobre o tripé: desempenho, conhecimento e 

sinergia. 

Tendo Faeth (1994) e Ramos Filho (2000) como base, ampliando e adequando o conceito geral 

de sustentabilidade, pode-se considerar o conceito específico de sustentabilidade financeira de 

uma empresa como a capacidade de a empresa autoprover recursos financeiros, para enfrentar 

contratempos decorrentes de sua exploração econômica, que se articula sobre a autonomia 

financeira, o equilíbrio do crescimento e o fluxo adequado de caixa.  Segundo os mesmos 

autores, a sustentabilidade é a capacidade de se auto-sustentar, de se automanter. Uma 

atividade sustentável qualquer é aquela que pode ser mantida por um longo período 
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indeterminado de tempo, ou seja, para sempre, de forma a não se esgotar nunca, apesar dos 

imprevistos que possam ocorrer durante esse período.  

Andrade (2007) conceitua a sustentabilidade como: 
 

a capacidade de produzir bens sem esgotar a capacidade de continuidade, é a não  
autodestruição,é o uso adequado de bens disponíveis, é o impedimento de que fatores 
externos possam interferir no ciclo de vida da organização ou dos fatores de 
perpetuação pretendida”  
 

 
Preocupados com a sustentabilidade do setor financeiro, em 2005, criou-se a Câmara Técnica 

de Finanças Sustentáveis (CTFIN), com o propósito de facilitar a troca de experiências e 

conhecimentos, além de melhorar as práticas relacionadas a ações sociais e ambientais. 

(CEBDS, 2007). O CTFIN tem apoio dos bancos Bradesco, Itaú, Real, Banco do Brasil e 

Caixa Econômica Federal. 

De acordo com Fernandes (2011), a auto-sustentabilidade é cotidianamente citada no sentido 

econômico-financeiro, como “a necessidade que as organizações têm de gerar recursos 

próprios para financiar suas atividades”.  Para Araujo et al (2005), a concepção de 

sustentabilidade é mais ampla, a qual se entende como “a capacidade de ser um 

empreendimento sustentável, que se pode manter mais ou menos técnico, constante ou estável, 

por um longo período, sendo tal estabilidade em temos institucionais, técnicos, políticos e 

financeiros.”.  

Xisto (2007) conceitua que a sustentabilidade é a “capacidade de o prestacionista (credor) 

cobrir todos seus custos, inclusive os de oportunidade e os de transação e ainda de conseguir 

permanecer no mercado em longo prazo.”.  

Do ponto de vista de Altenfelder (2004), na área empresarial, a preocupação com a 

sustentabilidade tem-se generalizado, e um grupo mais envolvido com essa inquietação criou 

uma entidade voltada à sustentabilidade financeira e empresarial, ligada ao movimento 

internacional de empresários com esse foco. O objetivo fundamental de qualquer organização é 

obter o maior retorno possível sobre o capital investido. Para tanto, utilizam de ferramentas 

disponíveis, para estar à frente dos concorrentes, obtendo maiores margens e fatias de 

mercado. No entanto, com as mudanças em sentido global, além dos fatores econômicos e 

estruturais, outros começam a fazer parte da responsabilidade das empresas, que são as 

questões do meio ambiente natural e as questões sociais, comenta o autor.   

De acordo com Coral (2002), para que as organizações possam contribuir com a 

sustentabilidade, devem modificar seus processos produtivos, quando necessário, para se 

tornarem ecologicamente sustentáveis. Isto implica em construir sistemas de produção que não 



104 

 

 

causem impactos negativos e mesmo que contribuam para a recuperação de áreas degradadas, 

ou ofereçam produtos e serviços que contribuam para a melhoria do desempenho ambiental 

dos consumidores e clientes de uma indústria. 
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 3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Neste tópico serão discutidos os procedimentos metodológicos que serviram de suporte para o 

desenvolvimento que privilegiou a abordagem deste estudo. Este trabalho é um estudo de caso, 

realizado na cooperativa de produção – COPROMEM – na cidade de Mococa-SP. Segundo 

Yin (2005), a metodologia de estudo de caso é caracterizada pelas perguntas “como” e “por 

que”, acerca de um conjunto de eventos contemporâneos, sobre os quais o investigador tem 

pouco ou nenhum controle. De forma mais técnica, o autor conceitua um estudo de caso como 

uma investigação empírica, que investiga um fenômeno contemporâneo, dentro de um contexto 

de vida real, onde os limites, entre os fenômenos e o contexto, não são claramente 

evidenciados e as múltiplas fontes de evidências são utilizadas. Mais: para o mesmo autor, o 

tópico principal do estudo de caso refere-se às investigações sobre “decisões”, incluindo 

tópicos como: processos, programas, eventos, instituições e organizações – incluindo 

estratégias organizacionais. 

Para a classificação da pesquisa, tomou-se como base a taxionomia, apresentada por Vergara 

(2004), que a classifica em relação aos fins e aos meios. No que diz respeito aos meios, a 

pesquisa será: 

a) Bibliográfica:  para fundamentação teórico-metodológica da pesquisa, levantaram-se 

teses e dissertações, material publicado em livros, revistas, dados estatísticos, Anais de 

Congressos sobre Cooperativismo e enfoque do comprometimento organizacional e 

relatórios da Organização das Cooperativas do Brasil (OCB); 

No que diz respeito aos fins, a pesquisa será: 

a) Descritiva, na medida em que se identificam os principais resultados apresentados 

pelas cooperativas de produção; visa, ainda, a descrever a evolução e a origem do 

cooperativismo, no mundo e no Brasil, nos aspectos jurídicos, de gestão e contábeis, 

além do enfoque do comprometimento organizacional, apresentando um estudo de caso 

na cooperativa de produção COPROMEM. 

b) Documental, tendo em vista a necessidade de recorrer a documentos de referências da 

Cooperativa de Produção analisada: termo de adesão, ficha de matrícula, proposta de 

admissão, termo de responsabilidade do cooperado, estatuto da cooperativa, bem como 

a dados estatísticos, considerados confiáveis para a realização da pesquisa, como 

do Núcleo de Banco de Dados da OCB. 
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c) Telematizada, já que se recorreu ao uso da internet, com o intuito de se obterem 

materiais e estudos recentes sobre o tema. 

d) Pesquisa de campo, uma vez que os dados se coletaram através de questionários, 

junto aos cooperados e funcionários da COPROMEM. 

e) Estudo de caso, visto que a análise se voltou para a cooperativa de produção 

COPROMEM.  

A coleta de dados se fez mediante a aplicação do Questionário, da Escala do 

Comprometimento Organizacional de Meyer e Allen (1997), aos cooperados e aos 

funcionários da COPROMEM. Esse instrumento de pesquisa está disponível no anexo nº 01. A 

tabulação do questionário permitiu avaliar e mensurar o enfoque do comprometimento 

organizacional dos cooperados e funcionários – foco da pesquisa. 

 

3.1  População e Amostra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico nº. 01 Quadro comparativo: total dos cooperados e funcionários versus total dos 
respondentes. 
Fonte.:Resultados da Pesquisa elaborado pela autora 
 
A pesquisa foi realizada com todos os cooperados e funcionários da COPROMEM, num total 

de 340 (trezentos e quarenta), conforme apresenta  o gráfico  nº01. Realizou-se através da 

aplicação do questionário do comprometimento organizacional, que encontra-se no anexo 1, já 

validado por Meyer, Allen, Smith (1993) e Meyer e Allen (1997) e Medeiros (1997). Somente 

100 (cem) cooperados e funcionários o devolveram. Excluíram-se 2 (dois) deles, por não 
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preencherem o questionário. Dessa forma, o total de pesquisados, que participaram da 

pesquisa, foi reduzido para 98 (noventa e oito), correspondendo ao índice de retorno de 29%. 

 

3.2  Instrumento de pesquisa 

 

Para realizar esta pesquisa, fez-se uma revisão bibliográfica em bancos de dados nacionais e 

internacionais, a fim de se certificar sobre os instrumentos disponíveis para medir as variáveis 

deste estudo.  

O instrumento de coletas de dados se compôs por um questionário para a caracterização dos 

respondentes (ver Apêndice A – Questionário 1. Seção I – dados demográficos – perguntas de 

01 a 09 e 2 . Seção I – dados ocupacionais perguntas 10 a 12 ) . Ainda, com base no 

referencial teórico, apresentou-se, aos cooperados e funcionários, o questionário da Escala do  

Comprometimento Organizacional (Anexo 1) de Meyer e Allen (1997),  com 18 (dezoito ) 

questões; delas, as  06 (seis)  primeiras são sobre indicadores do comprometimento afetivo, as 

06 (seis)  seguintes, sobre o comprometimento instrumental e as 06 (seis) últimas, sobre 

comprometimento normativo.  O interesse pelo uso da Escala do enfoque do 

comprometimento  organizacional de Meyer e Allen (1997),   ocorreu por se tratar dos 

pioneiros destes estudos, e de aplicar um questionário validado inclusive no Brasil por 

Medeiros (2003). As questões são apresentadas numa escala do tipo Likert, variando de 1 a 6 

(de discordo totalmente até concordo totalmente). Segundo Sampieri, Collado e Lucio (1991), 

a escala do tipo Likert consiste em um conjunto de itens apresentados em forma de afirmação, 

diante dos quais se pede a reação do respondente a respeito de cada uma das afirmações, 

fazendo com que ele escolha um dos seis pontos da escala. 

Segundo Bastos e Brandão (1994), o comprometimento normativo resulta do vínculo com 

os interesses e os objetivos organizacionais. É estabelecido e perpetuado por meio das 

pressões normativas, sendo esses interesses apresentados não porque os indivíduos 

calculam que obterão benefícios pessoais, mas porque eles acreditam que é certo e moral 

fazê-lo. O quadro 07 mostra as Escalas de Meyer e Allen. 
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QUADRO 07 : Escalas de Meyer e Allen 

ITEM COMPROMETIMENTO AFETIVO 

1 “Eu seria muito feliz se dedicasse o resto de minha carreira a esta organização”. 

2 “Eu realmente sinto os problemas da organização como se fossem meus”. 

3 “Eu não sinto um forte senso de integração com esta organização”. 

4 “Eu não me sinto emocionalmente vinculado a esta organização”. 

5 “Eu não me sinto como uma pessoa de casa nesta organização”. 

6 “Esta organização tem um imenso significado pessoal para mim”. 

 COMPROMETIMETNO INSTRUMENTAL 

1 “Na situação atual, ficar nesta organização é, na realidade, uma necessidade mais que um
desejo”. 

2 “Mesmo que eu quisesse, seria muito difícil para eu deixar esta organização agora”. 

3 “Se eu decidisse deixar esta organização agora, minha vida ficaria bastante desestruturada”. 

4 “Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse esta organização”. 

5 “Se eu já não tivesse dado tanto de mim a esta organização, eu poderia pensar em trabalhar em 
outro lugar”. 

6 “Uma das poucas consequências negativas de deixar esta organização seria a escassez de 
alternativas imediatas”. 

 COMPROMETIMENTO NORMATIVO 

1 “Eu não sinto nenhuma obrigação de permanecer nesta organização”. 

2 “Mesmo se fosse vantagem para mim, sinto que não seria certo deixar esta organização agora”. 

3 “Eu me sentiria culpado se deixasse esta organização agora”. 

4 “Esta organização merece minha lealdade”. 

5 “Eu não deixaria esta organização agora porque tenho uma obrigação moral com as pessoas 
daqui”. 

6 “Eu devo muito a esta organização”. 

                Fonte: Adaptado de Meyer e Allen (1997, p. 118 e 119). 
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3.3  Coleta de dados 
 

A coleta de dados se fez mediante a aplicação do questionário da Escala de Mensuração do 

Enfoque do Comprometimento Organizacional, de Meyer e Allen (1997), na COPROMEM.  

Entregou-se o questionário a todos os cooperados e funcionários da COPROMEM, junto com 

os holerites do mês de abril de 2012. Solicitou-se o prazo de uma semana para a devolução. 

Preservou-se o anonimato dos respondentes, com a finalidade de se evitarem 

constrangimentos, os quais poderiam afetar os resultados da pesquisa. Antes da aplicação 

definitiva, realizou-se um pré-teste em 09 (nove) colaboradores, sendo cooperados, 

funcionários e estagiários, com o objetivo de aperfeiçoar, de identificar e de adequar as 

necessidades do instrumento.  Dos nove, 02 (dois) se excluíram, por deixarem de responder as 

perguntas do questionário. No momento da aplicação, não houve dúvidas no entendimento das 

perguntas formuladas. Como não houve problemas, iniciou-se a pesquisa. 

A tabulação dos dados permite descrever os dados demográficos, os dados ocupacionais, o 

comprometimento afetivo, instrumental e normativo da cooperativa – objeto do estudo de caso 

da dissertação.  

As observações permitem descrever o enfoque do comprometimento organizacional dos 

cooperados e funcionários da COPROMEM. Possibilitam verificar a realidade com mais 

acuidade, e é relevante se observar se os dados e as informações coletados no questionário 

representam verdadeiramente a realizada na cooperativa. Nesta pesquisa, é imprescindível o 

preenchimento do questionário da Escala de Mensuração do Enfoque do Comprometimento 

Organizacional de Meyer e Allen (1997). No intuito de dar conta dos objetivos desta pesquisa, 

junto aos cooperados e funcionários da COPROMEM, procurou-se compreender qual é o 

enfoque do comprometimento organizacional em uma organização de economia solidária. 

Nesse sentido, procurou-se conceituar a economia solidária, os aspectos jurídicos, de gestão e 

contábeis do cooperativismo, bem como o conceito do enfoque do comprometimento 

organizacional, baseado na Escala de Mensuração acima citada. Dessa forma, a pesquisa 

qualitativa pretendida se construiu a partir da análise documental do questionário, de analise 

bibliográfica, do levantamento dos estudos já realizados sobre a temática, do levantamento 

histórico da Empresa, da construção do universo da pesquisa e da coleta de dados a partir da 

aplicação do questionário. Os dados coletados e os resultados obtidos foram apresentados e 

tabulados, através de informações sistematizadas, e interpretados à luz dos conhecimentos 

teóricos que fundamentam o estudo. 
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3.4  Técnicas para análise e interpretação  dos dados 
 
 
Os dados obtidos, através do questionário junto aos cooperados e funcionários da 

COPROMEM, codificaram-se e tabularam-se em planilha eletrônica Excel, para tratamento 

estatístico, por meio de pacote Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 14.0. Esse é 

considerado um dos mais completos e disseminados softwares atualmente disponíveis no 

mercado, para análises estatísticas de dados, na área das ciências humanas.  

 Em seguida, utilizaram-se técnicas estatísticas para se atingirem os objetivos propostos para 

este estudo, tais como: distribuição de frequência, porcentagem, médias, desvio-padrão, teste 

Alfa de Cronbach (teste de confiabilidade), correlação r Pearson, (medida de correlação) 

análises bi e multivariadas. As associações entre as variáveis dependentes e independentes 

verificaram-se por meio do cálculo de correlações de Pearson e o modelo se testou por meio de 

análises de regressão, para a interpretação dos resultados. 
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4   Histórico da COPROMEM 

  

Neste capítulo, descrever-se-á toda a história da COPROMEM. 

  

4.1.  Nicola Rome Máquinas e Equipamentos S/A - A História da Empresa e seu vínculo 
com a Cooperativa de Produção em Estudo - COPROMEM 

 

A COPROMEM nasceu de uma iniciativa do Sindicato dos Metalúrgicos de Mococa, em 

conjunto com a ANTEAG - Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 

Autogestão; nasceu em razão de a Nicola Rome Máquinas e Equipamentos S/A, empresa do 

ramo de caldeiraria pesada, com grande capacidade de produção instalada, estar com elevado 

índice de endividamento. Esse endividamento foi causado, em parte, pela política econômica 

industrial a partir de 1990, que provocou a crise no setor; por outra parte, algumas decisões 

inoportunas, tomadas pela administração, levaram a empresa a um estado irreversível de 

insolvência. (BALESTRE, 2009, p. 27). 

 

De acordo com a Pesquisadora, a escolha dessa cooperativa de produção para estudo de caso 

motivou-se pelo fato de ela ter sido constituída a partir da falência de uma empresa centenária 

e exportadora – empresa que chegou a seu auge na década de 1980, quando trabalhou com 

duas fábricas e cerca de 750 funcionários. Com o acúmulo de dívidas, a perda parcial do 

controle gerencial sobre os trabalhadores e a busca de soluções esgotadas, apresentou-se a 

proposta de cooperativismo, na empresa. Como alternativa para a manutenção do trabalho e da 

renda, face às dificuldades claramente vistas, constituiu-se, a partir de dezembro de 1999, a 

Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - COPROMEM. 

4.2  J. Nicola, Irmãos & Cia - histórico de uma empresa centenária: criação, expansão e 
falência 

 

Eram três irmãos: João, Mateus e Pedro Nicola. Eles vieram da Áustria e se estabeleceram em 

Mococa, em 1888. Encontraram a cidade em franco desenvolvimento, enriquecida com a 

cultura do café. Nela, projetaram e construíram uma pequena indústria mecânica que, no início, 

fabricava rodas d’água. Mais tarde, em função da capacidade técnica de seus proprietários, 

essa indústria evoluiu para o ramo de máquinas agrícolas. Inventaram vários tipos de máquinas 
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para beneficiar arroz e café, turbinas hidráulicas e moinhos de fubá. Em seguida, montaram 

uma grande oficina mecânica, com fundição, serraria, carpintaria e construção de turbinas 

hidráulicas e instalações hidrelétricas de força e luz, para cidades e fazendas. Eram também 

agentes autorizados da General Motors do Brasil, para a venda de carros Buick, Odsmobile, 

Pontiac e caminhões GMC. (BALESTRE, 2009, p. 28). A figura 06 apresenta uma máquina de 

descascador de café, fabricada pela empresa Irmãos Nicola. 

 

                                     FIGURA 06: Descascador de Café 
                                                 Fonte: Editora de Jornais A Mococa 
 
Segundo (Balestre 2009), valendo-se da grande produção de café, que o Município 

apresentava, e da excelente qualidade dos produtos que fabricavam, as máquinas de beneficiar 

café foram vendidas em larga escala, o que proporcionou um rápido crescimento da indústria. 

Por volta de 1920, a J. Nicola, Irmãos & Cia era a principal indústria da região, sustentando um 

grande número de operários e constituindo, na época, um centro de formação de trabalhadores 

especializados, tais como: mecânicos, torneiros e fundidores. A figura 07 mostra um impresso 

de divulgação das máquinas “Nicola”. 
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 FIGURA 07: Impresso de divulgação 
Fonte: Editora de Jornais A Mococa 

 

E ainda de acordo com a autora, os irmãos Nicola, como eram conhecidos na cidade, gozavam 

da estima geral da população, tanto pelo trabalho que realizavam, quanto pela modéstia de suas 

atitudes: estavam sempre prontos a participar dos empreendimentos em benefício de Mococa. 

Serviram a cidade, como empresários e como homens prestantes que eram. João Nicola prestou 

serviços, também, como vereador em várias legislaturas. A figura 08 apresenta um catálogo de 

produtos da empresa “Irmãos Nicola S/A”. 
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 FIGURA 08: Catálogo de Produtos 
 Fonte: Editora de Jornais A Mococa 

  

Por 57 anos, a empresa esteve nas mãos de seus criadores. Cresceu expressivamente devido a 

uma administração notável e reconhecida por todos. A trajetória desses admiráveis homens 

frente a J. Nicola terminou em 1945, com o falecimento de João Nicola. Dos três irmãos, esse 

foi o que mais tempo viveu: nasceu em 19/06/1870 e faleceu em 20/05/1945, aos 75 anos de 

idade. Matheus Nicola nasceu no dia 13/06/1872 e faleceu em 10/07/1938, aos 66 anos. Pedro 

Nicola, que era o mais novo, nasceu em 24/06/1874 e faleceu em 18/07/1927, aos 53 anos. 

(BALESTRE, 2009, p. 30). A figura 09 e 10 apresentam fotografia dos irmãos Nicola, os 

fundadores da empresa “Irmãos Nicola S/A”. 
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FIGURA 09: Irmãos Nicola - os pioneiros João, Mateus e Pedro 
Fonte: Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - COPROMEM 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
FIGURA 10: O irmão mais jovem e que menos tempo viveu, Pedro Nicola 
 Fonte: Assim nasceu Mococa 
 
 
De acordo com Balestre (2009), desse momento em diante, a história da empresa tomou novos 

rumos. Em 24 de dezembro de 1945, ocorreu a entrada do Grupo Pisani e a empresa passou a 

se chamar Irmãos Nicola S/A - Mecânica para Indústria e Lavoura. Esse Grupo, que se 

projetou no setor empresarial de Mococa, foi formado através do exemplo dado por Pascoal 
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Pisani,  nascido em San Vito, província de Luca, na Itália, que se radicou na cidade.  Um 

homem empreendedor de grande visão comercial. Foi com seu espírito de colaboração que 

esse imigrante italiano passou da condição de próspero comerciante a empresário bem 

sucedido. Seus filhos foram liderados por Jacyntho Pisani, um companheiro de trabalho 

constante. 

 

 

 

FIGURA nº. 11 – Pascoal Pisani - 

Fonte: Editora e Jornal a Mococa    nº. 5528 de  05/04/1974 

 

Na década de 1960, a empresa se dedicou também ao campo da indústria de máquinas e 

implementos rodoviários, na qualidade de fornecedora de peças e componentes para a linha de 

montagem e de caldeiraria em geral. O nome da empresa foi então alterado para Irmãos 

Nicola Indústria de Máquinas e Implementos Rodoviários. Nessa época, a família Pisani já 

detinha o controle acionário da empresa, mas o nome dos Irmãos Nicola se manteve por 

tradição. (BALESTRE, 2009, p. 33). 

Conforme Balestre (2009), com o desenvolvimento da indústria agrícola, aliado à rápida 

expansão do mercado de equipamentos rodoviários, em julho de 1974, a empresa se associou à 

Rome Industries Inc., empresa norte-americana detentora de respeitável tecnologia na área de 
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produção de equipamentos voltados para a agricultura e da mundialmente reconhecida marca 

“ROME”. Suas características eram a ótima qualidade e o excelente desempenho no trabalho. 

Formou-se, a partir de então, a Nicola Rome Máquinas e Equipamentos S/A – última alteração 

efetuada na razão social da empresa. Acompanhando o crescimento do mercado e a demanda 

de equipamentos, a Nicola Rome obteve, junto às empresas mais renomadas do país, o 

reconhecimento necessário para a fabricação de produtos que até então eram importados. Ela 

se desenvolveu, consideravelmente, em capacitação tecnológica, passando a fornecer seus 

produtos para a América Latina, a África, a Europa e os Estados Unidos. 

Balestre (2009) afirma que, com o decorrer dos anos, a Nicola Rome desenvolveu uma 

tecnologia própria, expandiu suas atividades e criou uma equipe técnica de alto nível para as 

áreas de projeto, de processo, de fabricação, de qualidade, de supervisão e de assistência 

técnica. Ela viveu o orgulho de ser a primeira caldeiraria, no mundo, a obter o Certificado de 

Garantia da Caterpillar. Após comemorar 100 anos, com um faturamento médio anual de US$ 

10 milhões e um lucro líquido sobre as vendas de 26,00%, a empresa lançou um novo produto 

no mercado: cabines abertas e fechadas para tratores, inclusive com ar condicionado – um luxo 

para o ano de 1988. (BALESTRE, 2009, p. 33). Ainda segundo Balestre, apesar de todo o 

crescimento e reconhecimento dos trabalhos e produtos da Nicola Rome, a crise na política 

econômica industrial e algumas decisões inoportunas, por parte da administração, levaram a 

empresa a um elevado grau de endividamento. Na busca de solução para o problema, solicitou-

se um financiamento junto ao BNDES, que, após análise de crédito, foi negado. 

Na década de 1990, segundo a autora, a empresa pertencia ao Grupo Pisani de Mococa e ao 

Grupo Marchesan de Matão – grupo que adquiriu a Rome Industries. Sucessivas 

transformações se operaram na estrutura da empresa, na tentativa de mantê-la; no entanto, em 

dezembro de 1999, aos 111 anos de existência, decretou-se sua falência. 

 

4.2.1. Produtos 

 

Balestre (2009) informa que a empresa trabalhou com duas linhas de produtos: agrícola e 

industrial. Na linha agrícola, produziam-se implementos para preparo e sistematização do solo, 

tais como: grades aradoras leves e pesadas; engate de três pontos; barra porta ferramenta; 

sulcadores e cultivadores; equipamentos para desmatamento (empurrador de árvores, cortador 

de árvores, lâminas, ancinhos e conjunto de proteção); equipamentos para reflorestamento; 
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equipamentos para movimentação em pátios de cana-de-açúcar; equipamentos para 

sistematização (scrapers e niveladora) e outros. 

Na linha industrial, produziam-se: 

a) componentes para máquinas rodoviárias (caçambas, cabines, contra-pesos, braços de 

elevação, chassis, para-lamas, tanque de combustível e tanque hidráulico, capôs, 

rippers, painéis e rolos compactadores); 

b) componentes para equipamentos de movimentação de materiais (garfos e capotas); 

c) produtos óleo-hidráulicos (bombas, motores e válvulas dimensionais); 

d) caldeiraria em geral e conjuntos estruturais soldados (estrutura para ponte rolante, 

estrutura metálica, guinchos giratórios, tubulações, tanque para armazenamento, 

dispositivos e posicionadores de solda). 

 

4.2.2. Produção 

 

De acordo com Balestre (2009), as etapas produtivas da Nicola Rome estavam em 

conformidade com o processo típico de uma caldeiraria, onde toda a matéria-prima passa pelas 

seguintes transformações: 

a) preparação, compreendendo as primeiras operações: 

1. corte: guilhotinas, oxicorte / plasma e serras; 

2. conformações: prensas, dobradeiras e calandras; 

3. furações: furadeiras e puncionadeiras. 

b) acabamento fino, compreendendo operações com remoção de cavacos como usinagens 

em tornos, frezas, plainas e mandrilhadoras; 

c) montagem e solda, compreendendo o agrupamento de vários componentes que geram 

subconjuntos e conjuntos fixados por solda, o que torna a estrutura compacta, rígida e 

resistente; 

d) acabamento e pintura: composto por jato de granalha, limpeza manual, lixadeiras, 

limpeza com líquidos desengraxantes e fosfatilizantes, pintura em primer, fundo e 

acabamento; 

e) montagem final: alguns produtos, como cabines, grades e proteções, passavam por um 

processo onde conjuntos, peças e componentes eram agrupados e fixados, antes de 

serem embarcados; são eles porcas e parafusos, mancais e discos, motores, vidros, 

borrachas, forrações e sistema elétrico. 
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4.2.3. Mercado 

 

Balestre (2009) comenta que a comercialização dos produtos se efetuava da seguinte forma: a) 

linha agrícola – havia atuação, em todo o território nacional, através de revendedores do ramo 

e, no mercado internacional, através de revendedores Caterpillar, de representantes do 

departamento de vendas da Rome Industries, além de um representante próprio da Nicola 

Rome, que viajava pelo exterior; b) linha industrial – havendo participação no território 

nacional, com vendas diretas às montadoras de tratores, de máquinas rodoviárias, de 

empilhadeiras e outras. 

Para os principais itens da linha de produção da Nicola Rome na Divisão Industrial – itens 

como caçambas, braços, chassis e rippers – não havia concorrência. Já para os itens de 

chaparia ou caldeiraria mais leve, que representavam cerca de 8,00% a 10,00% do volume total 

de produção, havia concorrentes e os principais eram a Painco e a Codistil. Na linha de 

caldeiraria pesada, embora não sendo a única fabricante, a Nicola Rome possuía a preferência 

dos clientes atendidos. (BALESTRE, 2009, p. 36). 

No setor de empilhadeiras, notadamente na fabricação de garfos, a empresa era exclusiva no 

fornecimento para todas as montadoras nacionais, dentre as quais a Hyster, a VME 

(Empilhadeiras Clark), a Itamaraty (Yale), a Ameise e a Lifto. 

Balestre (2009) ainda informa que a empresa esteve presente no mercado americano, na área 

de garfos desde 1993. A partir de 1995, ela iniciou um processo de exportação desse produto, 

através de um distribuidor, no estado de Ohio, visando a atender uma parte do mercado de 

reposição e de montadoras, com uma estimativa de exportar cerca de 12.000 garfos por ano. 

Os implementos, os acessórios e as cabines eram fornecidos, com exclusividade, através da 

rede de revendedores de máquinas rodoviárias e de tratores agrícolas, principalmente da marca 

Caterpillar (Lion S/A, Sotreq S/A, Bahema, Paraná Equipamentos e Marcosa). A exceção 

ocorria, em casos de inexistência do modelo na linha, ou em razão de datas de entrega muito 

longas – incompatíveis com a necessidade do cliente. (BALESTRE, 2009, p. 36). 

Torna-se mister ressaltar que, também que em 1991, após três anos na produção de cabines, a 

empresa atingiu uma participação de 40,00% do mercado, em função da grande aceitação do 

produto, graças à qualidade e à funcionalidade. 
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4.2.4. Área 

 

Conforme a autora, a planta industrial da empresa constitui-se de prédios e galpões e se 

localiza no perímetro urbano de Mococa, na Rua Coronel Diogo, nº525, bairro Aparecida. 

Possui 38.952 m² de terreno e 18.000 m² de área construída, onde atualmente se desenvolve 

toda a atividade produtiva da COPROMEM – cooperativa que sucedeu os trabalhos da Nicola 

Rome. 

A empresa possuía também um terreno na Rodovia Estadual SP-340 no km 275 – Distrito 

Industrial II de Mococa –, com uma área total de 174.200 m² e com galpões construídos, onde 

funcionou parte de sua linha de montagem, com o nome de “Fábrica 2”. Os trabalhos nessa 

área se desativaram em 1982, em decorrência de uma retração ocorrida nos mercados dos quais 

a companhia participava. Face à desativação e ao fato de a área permitir grande expansão da 

planta, esse imóvel foi colocado à venda, na tentativa de se reduzir o endividamento da 

empresa. Vendeu-se, pois, o terreno à Metalúrgica Mococa – com documentação lavrada em 

30 de maio de 1986, no valor de Cz$ 5.017.500,00 – que transferiu todas suas atividades para o 

local. A decisão de se desfazer da planta não foi positiva. (BALESTRE, 2009, p. 37). A figura 

11 mostra a fachada da administração da empresa Nicola Rome. 

 

 

 

 

 

 

 

             
FIGURA 12: Fachada da Nicola Rome - Administração 

              Fonte: Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - COPROMEM. 
 

4.3. Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - Copromem: o resultado do 
trabalho 

 

Balestre (2009) afirma que a COPROMEM é uma organização cooperativa que congrega 

trabalhadores metalúrgicos, devidamente qualificados – ex-funcionários da Nicola Rome 
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Máquinas e Equipamentos S/A –, que receberam a parte do ativo permanente da empresa de 

origem, como dação em pagamento de seus créditos trabalhistas (ato devidamente homologado 

pela Justiça do Trabalho). Essa se constituía de máquinas e de equipamentos de produção, 

integrantes de seu parque industrial, bem como de alguns produtos acabados e em 

processamento. 

Ainda consoante com a autora, na homologação, os ex-funcionários abriram mão de 32,00% de 

seus direitos trabalhistas, uma vez que o ativo existente, avaliado em R$ 2.216.920,00 pela 

empresa CONSULT Consultoria, Engenharia e Avaliações, não era valor suficiente para quitar 

100,00% da dívida com todos os trabalhadores. Portanto, a dação correspondeu a 68,00% do 

valor devido, equivalente a 221.692 cotas. Para prevenir qualquer surpresa, em relação às 

máquinas, fizeram-se gestões, junto ao Poder Judiciário, com o intuito de se obter delas a posse 

definitiva. A Assembleia Geral de constituição da COPROMEM se realizou no dia 10 de 

novembro de 1999, nos termos da Lei nº 5.764/71, com a assinatura de 31 sócios fundadores – 

sócios esses, subscrevendo, inicialmente, 10 quotas-partes cada, no valor de R$ 100,00. 

Com suas atividades produtivas iniciadas em janeiro de 2000, a COPROMEM não foi vista 

com bons olhos por muitas pessoas (físicas e jurídicas) que não acreditavam em sua 

reestruturação. Sendo assim, passou por momentos difíceis, a fim de conseguir crédito com 

fornecedores e instituições financeiras, bem como de recuperar a confiabilidade de seus 

clientes. (BALESTRE, 2009, p. 38) 

No início, as dificuldades pareciam intransponíveis; contudo, com a determinação de todos os 

cooperados em demonstrar a viabilidade da empresa, conseguiu-se novamente a credibilidade 

dos bancos (inicialmente, por parte da gerência local do Banco Bradesco S/A, cuja atuação foi 

primordial). A seguir, houve a credibilidade dos clientes, alavancados pela Fiat Allis. Já os 

fornecedores, por terem arcado com prejuízos causados pela empresa anterior, exigiram maior 

esforço na negociação, liberando o fornecimento: a princípio, apenas com pagamentos 

antecipados – momento esse em que o aporte de capital da CLP - Campinas Fomento 

Comercial Ltda., de propriedade do senhor Carlos Alberto de Campos Pantoja Filho, foi 

crucial. 

Conforme Balestre (2009), a Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Auto 

Gestão – entidade que assessora, orienta e acompanha o desenvolvimento de empresas auto-

gestionárias, também apoiou a iniciativa dos trabalhadores da nova empresa, fornecendo um 

suporte de assuntos jurídicos, preparação e treinamento do pessoal. Também encaminhou 

pleitos junto às instituições financeiras, como o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social), para obtenção de financiamentos de projetos, investimentos de 
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modernização do parque industrial e melhorias dos sistemas de qualidade, pois, com a 

tendência otimista de crescimento acelerado. a empresa não poderia mais perder mercado por 

falta de capital. 

O pleito inicial, encaminhado ao BNDES em dezembro de 2000 e assinado pelo primeiro 

Conselho Administrativo da COPROMEM, foi de R$ 1.420.000,00; destinava-se à aquisição 

de máquinas operatrizes (R$ 1.170.000,00) e de capital de giro (R$ 250.000,00). Na demorada 

fase de contatos e análise desse pleito – por volta de dois anos –, a Cooperativa cresceu acima 

da expectativa: o valor do financiamento foi majorado algumas vezes, incluindo-se, a essa 

solicitação, o valor para a renovação da rede de informática (R$ 350.000,00). Atendido em 

outubro de 2002, o pleito final correspondeu a R$ 2.996.295,82. (BALESTRE, 2009, p. 39). A 

tabela 02 mostra a liberação e a aplicação do crédito proveniente do BNDES. 

 

TABELA 02: Liberação e aplicação do crédito proveniente do BNDES 

Parcelas Data Valor   Aplicação 

Parcela 01 04/10/02 600.000,00 Sendo 150.000,00 Informática 

    450.000,00 Capital de giro 

Parcela 02 08/11/02 450.000,00 Sendo  Capital de giro 

Parcela 03 12/12/02 154.250,00 Sendo  Aquisição de máquinas 

Parcela 04 13/01/03 305.000,00 Sendo 150.000,00 Informática 

    155.000,00 Aquisição de máquinas 

Parcela 05 13/02/03 169.793,19 Sendo 49.500,00 Informática 

    120.293,19 Aquisição de máquinas 

Parcela 06 10/04/03 313.500,00 Sendo  Aquisição de máquinas 

Parcela 07 13/06/03 127.748,30 Sendo  Aquisição de máquinas 

Parcela 08 13/05/04 876.004,33 Sendo  Aquisição de máquinas (laser) 

Total ................ 2.996.295,82    

Fonte: Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - COPROMEM - Departamento Financeiro (2011) 
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Segundo Balestre (2009), com a liberação da primeira parcela do financiamento, para capital 

de giro, a COPROMEM começou a respirar com mais fôlego. O período negociado para 

pagamento foi de oito anos, sendo dois anos de carência, com pagamentos de juros trimestrais, 

calculados de acordo com a TJLP (Taxa de Juros em Longo Prazo) e, ao término da carência, 

72 parcelas mensais, acrescidas de juros. Em 2002, essa parcela (R$ 62.000,00) representava 

cerca de  4,32% do faturamento da empresa, que era de R$ 1.436.000,00 / mês. 

O acompanhamento da Gerência de Economia Solidária do BNDES foi frequente e exigente 

quanto à liberação e à aplicação das parcelas; entretanto, os comprovantes e demonstrativos da 

utilização dos recursos foram inquestionáveis, tanto que algumas visitas foram substituídas 

pelo envio eletrônico de comprovantes e relatórios. Em 2005, a Empresa recebeu a visita da 

nova Gerência do BNDES, que se mostrou muito impressionada com os números e com a 

empresa em geral. Sabendo-se que o prédio não pertence aos cooperados, colocaram-se abertos 

a receber e a analisar um novo pleito para a construção da nova planta fabril, cujo terreno de 

aproximadamente 92.000m2 foi doado pelo Município de Mococa, no Distrito Industrial III, de 

acordo com Balestre (2009). 

No início de 2006, considerando Balestre e Souza (2011), criou-se uma poupança para 

pagamento dos recursos próprios do projeto da nova fábrica da COPROMEM. Em seguida, 

contratou-se uma empresa de consultoria especializada, a fim de fazer um estudo de 

viabilidade econômica e financeira, para determinar o montante a que a COPROMEM teria 

condições de alavancar para a execução e para a construção do projeto. Ainda para esses 

autores, após a análise do projeto, iniciaram-se os trabalhos para a formalização do pedido, 

junto ao BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social), que é bastante 

criterioso. Para o gerenciamento do projeto, constituiu-se a CEPRO (Comissão Especial do 

Projeto) formada por 2 (dois) membros do Conselho de Administração, 2 (dois) membros 

escolhidos pelo Conselho de Administração, 1 (um) membro do Conselho Fiscal e 2 (dois) 

membros eleitos em Assembleia. Nos dois primeiros anos, 2006 e 2007, iniciaram-se os 

trabalhos do projeto. Contratou-se a empresa Integra - Sociedade Cooperativa, para a 

construção, a administração e a aprovação dos projetos junto ao BNDES. Como a linha de 

crédito do financiamento, pleiteada junto ao BNDES, vencera em novembro de 2008, 

necessário se fez protocolar o pedido, antes do vencimento, em agosto de 2008. Todavia, como 

já havia indícios de uma possível crise econômica financeira mundial, os processos junto ao 

BNDES paralisaram-se por quase 1 (um) ano. Somente em 24 de junho de 2009, abriu-se uma 

nova linha de crédito, pela área de inclusão social do BNDES, com um montante de R$ 
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200.000.000,00 para empresas de autogestão; porém, onde se encaixa o perfil da 

COPROMEM, o valor mínimo era de R$ 1.500.000,00 e o máximo era de R$ 30.000.000,00 

por empreendimento, na modalidade mista, e de R$ 10.000.000,00, na modalidade direta. 

Finalmente, depois de idas e vindas em reuniões no BNDES, em visitas na COPROMEM, o 

BNDES retomou a análise do projeto, em 2010.    

Ainda para os autores Balestre e Souza (2011), em agosto de 2011, aprovou-se o projeto, em 

parceria do BNDES com o Banco do Brasil, através da área social do BNDES, o PACEA 

(Programa de apoio à consolidação de empreendimentos autogestionários) para a construção da 

nova planta industrial com 21.000m2  de construção, estimado em R$ 32.400.000,00. O 

BNDES participa com R$ 20.000.000,00, o Banco do Brasil com um repasse de R$ 

10.000.000,00 e a COPROMEM com R$ 2.000.000,00 de recursos próprios e os outros R$ 

400.000,00 são recursos oriundos do FATES e que não serão reembolsáveis. O FATES é um 

recurso destinado a treinamentos e à qualificação dos cooperados e empregados. De acordo 

com Balestre e Souza (2011), as condições do financiamento são de 15 (quinze) anos, com 3 

(três) anos de carência e com 12 (doze) de amortização. Durante o período de carência, os 

juros se pagarão trimestralmente, à taxa de TJLP (taxa de juros ao longo prazo) que hoje é de 

6% a.a (seis por cento ao ano), mais 2% a.a (dois por cento ao ano), onde o prazo para a 

construção é de 2 (dois) anos. Para os autores, atualmente, a empresa se encontra com uma 

carteira com novos clientes e outros, em desenvolvimento. Uma das grandes vantagens de ser 

um sistema cooperativo é a flexibilidade para enfrentar algumas dificuldades como, exemplo, 

durante a crise econômica mundial 2008/2009. Enquanto muitas empresas capitalistas 

fecharam suas portas, suprimindo milhares de postos de trabalho e perdendo vultosos valores 

nas Bolsas de Valores, a COPROMEM conseguiu manter seu quadro de sócios. Na época, seu 

Conselho de Administração elaborou um planejamento, a fim de encontrar um valor comum, 

através do qual tanto a cooperativa quanto o cooperado, ambos pudessem suportar o “delicado” 

momento de instabilidade econômica e financeira mundial.  Finalizado o planejamento, 

chegou-se à conclusão de que o percentual de 60% (sessenta por cento) da retirada era o 

mínimo necessário para a sobrevivência dos cooperados e o máximo que a cooperativa era 

capaz de suportar, naquele momento. Dessa forma, segundo os autores, quando o faturamento 

era inferior a 60% (sessenta por cento), a cooperativa adiantava a diferença, a título de 

empréstimo, para pagamento futuro, em 48 vezes sem atualização, ao término da crise. As 

cooperativas, em especial a COPROMEM, jamais perderão dinheiro, em bolsa de valores, por 

se tratarem de uma empresa de pessoas e não de capitais. 
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A tabela 03 mostra o quadro evolutivo do desempenho da COPROMEM. 

 

TABELA 03: Evolução  do desempenho da COPROMEM 

Ano Número de Cooperados Ativos 
Faturamento 

Bruto 

Média 

Mês 

 MOD MOI ADM COM Total   

2000 138 48 15 4 205 7.316.431,11 609.702,59 

2001 138 56 22 3 219 11.676.442,39 973.036,87 

2002 141 71 24 6 242 17.233.235,79 1.436.102,98 

2003 158 77 28 5 268 20.672.310,09 1.722.692,51 

2004 206 88 29 5 328 34.480.665,46 2.873.388,79 

2005 240 93 28 5 366 61.663.756,44 5.138.646,37 

2006 229 102 24 6 361 57.870.879,28 4.822.573,27 

2007 238 106 28 6 378 76.877.321,88 6.406.443,49 

2008 230 106 29 5 370 89.990.108,81 7.499.175,73 

2009 223 107 33 5 368 42.830.910,00 3.569.242,50 

2010 220 111 26 5 362 87.294.758,67 7.274.563,25 

Out/2011 204 109 23 4 340 77.7628.859,63 7.762.885,96 

Fonte: Cooperativa de Produtos Metalúrgicos de Mococa - COPROMEM - Departamento Contábil / RH (2011) 

Do ponto de vista dos autores Balestre e Souza (2011), atualmente, a COPROMEM ocupa 

lugar de destaque na participação do mercado de caldeiraria média e pesada, voltada para 

máquinas rodoviárias e agrícolas. A cooperativa recuperou os maiores clientes do ramo, 

através de política interna de gestão de qualidade (ISO 9001/2008), de sistemas de produção e 

de gerenciamento, bem como de garantia de emprego e de renda dos sócios trabalhadores. O 

projeto da nova planta industrial será construído visando à implantação da ISO 14000 Gestão 

de Meio Ambiente. 

Agora, a Empresa trabalha voltada para um novo modelo de gestão, caracterizado por ser: 
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1 - participativo:  todos os trabalhadores são igualmente donos do negócio; 

2 - organizado: há um organograma definido e uma hierarquia funcional a ser obedecida; 

3 -flexível: os trabalhadores podem trabalhar em várias funções e devem se ajudar mutuamente 

na medida das necessidades e de suas habilidades; 

4 - profissional: todos os trabalhadores são especialistas em suas respectivas áreas de atuação; 

5 - direcionado para resultados: constituindo-se, assim, em um modelo eficiente, no padrão 

de gestão empresarial capitalista. 

 

4.3.1  Composição Administrativa 

 

A formação e a composição administrativa da COPROMEM, segundo Balestre (2009), são: 

4.3.1.1  Conselho de Administração 

 

De acordo com o art. 9º do Estatuto Social da empresa, o Conselho de Administração é o órgão 

superior na hierarquia administrativa; sua competência e sua responsabilidade é a decisão 

sobre todo e qualquer assunto de ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de 

seus sócios, coletivamente, nos termos das disposições legais, estatutárias, regimentais e das 

deliberações de Assembleias. 

O Conselho é composto por dez membros, sendo sete efetivos e três suplentes, que exercem 

seus cargos na seguinte ordem: presidente, vice-presidente, tesoureiro, secretário, 1º, 2º e 3º 

conselheiros e 1º, 2º e 3º suplentes, todos sócios, no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela 

Assembleia Geral para um mandato de três anos. Ao término de cada mandato, é obrigatória a 

renovação de, no mínimo, um terço de seus componentes, alternadamente, de forma que, no 

início do quarto mandato subsequente, tenha ocorrido a renovação completa de seus membros, 

impossibilitando que qualquer conselheiro exerça mais de três mandatos consecutivos. 

 

4.3.1.2  Conselho Fiscal 

 

O art. 47 do Estatuto Social da Empresa diz que a administração da cooperativa e as atividades 

dos demais sócios serão fiscalizadas pelo Conselho Fiscal, que se constitui de três membros 

efetivos e três suplentes, todos sócios, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, 

sendo permitida a reeleição de um terço dos seus componentes. Compete ao Conselho Fiscal 

exercer a fiscalização sobre operações, atividades e serviços da cooperativa, examinando 



127 

 

 

livros, contas e documentos; nenhum cooperado pode exercer cumulativamente cargos no 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal. 

 

4.3.1.3  Comitê Auxiliar Técnico 

 

Conforme explica o art. 33 do Estatuto Social da Empresa, o Comitê é o órgão auxiliar da 

administração. Seus membros são indicados pelo Conselho de Administração, devendo ter, 

dentro de seu quadro executivo, um coordenador responsável pelas seguintes atribuições: 

 

a) fixar um perfil e regras, ambos técnicos, de atuação dos sócios, empregados e demais 

colaboradores; 

b) planejar o lay-out, a produção e a produtividade, controlando-as, inclusive nos aspectos 

qualitativos; 

c) acompanhar as necessidades e a execução dos programas de treinamento e de 

capacitação dos sócios e empregados, levando-se em consideração os programas de 

treinamentos já estabelecidos pelo departamento de recursos humanos; 

d) executar análises e avaliações técnicas de reformas ou aquisição de máquinas, 

equipamentos e ferramentas; 

e) observar os critérios e as exigências referentes às admissão de colaboradores e ingresso 

de sócios. 

 

4.3.1.4  Conselho Auxiliar de Ética e Disciplina 

 

O art. 23 do Estatuto Social da Empresa esclarece que o Conselho Auxiliar de Ética e 

Disciplina é composto por cinco membros efetivos e três suplentes, todos sócios, eleitos por 

Assembleia Geral para mandato de três anos, que sempre coincidirá com o mandato do 

Conselho de Administração. Os membros desse Conselho podem ser reeleitos quantas vezes, 

se o desejarem e forem vitoriosos nas eleições. 

 

A função do Conselho Auxiliar de Ética e Disciplina é orientar, aconselhar, apurar e julgar a 

conduta ética e disciplinar dos sócios, encaminhando suas decisões para aplicações de sanções 
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pelo Conselho de Administração, caso o representado não tenha sido absolvido ou o 

procedimento arquivado. 

 

4.3.1.5  Pró-Labore ou retiradas 

 

Conforme Balestre (2009), desde o início da cooperativa, propôs-se o percentual de 19,00% 

sobre o faturamento líquido, como referência para a folha de pagamento. Para compor o valor 

que cada cooperado recebe, toma-se por base a função exercida, nivelada pela média da mesma 

função na região, cuja revisão e  enquadramento fazem-se periodicamente. 

Esse critério tem por princípio estimular, em cada um, a busca de crescimento, de capacitação 

profissional, de treinamento e de aperfeiçoamento, para que se alcancem funções mais 

importantes dentro da empresa – isso aumenta a contribuição com o resultado e, 

consequentemente, os cooperados atingem funções com maior remuneração. (BALESTRE, 

2009, p. 44). 

Vale frisar que, no início dos trabalhos da COPROMEM, devido às inúmeras dificuldades 

enfrentadas, os sócios levaram para casa o equivalente a uma cesta básica – situação essa que 

os levou a passar por momentos extremamente difíceis. Foi necessário muito esforço, para 

manter um pensamento coletivo de que o projeto de trabalho cooperativista daria certo. 

Finalmente, Balestre (2009) afirma que, com o decorrer dos anos, o bom desempenho dos 

trabalhos e o aumento visível da carteira de pedidos proporcionaram, aos sócios, receber o total 

determinado por suas funções, além de bonificações. 
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5. Resultados e Discussões 

 

 

O objetivo deste capítulo é analisar e apresentar os resultados do estudo. Na primeira parte, 

consta a descrição do perfil da amostra pesquisada, no que se refere às seguintes variáveis 

demográficas: gênero, faixa etária, estado civil, filhos, faixa salarial, grau de escolaridade, 

setor de atuação, posição ocupada na cooperativa, natureza do vínculo do trabalho, tempo em 

que trabalha na cooperativa, tempo em que trabalha no cargo, se exerce outra atividade 

remunerada. Num segundo momento, desenvolve-se a análise da confiabilidade dos construtos 

que compõem o modelo de pesquisa e sua descrição. Posteriormente, descrevem-se a análise 

do questionário e apresentação estatística descritiva. 

5.1 Descrição do Perfil dos respondentes. 

 

A COPROMEM, objeto de estudo desta dissertação, está localizada na cidade de Mococa, 

situada a nordeste do Estado de São Paulo. Ela está entre a bacia dos Rios Pardo e Canoas, 

permanecendo aproximadamente a uma distância da capital do Estado equivalente a 265 km.  

Conforme o Senso de 2010, sua população é 66.290 mil habitantes e as principais atividades 

econômicas são a agropecuária, o comércio, a indústria e o turismo. 

 

  
Figura nº.13  Mapa localização da cidade de Mococa      Figura nº 14  Foto aérea da Copromem (2011) 
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Quadro nº.  08  - Dados demográficos  dos respondentes 
 

 
PERGUNTAS DE 1 A 6 

n = 98 
CARACTERÍSTICAS  TOTAL  %  

Gênero   
masculino 
feminino 

90 91,8% 
8 8,2% 

Faixa Etária   
                  Abaixo de 30 anos 

31 a 35 anos 
36 a 40 anos 

Acima de 41 anos 
Não responderam 

23 23,5% 
17 17,3% 
16 16,3% 
40 40,8% 
2 2,1% 

Estado civil   
Solteiro 22 22,4% 
Casado 67 68,4% 

Separado/Divorciado 1 1,0% 
                       Viúvo   
                     Outros 8 8,2% 

Filhos   
Sim 66 67,3% 
Não 32 32,7% 

Faixa Salarial Mensal   
                 de 01 s.m a 02 s.m 21 21,4%
                de 2,01 s.m a 5 s.m 52 53,1%
              de 5,01 s.m a 10 s.m 24 24,5%
               Acima de 10,01 s.m  1 1,0%
Escolaridade   

 Ensino médio/tec. Incom 
  Ensino médio/tec. completo 
               Superior incompleto  
                 Superior completo                           
Especialização completo 

Não responderam 

30 30,6% 
32 32,7% 
8 8,2% 

19 19,4% 
6 6,1% 

Mestrado/MBA completo  2 2,0% 
Não responderam 1 2,0% 

Fonte: Resultados da pesquisa, elaborada pela autora.  

 

A pesquisa foi realizada com todos os cooperados e funcionários da COPROMEM, totalizando 

340 (trezentos e quarenta) membros. Através da aplicação de um questionário do 

comprometimento organizacional – questionário já validado por Meyer, Allen, Smith (1993) e 

Meyer Allen (1997) e Medeiros (1997) – chegou-se à amostra final de 100 (cem) cooperados e 

funcionários, sendo dois excluídos por deixarem de preencher o referido questionário. Visando  
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a melhor descrever o perfil dos respondentes, levantaram-se suas informações pessoais, como 

apresenta a quadro  nº.08. 

 
Com base no quadro nº.08 verificou-se que 91,8% eram do sexo masculino e que somente 

8,2% eram do sexo feminino. Os dados s o b r e  a  f a i x a  e t á r i a  r evelam que a idade de 

acima de 41 anos representa 40,8%. Os dados relacionados ao estado civil representam que 

22,4% são solteiros; 68,4% são casados; 1% é de divorciados e 8,2% foram definidos como 

outros. Com relação aos filhos, 67,3% têm filhos e 32,7% não têm filhos. Os índices 

apresentados, quanto à faixa salarial, representam que 21,4% ganham de 01 a 02 salários 

mínimos; 53,1% ganham de 2,01 a 05 salários mínimos; 24,5% ganham entre 5,01 e 10 

salários mínimos e 1,0% ganha acima de 10 salários mínimos. Nota-se que quanto à 

escolaridade dos respondentes, 30,6% possuem ensino médio/ técnico incompleto; 32,7% 

possuem ensino médio/técnico completo; 8,2%, superior incompleto; 19,4%, superior 

completo; 6,1% possuem especialização completo; 2,0%, mestrado/MBA completo; 2,0% não 

responderam. 

  
O quadro  nº.09   representa as características ocupacionais  dos respondentes dos 

cooperados e funcionários  da COOPROMEM.. 

 
Observa-se que sete dos respondentes, número equivalente a 7,1%, são ocupantes da 

administração; dois são do setor financeiro ( 2,0%); um é do planejamento estratégico (1,0%); 

cinco são do recursos humanos (5,1%); quarenta e dois da produção (42,9%); cinco são da 

logística (5,1%); um é da informática (1,0%); dois são do comercial (2,0%); três, da 

contabilidade (3,1%); vinte e oito, em outros setores, equivalem a 28,6%; dois não 

responderam qual o cargo de sua atuação na cooperativa. No tocante à posição ocupada 

dentro da cooperativa, 2,0% são do nível estratégico; o nível tático especializado equivale a 

15,3%; o nível operacional equivale a 73,5%. Cabe ressaltar que o nível operacional da 

cooperativa encontra-se mais comprometido do que o nível estratégico e tático especializado, 

o que representa a maioria do setor da produção. Na cooperativa, objeto do estudo, quanto ao 

vínculo, 21,4% são funcionários celetistas; 71,4% são cooperados; 5,1% são estagiários; 2,0% 

são caracterizados com outros. 
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Quadro no nº.09  - Dados ocupacionais dos respondentes 

 

 
PERGUNTAS DE 7 A 12 

n =98 
CARACTERÍSTICA  TOTAL  %  

Setor de Atuação   
                         Administração 
                               Financeiro 
                               Marketing 
      Planejamento Estratégico 
               Recursos Humanos 
                               Produção 
                               Logística 
                           Informática 
                             Comercial 
                       Contabilidade 
                                  Outros 
                 Não responderam 
 

7 7,1% 
2 2,0% 
  

1 1,0% 
5 5,1% 

42 42,9% 
5 5,1% 
1 1,0% 
2 2,0% 
3 3,1% 

28 28,6% 
2 2,0% 

Posição ocupada   
Nível estratégico 

Nível tático especializado 
Nível operacional 
Não responderam 

2 2,0% 
15 15,3% 
72 73,5% 
9 9,2% 

Natureza do vínculo   
Empregado (CLT) 
Cooperado/Sócio 

Estagiário 
Outro 

21 21,4% 
70 71,4% 
5 5,1% 
2 2,0% 

Tempo/trabalha empresa   
                   menos de 01 ano 
                entre 1,1 a 03 anos  
                  entre 3,1 a 7 anos 
                   entre 7 a 11 anos 
                     mais de 11 anos  
                  Não responderam  

12 12,2% 
10 10,2% 
14 14,3% 
24 24,5% 
37 37,8% 
1 1,0% 

Tempo/trabalha cargo   
                    menos de 01 ano 
                 entre 1,1 a 03 anos  
                   entre 3,1 a 7 anos 
                    entre 7 a 11 anos 
                      mais de 11 anos  

20 20,4% 
21 21,4% 
20 20,4% 
17 17,3% 
20 20,4% 

Exerce outra ativ. remunerada   
sim 13 13,3% 
não 84 85,7% 

Não responderam  1 1,0% 
Fonte:  Resultados da pesquisa elaborado pela autora.  
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Do grupo de funcionários e cooperados respondentes, 12,2% tinham tempo de trabalho na 

empresa inferior a um ano; 10,2% tinham de 1,1 a 3 anos; 20,4%, entre 3,1 a 7 anos; 

17,3%, entre 7,1 a 11 anos; 20,4% tinham mais de 11 anos, o que significa segmento de 

empregados relativamente com a mesma idade da cooperativa; na média, o tempo de 

trabalho vai de 3,1 a 7 anos. Observa-se também que, em relação aos respondentes em 

exercer outra atividade remunerada, 13,3% exercem e 85,7% não exercem. 

 

Gráfico nº.02  Quadro de Pessoal 
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  Fonte:  Elaborada pela própria pesquisadora  

 

Em outubro de 2011, a COPROMEM possuía 340 colaboradores, entre cooperados e 

funcionários; deles, 313 atuavam na área produtiva, 23 atuavam na área administrativa e 4,  

na área comercial. 
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Tabela  04: Eu seria muito feliz em dedicar  o resto da minha carreira nesta organização 

Variáveis 
Eu seria muito feliz em dedicar  o resto  da 
minha carreira nesta organização  χ2 

12 
Você exerce outra atividade profissional 
remunerada. 0,294 ** 

CA-14 
Eu realmente sinto os problemas da organização 
como se fossem meus. 0,478 ** 

CA-15 
Eu não sinto um forte senso de integração com 
minha organização -0,207 * 

CA-18 
Essa organização tem um imenso significado 
pessoal para mim 0,460 ** 

CI-19 

Na situação atual, ficar com minha organização 
é na realidade uma necessidade tanto quanto um 
desejo. 0,395 ** 

CI-20 
Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para 
mim deixar  minha organização agora. 0,396 ** 

CI-21 
Se eu decidisse deixar minha organização agora, 
minha vida ficaria bastante desestruturada. 0,345 ** 

CI-22 
Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse 
esta organização 0,374 ** 

CI-23 

Se eu já não tivesse dado tanto de  mim nesta 
organização, eu poderia considerar trabalhar em 
outro lugar. -0,202 * 

CN-25 
Eu não sinto nenhuma obrigação em permanecer 
na minha  organização -0,319 ** 

CN-26 

Mesmo se fosse vantagem para mim ,eu sinto 
que não seria certo deixar minha organização 
agora. 0,448 ** 

CN-27 
Eu me sentiria culpado se deixasse minha 
organização agora 0,233 ** 

CN-28 
Essa organização merece minha lealdade 
 0,352 ** 

CN-29 

Eu não deixaria minha organização agora porque 
eu tenho uma obrigação moral com as pessoas 
daqui. 0,235 * 

CN-30 Eu devo muito a minha organização 0,209 * 
            

** Correlação significativa ao nível de 0,01 (1%)     
* Correlação significativa ao nível de 0,05 (5%)     
Fonte: Resultados da pesquisa. elaborada pelo autora   
 

Como ilustrado na tabela nº.04 , de todos os cruzamentos feitos entre a variável CA-13 ¨Eu seria muito 

feliz em dedicar o resto da minha carreira nesta organização ¨ 15 ( quinze) cruzamentos foram 

significativos. Pode-se afirmar que existe correlação da CA-13 –  que representa o desejo  em 

permanecer na organização ,  com as questões que representam a obrigação   de permanecer que estão 

apontadas nas  questões   CN-25, CN-26, CN-27, CN-28, CN-29 e CN-30. Diante dos dados 

apresentados, isto parece indicar que a apesar da variável  CA-13 apresentar  desejo (afeto), pode-se 

afirmar que o comprometimento normativo (obrigação) tem uma forte correlação. Por ele sentir 
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emocionalmente ligado, envolvido com a organização, sentindo que quer permanecer, ele também 

possui um sentido de obrigação ou dever  moral de permanecer na organização. Por gostar da 

organização comprometimento afetivo e ter  vínculos com interesses e objetivos  organizacionais ( 

comprometimento normativo), isto faz com que os cooperados  e funcionários se acomodem perante a 

organização. Podemos afirmar que se o cooperado e funcionário  sente um certo afeto pela organização, 

não seja penoso trabalhar na organização, isto justifica-se sua acomodação, portanto,  perdendo na 

maioria das vezes  o interesse em  estudar, fazer cursos de aperfeiçoamento, etc. Essa característica é 

muito típica em um cooperado e funcionário que está muito tempo na organização e com baixa 

escolaridade. Outro diferencial percebido entre os cooperados e funcionários, quanto ao enfoque do 

comprometimento  normativo  (obrigação) é uma faixa  salarial ou seja “ retirada “ diferenciada do 

mercado de trabalho. As retiradas  são maiores do que as referências do mercado para a cidade de 

Mococa/SP. 

 

Tabela 05: Na situação atual, ficar com a minha organização  e na realidade uma 
necessidade quanto um desejo 

Variáveis 

 Na situação atual, ficar com a minha 
organização  e na realidade uma necessidade 
quanto um desejo  χ2 

12 
Você exerce outra atividade profissional 
remunerada. 0,331** 

CA-13 
Eu seria muito feliz em dedicar o resto de minha 
carreira nesta organização 0,395 ** 

CA-14 
Eu realmente sinto os problemas da organização 
como se fossem meus. 0,350 ** 

CA-18 
Essa organização tem um imenso significado 
pessoal para mim 0,323 ** 

CI-20 
Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para 
mim deixar  minha organização agora. 0,535 ** 

CI-21 
Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para 
mim deixar  minha organização agora. 0,374 ** 

CI-22 
Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse 
esta organização 

                    
0,285** 

CN-28 Essa organização merece minha lealdade 0,380 ** 
CN-30 Eu devo muito a minha organização 0,228* 

            
** Correlação significativa ao nível de 0,01 (1%)     
* Correlação significativa ao nível de 0,05 (5%)     
Fonte: Resultados da pesquisa. elaborada pelo autora   

 

Como ilustrado na tabela nº.05 , de todos os cruzamentos feitos entre a variável CI-19 ¨ Na situação 

atual, ficar com a minha organização é na realidade uma necessidade quanto um desejo¨ 9 (nove) 

cruzamentos foram significativos. Pode-se afirmar que existe correlação da CI-19 –  que representa a 

necessidade , onde o  cooperado e funcionário mantêm ligado a organização devido ao reconhecimento 
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dos custos associados com a sua saída da  organização,  com as questões que representam o desejo de 

permanecer que estão apontadas nas  questões   CA-13, CA-14 e CA-18,   com as questões que 

representam  o comprometimento instrumental ( necessidade) CI-20, CI-21  e CI-22 e as questões 

que representam o comprometimento instrumental  (obrigação)  CN-28 e CN-30.  

Diante dos dados apresentados, isto parece indicar que a apesar da variável  CI-19 apresentar   o 

enfoque do comprometimento instrumental (necessidade), pode-se afirmar que o comprometimento 

afetivo (desejo)  tem uma forte correlação. Por ele sentir emocionalmente ligado, envolvido com a 

organização, sentindo que quer permanecer, ele também  se sente ligado com a organização devido ao 

reconhecimento dos custos associados a sua saída . Este reconhecimento  advêm de ausência de 

alternativas de  oportunidades de emprego, por exemplo  falta de capacidade profissional, ou até mesmo 

o sentimento de que os sacrifícios pessoais gerados  pela sua saída serão elevados. 

Tabela 06: Mesmo se fosse vantagem para mim ,eu sinto que não seria certo deixar 
minha organização agora. 

Variáveis 

 Mesmo se fosse vantagem para mim ,eu sinto 
que não seria certo deixar minha organização 
agora.  χ2 

05 Faixa salarial mensal -0,345** 
06 Qual  o seu grau escolaridade -0,226* 
08 Posição ocupada na empresa 0,278** 
10 Tempo em que trabalha nesta organização -0,206* 

12 
Você exerce outra atividade profissional 
remunerada. 0,203* 

CA-13 
Eu seria muito feliz em dedicar o resto de minha 
carreira nesta organização 0,448** 

CA-14 
Eu realmente sinto os problemas da organização 
como se fossem meus. 0,287 ** 

CA-15 
Eu não sinto um forte senso de integração com 
minha organização -0,324** 

CA-18 
Essa organização tem um imenso significado 
pessoal para mim 0,287 ** 

                                      
CI-20 

Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para 
mim deixar  minha organização agora. 0,272 ** 

 CI-22 
Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse 
esta organização 0,281 ** 

CN-27 
Eu me sentiria culpado se deixasse minha 
organização agora 0,548 ** 

CN-28 
Essa organização merece minha lealdade 
 0,444 ** 

CN-29 

Eu não deixaria minha organização agora porque 
eu tenho uma obrigação moral com as pessoas 
daqui. 0,582** 

CN-30 Eu devo muito a minha organização 0,368** 
            

** Correlação significativa ao nível de 0,01 (1%)     
* Correlação significativa ao nível de 0,05 (5%)     
Fonte: Resultados da pesquisa. elaborada pelo autora   
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Como ilustrado na tabela nº. 06, de todos os cruzamentos feitos entre a variável CN-26 ¨ Mesmo se 

fosse vantagem para mim, eu sinto que não seria certo deixar minha organização agora¨. 15 (quinze) 

cruzamentos foram significativos. Pode-se afirmar que existe correlação da CN-26 –  que representa a 

obrigação, onde o  cooperado e funcionário possui um sentido de obrigação ou dever moral de 

permanecer na organização, entre as questões da faixa salarial, grau de escolaridade, função ocupada na 

organização, tempo em que trabalha na organização e se exerce outra atividade  profissional  

remunerada. As questões do comprometimento afetivo (desejo) apontadas nas perguntas CA-13, CA-

14, CA-15 e CA-18, questões do comprometimento instrumental  (necessidade) CI-20 e CI-22 e do 

comprometimento normativo (obrigação) as questões CN-27, CN-28, CN-29 e CN-30. 

Diante dos dados apresentados, isto parece indicar que a apesar da variável  CN-26 apresentar   o 

enfoque do comprometimento normativo (obrigação) pode-se afirmar que tem-se uma forte correlação 

com o comprometimento afetivo (desejo), uma correlação média baixa com o enfoque do 

comprometimento instrumental (necessidade) e forte correlação com o normativo. Por ele sentir 

emocionalmente ligado, envolvido com a organização, sentindo que quer permanecer, ele também  se 

sente ligado com a organização devido ao reconhecimento dos custos associados a sua saída  e também 

possui um sentido de obrigação ou dever moral de permanecer. Mesmo com o sentido de obrigação de 

permanecer na organização, existe outros fatores que fazem com que o cooperado e funcionário 

permaneça na organização. Alguns exemplos podemos citar: estabilidade, salários acima da média de 

mercado, acomodação nos cargos, dificuldade de recolocação profissional por falta de vagas no 

mercado e pela baixa escolaridade, etc 

5.2 Descrição dos aspectos jurídicos, administrativos (de gestão), contábeis da 
COPROMEM, além dos fatores norteadores da sustentabilidade financeira da 
cooperativa.   

Conceituaram-se os aspectos jurídicos do cooperativismo com base na Lei nº. 5.764/1971. 

De acordo com Santiago (2008), foi por volta do século XIX que surgiram os principais 

objetivos do cooperativismo. Houve uma proposta de superação ao sistema capitalista, com 

princípios de cooperação mútua, de superação do espírito da ganância pelos altos lucros, de 

integração das instâncias de produção, de distribuição e de consumo de mercadorias, para se 

constituir a base de uma sociedade mais justa. Segundo Schardong (2002), o conceito de 

gestão refere-se ao controle da cooperativa por seus associados, estando suas decisões, seus 

encaminhamentos, sua direção e seu patrimônio sob a responsabilidade deles. Ainda o autor 

enfatiza o caráter fundamentalmente democrático e participativo da gestão cooperativista, já 

que todos os cooperados devem estar envolvidos, elegendo seus representantes para os 

órgãos de administração, de fiscalização, de ética, participando das decisões em 

assembleias. Trata-se de um modelo de gestão, capaz envolver todos os colaboradores no 
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processo decisório do empreendimento solidário – característica fundamental do 

cooperativismo. Verifica-se, em Zanluca (2011), que a contabilidade tem um papel de 

extrema relevância, em qualquer empreendimento, visto que todos os conhecimentos 

dependem dos relatórios contábeis da arrecadação das receitas, das despesas, dos custos, dos 

gastos, das sobras líquidas; enfim, do controle patrimonial. De acordo com o autor, dentro 

das cooperativas, a contabilidade assume certas particularidades, devido à lei específica do 

cooperativismo, porém, respeitando os princípios e as convenções contábeis, geralmente 

aceitos. A contabilização é obrigatória para todos os ramos do cooperativismo, consoante 

NBC T 10.8, em seu item 10.8.2.1. No cooperativismo, além de atender à legislação, ela 

deve informar, a seus cooperados e funcionários, que eles são os grandes responsáveis pelo 

desenvolvimento do negócio e, na maioria das vezes, são pessoas simples com um grau de 

estudo menos elevado. Sendo assim, evidencia-se a necessidade que as cooperativas têm de 

padronizar seu sistema contábil cooperativo, para que não ocorram falhas, num sistema que 

se encontra em desenvolvimento. 

A COPROMEM utiliza-se da Lei do Cooperativismo nº. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 

aplicando-se uma gestão democrática e participativa. Escritura-se sua contabilidade 

consoante a Lei das S/As, respeitando as exigências da Lei específica do cooperativismo. 

Um dos fatores norteadores da sustentabilidade financeira da COPROMEM é a procura de 

um maior retorno possível, sobre o capital investido, porque possui um mercado de difícil 

entrada de novos competidores: há poucos concorrentes e, com o mercado em crescimento a 

nível global, não existe um produto substitutivo; há clientes fidelizados e políticas cambiais 

e fiscais que favorecem uma maior sustentabilidade financeira para a cooperativa.   

 

5.3  Processo de participação dos cooperados em cada nível organizacional 

Verificou-se que o processo de participação ocorre quando o colaborador entra na cooperativa 

como um empregado regido pela CLT. Após um ano, dependendo de sua conduta, ele é 

convidado a ser cooperado, independente do nível que ocupa. 

 

5.4  Relacionamento dos conceitos do cooperativismo com o enfoque do comprometimento 

organizacional.  

Relacionaram-se os conceitos e, segundo Schneider (1999) a cooperativa é uma sociedade de 

pessoas e, concomitantemente, um empreendimento cujo objetivo é dar melhores condições a 

seus associados, a seus cooperativados. Então, ao mesmo tempo em que disponibiliza, ao 
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mercado, um produto de interesse do consumidor, efetua vendas, ou presta serviços, utiliza o 

resultado para proporcionar a melhoria das condições do cooperativado. Ainda de acordo 

Schneider (1999), o objetivo do cooperativismo é o desenvolvimento do ser humano, das 

famílias e da comunidade. No contexto mundial, a miséria prejudica a maioria da população, 

principalmente as camadas mais pobres. A cooperativa satisfaz não somente a necessidade de 

consumo por um bem ou serviço, mas também a necessidade social e educativa. De acordo com 

Meyer e Allen (1997), é importante estabelecer um comprometimento dos cooperados e dos 

funcionários, em relação à organização, e o engajamento e o envolvimento são bases fundamentais 

para o sucesso. 

 

5.5. Mensuração do comprometimento organizacional dos cooperados e funcionários 

da COPROMEM, quanto aos aspectos afetivo, normativo e instrumental. 

A idéia inicial era de que haveria um contexto desfavorável ao comprometimento 

organizacional. De fato: percebeu-se que há falta de comprometimento dos cooperados e 

funcionários, tendo como base a quantidade dos questionários respondidos e retornados. De 

acordo com eles, observou-se que o comprometimento afetivo é o de maior destaque, uma vez 

que suas médias assim apontam; a seguir, aparece o comprometimento organizacional 

normativo; finalmente, aparece o instrumental. A confirmação do comprometimento afetivo se 

evidenciou dentro da COPROMEM, por ela ser uma cooperativa, ou seja, uma sociedade de 

pessoas e, ao mesmo tempo, um empreendimento que tem o objetivo de dar melhores 

condições a seus associados e com interesses mútuos.  

 O quadro  nº10  mostra a análise  interna e a externa dos cooperados  e funcionários da       
COPROMEM, apontando os pontos fortes, os fracos, as ameaças e as oportunidades. Como 
pontos fracos existem a falta de comprometimento e a falta de participação – indicadores 
negativos dentro do cooperativismo. 



140 

 

 

 

Quadro nº. 10  Pontos Fortes e Fracos da Copromem 

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 

- Trabalhadores qualificados  

- Ótimo relacionamento com os clientes 

- Caixa equilibrado 

- Certificado de Qualidade Isso 9001/2000 

- Processo de melhoria contínuo 

- Ser empresa autogestionária 

- Resultados divididos em partes iguais    
para os sócios 

- Excelente documentação de processos 

- Baixa produtividade 

- Logística interna desfavorável 

- Falta de comprometimento 

- Falha na comunicação interna 

- Alto índice de absenteísmo 

- Demora na tomada de decisão 

- Falta de participação 

- Apego ao poder 

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

- Difícil entrada de novos competidores 

- Mercado em crescimento a nível global 

- Não existe produto substitutivo 

- Clientes fidelizados 

- Política cambial 

- Política fiscal 

 

- Competidores fortes e bem localizados 

- Clientes com preços objetivos 

- Fornecedor exclusivo de matéria-prima 

- Política cambial 

- Política fiscal 

 

Fonte: Resultados da pesquisa, adaptado de Souza(2010) 

 

Diante de entrevistas informais e de visitas, percebeu-se que, apesar de a organização ser 

cooperativa, diante dos referenciais teóricos, não necessitariam de coordenadores; todavia, 

dentro da COPROMEM, existem os coordenadores de áreas, para efetuar a coordenação 

dos cooperados e funcionários. Outro ponto verificado é que existe relógio de ponto, o que, 

diante dos estudos, não teria utilidade, por ser uma organização na qual os cooperados são 

os próprios donos. 
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Outros pontos se verificaram. Um deles é que não existe um plano de carreira dentro da 

COPROMEM. Para uma referência salarial, fez-se uma pesquisa, na região, e ela se 

instituiu na cooperativa. 

A retirada dos sócios é feita do montante de 19% das vendas líquidas – valor esse 

estipulado pela Assembleia. Precisa-se ter um valor mínimo de venda, para se efetuar a 

retirada de 19%; caso o valor seja superior ao estipulado, o cooperado recebe o excedente, 

a título de bônus. Para receber tal bônus, aplica-se uma tabela. Deve-se lembrar também 

que a maior retirada não pode ser equivalente a quatro vezes a menor retirada; deve ser 

menos. 

Mais um resultado, obtido nas entrevistas informais e nas visitas, é que as horas 

trabalhadas excedentes, as horas-extras em uma empresa comercial, são pagas, aos 

cooperados, pelo valor da hora trabalhada normal: sem acréscimos. 

Quanto ao sistema de aposentadoria da COPROMEM, ele segue a legislação 

previdenciária, sendo 65 anos para homens e 60 anos para mulher. Considera-se, pois, a 

idade.  

As mães cooperadas, por serem contribuintes individuais da previdência, gozam de uma 

licença de 120 dias e dela recebem. 

Outro ponto verificado é quanto ao afastamento, por doença ou por acidente de trabalho. O 

cooperado, por ser contribuinte individual, poderá dar entrada imediatamente na 

previdência social, onde começará a receber desde o primeiro dia de afastamento. Se for 

um afastamento de até 15 dias, ele deverá apresentar um atestado e a COPROMEM pagar-

lhe-á na totalidade. 

A título de férias, o que existe na COPROMEM é um descanso remunerado de 21 dias 

úteis, que podem ser seguidos ou divididos conforme acordo com seu superior imediato. 

Quanto ao décimo terceiro salário, ele não existe; o que pode ocorrer é uma antecipação 

das sobras líquidas anuais, que são apuradas e distribuídas entre os cooperados. 

Quando ocorre o falecimento de um cooperado, os herdeiros recebem, da organização, a 

cota integralizada, a título de um “acerto trabalhista”. 

Atualmente, para ser sócio da COPROMEM, o colaborador entra na cooperativa como 

funcionário; é avaliado, pela empresa, por um período de 4 anos e 6 meses. Só a partir 

dessa avaliação ele se tornará um cooperado, integralizando um valor de R$ 50.000,00 – 

valor referente a sua cota. Quando o funcionário passa a ser cooperado, ocorre sua 

rescisão: na cooperativa fica parte dos acertos trabalhistas e o restante será  descontado o 
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equivalente a 3% da retirada mensal, a título de complemento da cota.  

No que se refere ao fundo de reserva, ele é destinado a pagamento de perdas, além de 

atender ao desenvolvimento das atividades da COPROMEM; sua constituição é de 10% 

das sobras líquidas. 

Outro fator detectado foi a crise econômica e financeira de 2008. Para os cooperados, que 

estavam fora da cooperativa – por exemplo, afastados –, a retirada foi de R$100,00 mais 

uma cesta básica; para o cooperado, que estava atuando, o valor foi de R$ 150,00 mais 

uma cesta básica. Para os cooperados necessitados de quantia além dos valores estipulados, 

a COPROMEM se utilizou do fundo de reserva, a fim de lhes efetuar empréstimos, 

suportando, assim, a falta de capital no caixa, para pagamento das retiradas. O saldo devido 

pelos cooperados foi apurado e descontado em 48 vezes. Portanto, até nos dia de hoje, 

ainda há cooperados que estão pagando os empréstimos, devido à maior crise mundial 

enfrentada pela COPROMEM, desde o início de suas atividades, em 1999.  

Percebeu-se, também, que o CAED é bastante atuante dentro da empresa. Por exemplo, um 

cooperado com má conduta pode ser até desligado da organização.  

No tocante à justiça do Trabalho, ela não trata de situações do cooperativismo, podendo, 

pois, o cooperado ir à justiça comum e pedir danos morais e danos materiais, por exemplo. 

Outro fator verificado foi que, de um modo geral, os cooperados são bem remunerados e, 

por isso, não se preocupam em estudar. Existe um incentivo pela própria COPROMEM, 

financiando os estudos – em termos de graduação, especialização, MBA, e outros. 

Atualmente, o patrimônio da COPROMEM está avaliado em torno de R$ 45.000.000,00, e 

com o projeto da nova fábrica, acrescerá um aumento patrimonial em torno de 25%. 

Quanto às assembleias, verificou-se que, dez dias antes, o edital é publicado em jornais 

locais, é fixado em quadros de aviso dentro da organização, além de se enviar uma carta-

circular para cada cooperado. Quando se trata de um assunto de extrema relevância, reúne-

se um grupo de 30 a 40 cooperados e um representante o explica, detalhadamente; somente 

depois se leva tal assunto para a assembleia, a fim de ser decidido e votado. Para que 

existam assembleias, é preciso que haja, na primeira convocação, o equivalente a 2/3 dos 

cooperados; na segunda, 50% + 1%; na terceira e ultima convocação, é preciso haver 10 

cooperados, no mínimo. 
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Tabela nº 07  Estatísticas das médias do comprometimento organizaciona 
 
  media_afetivo media_instru media_Norm 
N Valid 98 98 98 

Missing 0 0 0 
Mean 5,1531 4,2959 3,8673 
Std. Deviation ,91214 ,98660 1,01166 
Variance ,832 ,973 1,023 
Skewness -,935 -,111 ,165 
Std. Error of Skewness ,244 ,244 ,244 
Kurtosis ,024 -,463 ,565 
Std. Error of Kurtosis ,483 ,483 ,483 

 Fonte:  dados da pesquisa, 2012 Software SPSS 14.0. 

 

Gráfico 03 – Médias do comprometimento organizacional dos respondentes 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborado pela autora. 

 
De acordo com o questionário dos respondentes, o gráfico nº. 03. revela que o 

comprometimento afetivo é o de maior destaque dentro da COPROMEM: apresenta uma 

média de 5,153,  e um desvio padrão de 0,91214. Considerando Meyer e Allen, apud Bandeira 

(2000), esse comprometimento se sustenta em que os “empregados com forte dose dele 

permanecem na organização porque assim o querem” (MEYER e ALLEN apud BANDEIRA, 
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2000, p.137). Em segundo lugar, aparece o comprometimento instrumental, com uma média de 

4.2959, e um desvio padrão de 0,98660. Se considerado Meyer e Allen, apud Medeiros (1997), 

esse enfoque é conceituado por aqueles “indivíduos com comprometimento instrumental 

permanecem na organização porque precisam” (MEYER E ALLEN apud MEDEIROS, 1997, 

p. 26). Finalmente, o comprometimento normativo apresenta uma média de 3.8673 e um 

desvio padrão de 1.01166. Isso, segundo Bastos e Brandão (1994), resulta do vínculo com 

os interesses e objetivos organizacionais - vínculo estabelecido e perpetuado por meio das 

pressões normativas – não apresentados porque os indivíduos calculam que obterão 

benefícios pessoais, mas porque eles acreditam que é certo e moral fazê-lo. 

A tabela nº.08  mostra a média do comprometimento organizacional afetivo dos 98  

respondentes  

 

Tabela nº.08  Média do comprometimento afetivo  
 

  

 Eu seria 
muito feliz em 
dedicar o resto 

de minha 
carreira nesta 
organização. 

Eu realmente 
sinto os 

problemas da 
organização 

como se fossem 
meus. 

Eu não sinto um 
forte senso de 

integração com a 
minha 

organização. 

Eu não me 
sinto 

emocionalmen
te vinculado a 

esta 
organização. 

Eu não me sinto 
como uma 

pessoa de casa 
na minha 

organização. 

Esta 
organização 

tem um 
imenso 

significado 
pessoal para 

mim. 
N Valid 98 98 98 97 98 98 
  Missing 0 0 0 1 0 0 
Mean 5,02 4,61 3,11 2,67 2,67 5,29 

 
Fonte: dados da pesquisa, 2012 Software SPSS 14.0. 

 

  O comprometimento organizacional afetivo é representado por seis perguntas – da 13 até a 

18 do questionário da Escala do Comprometimento Organizacional de Meyer e Allen (1997). 

A questão nº. 13, Eu seria muito feliz em dedicar o resto de minha carreira nesta 

organização., obteve média 5,02%. A questão nº. 14, Eu realmente sinto os problemas da 

organização como se fossem os meus., obteve média de 4,61%. Para a questão nº. 15, Eu 

não sinto um forte senso de integração com a minha organização., houve a média  3,11%. 

A questão nº. 16, Eu não me sinto emocionalmente vinculado a esta organização., 

conseguiu média de 2,67%. Já para questão nº. 17, Eu não me sinto com uma pessoa de casa 

na minha organização., a média foi 2,67%. Finalmente, a questão nº. 18, Esta organização 

tem um imenso significado pessoal para mim., obteve uma porcentagem diferente. Foi a 

primeira afirmação a ter a maior média, e o menor desvio padrão do comprometimento 

afetivo: 0,984. Assim, segundo esses dados, a organização tem um imenso significado para 
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eles.  Convém corroborar que, dentre os três grupos que tratam do comprometimento 

organizacional, esse grupo foi o que ficou com a maior média. Cabe lembrar que o afetivo, de 

acordo com Meyer e Allen (1991; 1997), diz respeito ao desejo de fazer parte da organização. 

Como resultado de uma pesquisa, Antunes e Pinheiro (1999) concluem que o aspecto afetivo 

tem sido considerado a forma mais desejável de comprometimento, por parte das 

organizações. 

Conforme Meyer e Allen (1991; 1997), podemos afirmar que a grande maioria dos cooperados 

e funcionários da COPROMEM se mostra altamente comprometida afetivamente, o que condiz 

com a alta média e o menor desvio padrão, ambos apresentados na questão nº. 18. 

Já a justificativa “Eu seria muito feliz em dedicar o resto de minha carreira nesta 

organização.”, apesar de uma média alta, apresenta um desvio padrão de 1,149. Isso 

significa que 44 concordam totalmente; 26 concordam muito; 19 concordam pouco; 6 

discordam pouco; 1 discordou muito e 2 discordam totalmente. Também se pode afirmar que 

a maioria do grupo dos respondentes está comprometida afetivamente com a cooperativa. 

Quanto à questão “Eu realmente sinto os problemas da organização como se fossem os 

meus.”, 29,6% dos respondentes afirmaram que concordam totalmente com a pergunta e isso 

equivale a 27 cooperados e funcionários 31,6% concordam muito, equivalendo a 29 

cooperados e funcionários. Com essa pergunta, denota-se um forte comprometimento afetivo: 

deduz-se até que eles sentem os problemas da organização como se fossem seus.  A questão 

nº. 15, apesar de ser uma negação, 22 dos respondentes discordaram totalmente da questão, 

equivalendo em 22,4%; 22 discordaram muito, equivalendo a 22,4%; 9 discordaram pouco, 

equivalendo 9,2%; 21 concordaram pouco, equivalendo a 21,4%; 16 concordaram muito, 

equivalendo a 16,3%; 8 concordaram totalmente, equivalente a 8,2%. Essa questão permite 

uma análise sob dois pontos de vista. De um deles, é perceptível que os respondentes, uma 

minoria, concordam muito com a questão: não há um comprometimento completo com a 

organização, mas, sim, restrito ao período de trabalho, ou seja, um comprometimento durante 

as horas reservadas ao trabalho na empresa. Na questão nº 16, também apesar de ser uma 

negação, verifica-se que a maioria dos respondentes, o equivalente a 33 respondentes – o que 

corresponde a 33,7% – discorda totalmente da questão; 24 discordam muito, correspondendo 

a 24,5%; 10 discordam pouco, o que corresponde a 10,2%; 12 concordam pouco, 

correspondendo a 12,2%; 8 concordam muito, correspondendo a 8,2%; 10 concordam 

totalmente, correspondendo a 10,2% e um dos respondentes não respondeu a esta questão.  

Diante da análise, verificou-se que também a maioria discordou totalmente da questão: eles 

se sentem emocionalmente vinculados à organização, demonstrando um grande 
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comprometimento afetivo com a cooperativa. 

 Possivelmente, essa justificativa tente dizer que o comprometimento é total, enquanto 

dure a relação de trabalho, ou seja, enquanto a pessoa estiver prestando serviços e vinculada à 

organização. As ideias de Tonelli (2001) podem explicar o sentimento desse tipo de relação, 

quando afirma que o envolvimento entre empregado e empresa deve  ser  intenso  e  profundo,  

mas  somente  enquanto  a relação durar.   

A questão nº. 17, também apresentado em forma de negativa, mostrou que a minoria  

de 9, equivalendo a 9,2%, concordou totalmente; 11 concordam muito, equivalente a 11,2%; 8 

concordam pouco, equivalendo a 8,2%; 13 discordam pouco, equivalendo a 13,3%; 25 

discordam muito, o que equivale a 25,5%; 32, a maioria dos respondentes, discordaram 

totalmente, equivalendo a 32,7%. Conforme as respostas, pode se afirmar que os cooperados e 

funcionários, em sua maioria, sentem-se como uma pessoa de casa, em sua organização; isso 

vai ao de encontro dos conceitos de empresa cooperativa de Tesch (2011) – conceito baseado 

no “affectio societatis”, isto é, consistindo na intenção dos sócios de constituir uma sociedade. 

A questão de nº. 18, onde diz que a organização tem um grande significado pessoal 

para mim, a maioria, 54 respondentes, concordou totalmente, equivalente a 55,1%; 26 

concordaram muito, equivalendo a 26,5%; 12 concordaram pouco, equivalendo a 12,2%; 5 

discordam pouco, equivalendo a 5,1%; 1 discorda totalmente, equivalendo a 1%. Essa questão 

mostra que a maioria dos cooperados e funcionários é totalmente comprometida afetivamente 

com a organização: ela apresenta um imenso significado pessoal para os respondentes.  

Do ponto de vista de Rego e Souto (2004), os indivíduos afetivamente mais comprometidos 

possuem maior tendência a se sentirem motivados a contribuir “mais rigorosamente para a 

organização”; disso se deduz que alguns se sentem felizes em fazer parte da organização. Já 

outros afirmam que "é a minha segunda família", tal a importância que eles demonstram em 

relação à empresa. Para outros mais, a empresa tem um imenso significado pessoal, em função 

do ambiente, proporcionado pela amizade com o grupo de colegas. Mais ainda: para alguns, há 

uma  justificativa  que  vai  ao  encontro  do  que  toda  empresa procura em um empregado; 

afinal, qual empresário não gosta de ouvir esta afirmação:  "Quando  trabalhamos  nela  

devemos  vestir  a  camisa."?  Dentre as justificativas apresentadas, essa é a que mais se 

aproxima do conceito de comprometimento organizacional afetivo. 

Para concluir o bloco de variáveis relativas ao comprometimento organizacional 

afetivo, as questões nº. 16 e nº. 17 apresentam a seguinte negação: “Eu não me sinto 

emocionalmente vinculado a esta organização e eu não me sinto como uma pessoa de 
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casa na minha organização.”. Dentre as questões desse grupo, essas duas demonstraram a 

menor média do grau de concordância: 2,67% cada. Já questão nº. 18 – Essa organização 

tem imenso significado para mim – possui uma média/alta de concordância em 5,29%, 

com um pequeno desvio padrão de 0,984. 

Percebe-se, nas respostas, um elevado comprometimento organizacional afetivo, 

comprovado pelos altos graus de concordância atribuídos às questões. 

De acordo com as médias atribuídas e com as justificativas apresentadas, a amostra da 

população demonstra um médio/alto comprometimento organizacional afetivo. Essa análise 

serviu principalmente para contrapor uma ideia inicial, ou seja, o contexto profissional dos 

cooperados e funcionários da COPROMEM, em sua maioria na área produtiva, é 

comprometido afetivamente com a organização. 

A tabela nº. 09  mostra as média do comprometimento organizacional instrumental, 

conforme o  questionário dos 98  respondentes.  

 

Tabela nº. 09 – Média do comprometimento instrumental 
 

  

Na situação 
atual, ficar 
com minha 

organização é 
na realidade 

uma 
necessidade 
tanto quanto 
um desejo 

Mesmo se eu 
quisesse, seria 
muito difícil 

para mim deixar  
minha 

organização 
agora 

Se eu decidisse 
deixar minha 
organização 
agora, minha 
vida ficaria 

bastante 
desestruturada. 

Eu acho que 
teria poucas 

alternativas se 
deixasse esta 
organização 

Se eu já não 
tivesse dado 

tanto de  mim 
nesta 

organização, 
eu poderia 
considerar 

trabalhar em 
outro lugar. 

Uma das 
poucas 

conseqüênc
ias 

negativas 
de deixar 

esta 
organizaçã
o, seria a 

escassez de 
alternativas 
imediatas . 

N Valid 98 98 97 97 97 97 
  Missi

ng 
0 0 1 1 1 1 

Mean 4,91 4,85 4,59 3,53 3,78 3,68 

Fonte: dados da pesquisa, 2012 Software SPSS 14.0. 

 

 

 

O comprometimento organizacional instrumental é o grau em que o indivíduo se 

mantém ligado à organização, devido ao reconhecimento dos custos associados com sua 

saída da empresa. É representado por seis perguntas, da 19 até a 24, do questionário  da 

Escala do Comprometimento Organizacional de Meyer e Allen (1997). A primeira 

afirmação, a questão nº. 19, apresenta a maior média: 4,91%; já a menor média é da questão 
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nº. 22, equivalendo 3,53%. Isso mostra que, se o cooperado ou funcionário deixasse a 

organização, teria poucas alternativas.  A questão nº. 19, “Na situação atual, ficar com 

minha organização é na realidade uma necessidade quanto um desejo.”, mostra que 4 

discordam totalmente, equivalendo a 4,1%; 1 discordo muito, equivalendo a 1,0%; 7 

discordam pouco, que equivale a 7,1%; 14 concordam pouco, correspondendo a 14,3%; 34 

concordam muito, correspondendo a 34,7%; 38 dos respondentes concordam totalmente.  

Embora o respondente tenha um sentimento de apego à empresa, sugere que, se tiver a 

oportunidade de atuar em outra empresa, ele avaliará o que é melhor para ele. Chama atenção 

que o mesmo não é claro quando se refere a algo melhor. Talvez esse algo melhor se refira a 

um ambiente de trabalho ou, ainda, a uma remuneração melhor. A questão de nº. 20, 

“Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para mim deixar  minha organização agora.”, 

apresentou uma média de 4,85%: 1 discorda totalmente da questão, representando  1,0%; 4 

discordam muito, representando 4,1%; 11 discordam pouco, equivalendo a 11,2%; 18 

concordam pouco, equivalendo a 18,4%; 23 concordam muito, equivalendo a 23,5%; 41 dos 

respondentes concordam totalmente com essa questão, correspondendo a 41,8%, relatando 

que seria muito difícil deixar a organização, uma vez que os cooperados e funcionários 

sentem um necessidade em ficar. A pergunta nº. 21 do questionário da Escala do 

Comprometimento Organizacional de Meyer e Allen (1997), “Se eu decidisse deixar minha 

organização agora, minha vida ficaria bastante desestruturada.” , apresenta uma média 

de 4,59% e 7 dos respondentes discordam totalmente, equivalendo a 7,1%; 4 discordam 

muito, equivalendo a 4,1%; 8 discordam pouco, equivalente a 8,2%; 20 concordam pouco, 

correspondendo a 20,4%; 22 concordam muito, equivalendo a 22,4%; 36 concordam 

totalmente, equivalendo a 36,7%.  Apenas um dos respondentes válidos deixou de responder 

a esta questão. A pergunta nº. 22 do questionário, “Eu acho que teria poucas alternativas 

se deixasse esta organização.”, apresenta uma média de 3,53%, já que 8 dos respondentes 

discordam totalmente, representando 8,2%; 15 discordam muito, representando 15,3%; 30 

discordam pouco, representando 30,6%; 20 concordam pouco, o que representa 20,4%; 10 

concordam muito, representando 10,2%;  14 concordam totalmente, representando 14,3%. 

Apenas um não respondeu ao questionário. Quanto à questão nº. 23, apesar de ser uma 

negativa, “Se eu já não tivesse dado tanto de mim nesta organização, eu poderia 

considerar trabalhar em outro lugar.”, apresenta uma média 3,78%, uma vez que 9 dos 

respondentes discordam totalmente, representando 9,2%; 15 discordam muito, representando 

15,3%; 15 discordam pouco, representando 15,3%; 23 concordam  pouco, o que  representa 

23,5%; 19 concordam muito, representando 19,4%; 16 concordam totalmente, representando 
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16,3%; apenas um não respondeu à questão. A maioria dos cooperados e funcionários da 

COPROMEM concorda pouco com a questão.  A última questão nº. 24, da Escala do 

Enfoque do Comprometimento organizacional instrumental, “Uma das poucas 

consequências negativas de deixar esta organização seria a escassez de alternativas 

imediatas.”, apresenta uma média de 3,68%, dos quais 10 dos respondentes discordam 

totalmente, equivalendo a 10,2%; 12 discordam muito, equivalendo a 12,2%; 23 discordam 

pouco, o que equivale a 23,5%; 21 concordam pouco, equivalendo a 21,4%; 16 concordam 

muito, equivalendo a 16,3%; 15 concordam totalmente, equivalendo a 15,3%; apenas um não 

respondeu a esta questão. 

A tabela nº. 10 apresenta a média do comprometimento organizacional normativo, conforme 

o questionário dos 98 respondentes. 

 

Tabela nº. 10 – Média do Comprometimento Normativo  
 

 
Fonte:  dados da pesquisa, 2012 Software SPSS 14.0. 

 

 

No comprometimento organizacional normativo, de acordo com Medeiros et al 

(2002), se um empregado permanece na empresa na qual trabalha é porque sente que tem 

obrigação moral com ela ou com as pessoas que fazem parte dela. Ainda segundo Medeiros 

et al (2002), o enfoque  do  comprometimento organizacional normativo forma a base do 

vínculo normativo e se refere à introjeção, por parte do indivíduo, de valores e padrões 

culturais da organização, ensejando o sentimento de obrigação por contribuir com ela. Do 

ponto de vista de Bastos e Brandão (1994), o comprometimento normativo resulta do 

vínculo do cooperado com os interesses e objetivos organizacionais. Estabelece-se e s e  

perpetua por meio das pressões normativas, não por que os indivíduos calculam que 

 

Eu não sinto 
nenhuma 

obrigação em 
permanecer na 

minha  
organização 

Mesmo se fosse 
vantagem para 

mim,eu sinto que 
não seria certo 
deixar minha 
organização 

agora. 

Eu me 
sentiria 

culpado se 
deixasse 

minha 
organização 

agora 

Essa 
organização 

merece minha 
lealdade 

Eu não 
deixaria 
minha 

organização 
agora 

porque eu 
tenho uma 
obrigação 
moral com 
as pessoas 

daqui. 

Eu devo  
muito a 
minha 

orgazaniza
ção 

N Valid 98 98 95 98 98 97 
  Missing 0 0 3 0 0 1 
         Mean 2,94 3,90 3,31 5,03 3,74 4,81 
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obterão benefícios pessoais, mas por que eles acreditam que é certo e moral fazê-lo. O 

enfoque do comprometimento organizacional está representando por seis perguntas: da  25 

até a 30 do questionário. A maior média, equivalente a 5,03%, é da questão de nº. 28, “Essa 

organização merece minha lealdade.”, e há um desvio padrão de 1,350. Já a menor média é 

da questão nº. 25, equivalendo a 2,94% e um desvio padrão de 2,94, numa negativa que diz 

que: “Eu não me sinto nenhuma obrigação em permanecer na minha organização.”. Da 

questão nº. 25, que é a negativa “Eu não sinto nenhuma obrigação em permanecer na 

minha organização.”, 29 dos respondentes discordam totalmente, representando 29,6%; 20 

discordam muito, representando 20,4%; 14 discordam pouco, representando 14,3%; 9 

concordam pouco, representando 9,2%; 15 concordam muito, representando 15,3%; 11 

concordam totalmente, representando 11,2%. A maioria dos cooperados e funcionários que 

responderam ao questionário sente uma obrigação em permanecer na COPROMEM. Da 

questão de nº. 26, “Mesmo se fosse vantagem para mim, eu sinto que não seria certo 

deixar minha organização agora.”, 15 dos respondentes, equivalendo a 15,3%, discordam 

totalmente; 8 discordam muito, equivalendo a 8,2%; 12 discordam pouco, equivalendo a 

12,2%; 21 concordam pouco, equivalendo a 21,4%; 21 concordam muito, equivalendo a 

21,4%; 21 concordam totalmente, equivalendo a 21,4%. Essa questão está bastante 

equilibrada nas respostas, uma vez que a grande maioria, 63 dos respondentes, equivalendo a 

64,20%, sentem-se comprometidos normativamente com a organização, concordando pouco, 

muito e totalmente. Da questão nº. 27, “Eu me sentiria culpado se deixasse minha 

organização agora.”, 26 dos respondentes discordam totalmente, equivalendo a 26,5%. 12 

discordam muito, equivalendo a 12,2%; 10 discordam pouco, equivalendo 10,2%; 15 

concordam pouco, equivalendo a 15,3%; 18 concordam muito, equivalendo a 18,4%; 14 

concordam totalmente, equivalendo a 14,3%; três não responderam a esta questão. Da 

questão nº. 28, “Essa organização merece minha lealdade.”, 5 dos respondentes discordam 

totalmente, equivalendo a 5,1%; 1 discorda muito, equivalendo a 1%; 5 discordam pouco, 

equivalendo a 5,1%; 16 concordam pouco, equivalendo a 16,3%; 19 concordam muito, 

equivalendo a 19,4%; 52 concordam totalmente, equivalendo a 53,1%.  A resposta a essa 

questão demonstra mais uma obrigação (comprometimento normativo) do que  um desejo  de 

fazer parte da empresa (comprometimento afetivo). Da questão nº. 29, a negativa “Eu não 

deixaria minha organização agora porque eu tenho uma obrigação moral com as 

pessoas daqui.”, 22 dos respondentes discordam totalmente, equivalendo 22,4%; 3 

discordam muito, equivalendo a 3,1%; 14 discordam pouco, equivalendo a 14,3%; 19 

concordam pouco, equivalendo a 19,4%; 19 concordam muito, equivalendo a  19,4%; 21 
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concordam totalmente, equivalendo a 21,4%, ou seja, 21,4% dos cooperados e funcionários 

não deixariam a organização, porque têm uma obrigação moral com as pessoas. Da última 

questão do comprometimento normativo, nº. 30, “Eu devo muito a minha organização.”, 3 

dos respondentes discordam totalmente, equivalendo a 3,1%; 1 discorda muito, equivalendo a 

1,0%; 10 discordam pouco, equivalendo a 10,2%; 18 concordam pouco, equivalendo a 

18,4%; 30 concordam muito, equivalendo a  30,6%; 35 concordam totalmente, equivalendo a 

35,7%; apenas um não respondeu ao questionário. 
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5. CONCLUSÕES 
 
A proposta central desta pesquisa foi verificar o enfoque do comprometimento organizacional 

dos cooperados e funcionários da COPROMEM. A proposta visa, ainda, a descrever a origem 

e a evolução do cooperativismo, no mundo e no Brasil; já os aspectos jurídicos, de gestão e 

contábeis são considerados apenas os do Brasil. 

Para a realização do estudo, utilizou-se da pesquisa bibliográfica: para fundamentação 

teórico-metodológica da pesquisa sobre cooperativismo e do enfoque do comprometimento 

organizacional. Para tanto, houve pesquisa de textos descritivos, na medida em que a 

preocupação foi identificar os principais resultados apresentados pelas cooperativas de 

produção.  

O enfoque do comprometimento organizacional dos cooperados e funcionários da 

COPROMEM, de acordo com o questionário respondido, é o enfoque do afetivo, com uma 

média de 5.1531; em segundo lugar, aparece o instrumental, com uma média de 4.2959; por 

último, está o normativo, com uma média de 3.7673. 

Com base nos resultados do questionário aplicado, foi possível detectar que a COPROMEM 

não se vale dos benefícios da gestão para obter a sustentabilidade financeira – motivo pelo qual 

os cooperados e funcionários são pouco comprometidos com a organização. Conforme 

entrevistas informais, confirmadas pelo resultado do questionário, o grupo menos 

comprometido é o da área produtiva, considerando-se um exemplo típico e comum na 

organização. As assembleias são obrigatórias; entretanto, na maioria das vezes, não se 

conseguem resolver os problemas da cooperativa na primeira, por falta de quórum participante. 

Assim, há necessidade de se fazerem outras assembleias: na maioria das vezes, resolvem-se os 

problemas na terceira e isso gera um dispêndio do tempo. Consequentemente, tal dispêndio 

pode retardar  a tomada de decisões, prejudicando ações como, por exemplo, a entrega de 

pedidos e a compra de mercadorias; enfim, a gestão está muito ligada à questão do tempo 

perdido. Quando mais se demora em se tomar uma decisão, maior o custo, refletindo 

diretamente no resultado da organização. 

Não se percebeu o affectio societatis na COPROMEM, visto que o índice de retorno do 

questionário foi, em média, de 28,82% do total do quadro de colaboradores. Isso mostra que os 

cooperados e funcionários não são comprometidos, causando uma deficiência na tomada de 

decisões e, conseguintemente, diminuindo a sustentabilidade financeira. Essa poderia ser 

maior, se todos tivessem um affectio societatis com a organização – característica evidente e 

muito forte do cooperativismo.  Outro exemplo percebido nas entrevistas informais é que, além 
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de não se envolveram afetivamente com a organização, os cooperados têm duas posturas: uma, 

quando, entram na organização, pela manhã, tendo em mente serem donos do empreendimento 

solidário; outra, quando vão para as assembleias e exigem os direitos de empregados. Verifica-

se tal ambigüidade, por se tratar de um caso raro: o caso que, de uma empresa comercial falida, 

originou-se a cooperativa e os ideais cooperativistas não são aplicados dentro da organização. 

À luz da verdade, os próprios cooperados não acreditam, em sua totalidade, no sucesso e na 

eficiência do cooperativismo, para a geração de renda e para a melhoria na qualidade de vida 

no trabalho.  Percebe-se, pois, que falta educação cooperativista na COPROMEM. 

Os objetivos propostos se atingiram: de acordo com o questionário respondido, os resultados 

encontrados demonstraram que existe o comprometimento afetivo, embora parcialmente; no 

geral, ele inexiste, uma vez que, do total de trezentos e quarenta cooperados e funcionários, 

somente cem devolveram o questionário, havendo duas exclusões. Essa característica aponta 

para a vontade subjetiva dos sócios em se unirem uns com os outros, aceitando as qualidades 

pessoais de cada um, com o escopo de constituírem uma sociedade de finalidade lucrativa. 

Trata-se da afeição que um sócio possui com o outro, para que, juntos, atinjam suas metas – 

característica imprescindível do cooperativismo. Já que o conceito de affectio societatis é 

bastante importante, devendo, portanto, estar presente em todo o tipo de sociedade – as de 

capital e as de pessoas –, verificou-se que ele está presente no caso estudado, por se tratar do 

início e da evolução de uma sociedade de pessoas, visando a melhorar as condições 

econômicas, financeiras e sociais de seus cooperados e funcionários, com objetivos e 

princípios cooperativistas.  

Outra preocupação da COPROMEM é a qualidade de vida no trabalho de seus cooperados e 

funcionários, abrangendo a renda capaz de satisfazer suas expectativas pessoais e sociais. 

Assim, orgulhando-se pelo trabalho realizado, todos têm uma vida emocional satisfatória, uma 

autoestima elevada, uma boa imagem da cooperativa junto à sociedade, segundo a opinião 

pública, e o equilíbrio entre o trabalho e o lazer.  

 As políticas de gestão da COPROMEM estão de acordo com os conceitos de Kanter (1997), 

enfatizando a importância que as pessoas ocupam no enfoque do comprometimento 

organizacional dos cooperados e funcionários com a organização, principalmente quando todos 

são direcionados para ações que possibilitam o crescimento profissional e o pessoal no trabalho 

desempenhado. Vale ressaltar que, no setor cooperativista, esse enfoque possui grande 

excelência de serviço, considerando-se o mais alto nível do conhecimento, onde existe maior 

envolvimento afetivo, instrumental e normativo; todos eles, somados à organização, 

complementam os resultados alcançados. 
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Esta pesquisa contribui para com a COPROMEM, visto que, em sua realização, o estudo de 

caso providenciou um diagnóstico do enfoque do comprometimento organizacional. A partir 

desse conhecimento e se considerados os resultados do questionário aplicado, as políticas da 

gestão administrativa poderão ser analisadas.  

 Para a área administrativa da COPROMEM, apontaram-se os avanços do complexo 

cooperativista de Modragon, meio desconhecido no Brasil, visto que pouco se sabe sobre o 

tema. Ainda para essa gestão, a pesquisa esclareceu que 98 (noventa e oito) respondentes, em 

sua maioria do gênero masculino e da área produtiva, entre cooperados e funcionários, são 

bastante comprometidos afetivamente com o local de trabalho, mostrando que, quanto mais 

comprometidos, melhor pode ser o desempenho da empresa.  A pesquisa também mostrou que 

os cooperados participam de assembleias, para tomar conhecimento dos acontecimentos da 

COPROMEM.  

 Em termos acadêmicos, espera-se que este trabalho seja uma contribuição para se desmitificar 

e se valorizar o cooperativismo no Brasil, porque, muitas vezes, é visto como uma organização 

com o objetivo de burlar a fiscalização, quanto aos encargos, aos tributos, entre outros. Outro 

objetivo deste trabalho é descrever os aspectos jurídicos, diante da Lei 5.764/74 do 

cooperativismo, os aspectos de gestão, e contábeis – fatores que norteiam a sustentabilidade 

financeira da cooperativa, perante o mercado. 

Os resultados obtidos concordam com Meyer e Allen (1993), quando afirmam que o 

comprometimento afetivo é um grande apego, um enorme envolvimento, onde ocorre a 

identificação com a organização. Verificou-se que cooperados e funcionários, com uma forte 

afeição, permanecem na organização porque eles querem e assim o desejam.  

Ainda em concordância com autores, há o enfoque do comprometimento instrumental, que é 

visto como função das recompensas e custos associados à condição de integrante da 

organização, já que permanecem na organização porque eles precisam. Quanto ao enfoque do 

comprometimento normativo, esse se verificou, já que se relaciona com um alto nível de 

envolvimento por parte do funcionário em relação à organização, pois se sentem obrigados a 

permanecer nela. A dimensão afiliativa proposta por Medeiros et al  (1999) está  ligada  a um 

componente de vínculo emocional, e esse não foi trabalhado junto aos cooperados e 

funcionários da COPROMEM. 

Por se tratar de um tema muito vasto, de um estudo de caso; por ter sido realizado em 

uma única organização, não se podem generalizar os resultados obtidos.   Deve-se levar em 

consideração que somente 28,82% do total dos cooperados e funcionários responderam e 

devolveram o questionário, impossibilitando, assim, análises e conclusões mais profundas. 
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Outro aspecto levantado foi a dificuldade da apresentação dos objetivos do trabalho, aos 

respondentes, graças à proximidade com as eleições, para formação da nova presidência. Esta 

pesquisa contribuiu para a Empresa estudada, provendo um diagnóstico do enfoque do 

comprometimento organizacional. A partir desse conhecimento, as políticas de recursos 

humanos (gestão) poderão ser analisadas, considerando-se tais aspectos e os utilizando 

estrategicamente para a obtenção dos resultados esperados. 

Para melhorar o comprometimento organizacional na COPROMEM, propõem-se algumas 

ações: fazer treinamentos e cursos sobre a importância do cooperativismo dentro de 

organização cooperativista. Se sua falta decorre da falta (falha) de comunicação, a sugestão é 

que se escolha, por área, um representante que tenha uma boa comunicação e facilidade de se 

expressar em público, com um forte comprometimento organizacional, principalmente afetivo, 

para ser o transmissor das informações. Outro ponto a ser levado em consideração, junto à 

gestão da COPROMEM, é a demora na tomada de decisões: isso retarda o bom desempenho da 

cooperativa. A sugestão é que se criem novos conselhos, para assuntos corriqueiros; assim, o 

Conselho de Administração terá maior autonomia para potencializar o enfoque do 

comprometimento organizacional na COPROMEM e seus reflexos na qualidade de vida do 

trabalho. 

Em termos acadêmicos, espera-se que este trabalho seja uma contribuição para a consolidação 

teórica sobre os aspectos jurídicos, de gestão e contábil do cooperativismo e do conceito do 

enfoque do comprometimento organizacional – baseados nos estudos de Meyer e Allen (1997). 

Sugere-se o aprofundamento dos estudos com a aplicação de técnicas estatísticas mais 

apuradas, buscando-se averiguar a dependência dos construtos. Há mister se verificar se o 

comprometimento organizacional: tem relação com a origem étnica dos pesquisados; possui 

relação com seus antecedentes; se a cultura e os valores existentes no local da pesquisa têm 

implicações em seus padrões; se existe relação entre ele e o sentido que as pessoas dão ao 

trabalho que realizam; se ele é modificado diante das constantes mudanças políticas internas da 

organização; se existe diferença  dele, entre colaboradores de cooperativas e de empresas  

comerciais; enfim, se existe  comprometimento social dos cooperados e funcionários com as 

organizações.  

Por último, sugere-se a utilização da metodologia qualitativa, visando a compreender o 

construto e construir as hipóteses de articulação deste tema, com outras variáveis 

organizacionais; dar continuidade aos estudos descritivo-quantitativos, utilizando outros 

modelos, além do de Meyer e Allen, e dar continuidade ao aprofundamento teórico do 
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construto, buscando suas evidentes origens na teoria organizacional – essencialmente nos 

estudos de Etzioni (1975) sobre envolvimento dos participantes. 

 Além disso, recomenda-se que se comparem os resultados obtidos, com outras cooperativas, 

para verificar se esses dados são típicos apenas da cooperativa pesquisada ou se se assemelham 

com outras. Propõe-se, pois, a comparação dos resultados desta pesquisa com outras, em outros 

países, principalmente do complexo de Modragon, Espanha – referência do cooperativismo no 

mundo –, a fim de verificar a influência do enfoque do comprometimento organizacional.
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7 ANEXOS   

 
 
ANEXO  1 –QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 
 

A seguir, são apresentadas afirmativas que tratam de aspectos do 
comprometimento organizacional com sua organização. Ao avaliá-las, pense na 
cooperativa, na qual você trabalha, como um todo e não apenas em sua área de atuação. 

Considerando-se que não há respostas certas ou erradas, favor não deixar de 
responder a nenhuma questão. 

Utilize a escala progressiva abaixo – que varia de 1 a 6 – para expressar sua 
opinião. E anote o número correspondente no espaço entre parênteses no final de 
cada frase. 

 
Anexo 1 – Escala de mensuração do comprometimento (Meyer, Allen e Smith, 

1993) 

 
ACS = Escala de comprometimento Afetivo 
CCS = Escala de comprometimento instrumental 
NCS = Escala de Comprometimento normativo 
 

 

Discordo 
totalmente 

Discordo 
muito 

Discordo pouco Concordo 
pouco 

Concordo 
muito 

Concordo 
totalmente 

1 2 3 4 5 6 

  

 

 

 13 -Eu seria muito feliz em dedicar o resto da minha carreira nesta organização 

1 2 3 4 5 6 

 

14 - Eu realmente sinto os problemas da organização como se fossem meus 

1 2 3 4 5 6 

 

15 - Eu não sinto um forte senso de integração com minha organização 

1 2 3 4 5 6 

 

16 - Eu realmente sinto os problemas da organização como se fossem meus 

1 2 3 4 5 6 

 

17 - Eu não me sinto como uma pessoa de casa na minha organização 

1 2 3 4 5 6 
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 18 - Essa organização tem um imenso significado pessoal para mim 

1 2 3 4 5 6 

 

19  Na situação atual, ficar com minha organização é na realidade uma necessidade tanto 

quanto um desejo 

1 2 3 4 5 6 

 

 

20 -Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para mim deixar  minha organização agora. 

1 2 3 4 5 6 

 

21 -Se eu decidisse deixar minha organização agora, minha vida ficaria bastante 

desestruturada. 
1 2 3 4 5 6 

 

22 -Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse esta organização. 
1 2 3 4 5 6 

 

23- Se eu já não tivesse dado tanto de  mim nesta organização, eu poderia considerar 

trabalhar em outro lugar. 

1 2 3 4 5 6 

 

24 -Uma das poucas conseqüências negativas de deixar esta organização, seria a escassez de 

alternativas imediatas . 
1 2 3 4 5 6 

 

25 -Eu não sinto nenhuma obrigação em permanecer na minha  organização 
1 2 3 4 5 6 

 

26 -Mesmo se fosse vantagem para mim,eu sinto que não seria certo deixar minha 

organização agora. 
1 2 3 4 5 6 

 

27 -Eu me sentiria culpado se deixasse minha organização agora 
1 2 3 4 5 6 

 

28 -Essa organização merece minha lealdade 
1 2 3 4 5 6 

 

29 -Eu não deixaria minha organização agora porque eu tenho uma obrigação moral com as 

pessoas daqui. 
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1 2 3 4 5 6 

 

30 -Eu devo muito a minha organização 

1 2 3 4 5 6 
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Anexo 2 – Antecedentes ao comprometimento utilizados na pesquisa. 
 

 

31-Nesta empresa, os chefes definem as tarefas e os empregados as executam. 

1 2 3 4 5 6 

 

32-Considero meu trabalho muito repetitivo, pois sempre executo as mesmas tarefas. 

1 2 3 4 5 6 

 

33-As pessoas nesta empresa executam diversas tarefas. 

1 2 3 4 5 6 

 

34-Aqui na empresa existem muitos chefes. 

1 2 3 4 5 6 

 

35- Esta empresa possui muitos níveis hierárquicos. 

1 2 3 4 5 6 

 

36-Nesta empresa os superiores fornecem respostas aos seus subordinados. 

1 2 3 4 5 6 

 

37-Esta empresa dá liberdade para os  empregados solucionarem os  problemas. 

1 2 3 4 5 6 

 
38-Os empregados não participam das decisões da empresa, elas sempre são tomadas de 

cima para baixo. 

1 2 3 4 5 6 

 

39-Nesta empresa, as decisões são tomadas em grupo, buscando a participação dos 

empregados.  

1 2 3 4 5 6 

 
40-Esta empresa dá liberdade ao empregado para exercer o trabalho da maneira que 

considera mais eficaz 

1 2 3 4 5 6 

 

41-Nesta  empresa,  o  empregado  pode  executar  suas  tarefas  fugindo  um  pouco  

das  normas 

1 2 3 4 5 6 

 

42-Esta empresa possui muitas normas e regras 
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1 2 3 4 5 6 

 
43-O processo de seleção nesta empresa é rigoroso, sendo realizado em várias etapas 

1 2 3 4 5 6 

 

44- Na seleção fui apresentado às características próprias da organização, quando me foi 

esclarecido o que se esperava de mim 

1 2 3 4 5 6 

 
45-Esta  empresa  contrata  os  empregados  visando a  uma  carreira  na  empresa,  não  

apenas  para exercerem uma função específica 

1 2 3 4 5 6 

 
46-Acredito que no futuro eu possa seguir carreira e exercer cargos melhores aqui 

1 2 3 4 5 6 

 
47-Nesta empresa os cargos vagos são preenchidos com pessoas de dentro, pois há uma 

preocupação com a permanência de seus empregados no longo prazo 

1 2 3 4 5 6 

 
48-Esta empresa se preocupa mais com o desempenho dos empregados hoje do que com o 

potencial de trabalho deles no futuro 

1 2 3 4 5 6 

 
49- Nesta empresa os salários e incentivos dados a cada empregado são 

determinados por seu desempenho individual 

1 2 3 4 5 6 

 
50-Aqui  na  empresa  os  incentivos  são  dados  para  todos  e  são  determinados  pelos  

resultados alcançados coletivamente 

1 2 3 4 5 6 

 

51-Esta empresa possui um sistema de remuneração que recompensa tanto o desempenho 

individual como o desempenho do grupo 

1 2 3 4 5 6 

 

52-Os treinamentos realizados na empresa preparam os empregados para novas funções, 

motivando-os e encorajando-os ao desenvolvimento profissional 

1 2 3 4 5 6 

 
53-Esta   empresa   oferece   oportunidades   de   aprimoramento   para   os   empregados   e   

investe continuamente no treinamento de seu pessoal 

1 2 3 4 5 6 
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54-Nesta empresa  as pessoas  são capacitadas a atuar em  mais de uma função. 

1 2 3 4 5 6 

 
55-As metas de desempenho individual dos empregados são definidos em conjunto com 

seus chefes, pelos próprios empregados  e seus chefes. 

1 2 3 4 5 6 

  
56-Nesta empresa a avaliação de desempenho do empregado é realizada para melhorar o 

desempenho de cada um. 

1 2 3 4 5 6 

 
57-Aqui na empresa os chefes discutem com os empregados como melhorar o desempenho 

de cada um. 

1 2 3 4 5 6 

 
 
 
 

 
 

 
FIGURA 15: Pinheiro 

Fonte: Portal do Cooperativismo 
 
 
 
 

 
 

FIGURA 16: Círculo  
Fonte: Portal do cooperativismo 
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FIGURA 17: Emblema do cooperativismo 
Fonte: Portal do cooperativismo 

 
 
 
 
 
 

 
FIGURA 18: Bandeira Internacional do Cooperativismo 

Fonte: Portal da ACI 
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8 APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO  

 
Para facilitar seu preenchimento, este questionário foi estruturado em três partes, 
compostas por questões afins. Cada parte foi elaborada com instrução específica que 
deverá ser lida com atenção antes de começar a respondê-las: 
 
Seção I – dados demográficos 
 
Nesta seção, buscam-se conhecer os dados demográficos dos participantes da pesquisa. 
Não há interesse na identificação individual de cada um, mas, sim, em traçar o perfil 
geral do grupo. Assinale as questões abaixo com um “X” dentro dos parênteses 
correspondentes, marcando somente uma alternativa. Favor responder a todas as 
questões: 
 

01. Gênero 
1. (   ) Masculino   2. (   ) Feminino                 

 
02. Faixa etária 

1. (   ) abaixo de 30 anos 
2. (   ) de 31anos a  35anos 
3. (   ) de 36 anos  a 40 anos 
4. (   ) de 41 anos a 50 anos 

 
03. Estado Civil 

1. (   ) solteiro (a)          
2. (   ) casado (a) 
3. (   ) separado (a) / Divorciado (a) 
4. (   ) viúvo (a) 

                  5. (   ) outros 
 

04. Tem filhos 
1. (   ) sim    2. (   ) não 
 

05. Faixa salarial mensal (salário mínimo em reais) 
1.(   ) de 01 s.m. a 02 s.m. 
2.(   ) de 2,01 s.m. a 5 s.m 
3.(   ) de 5,01 s.m. a 10 s.m. 
4.(   ) de 10,01 s.m. a  20 s.m. 

 
06. Qual  seu grau de escolaridade 

1. (   ) Ensino médio/técnico incompleto 
2. (   ) Ensino médio/técnico completo 
3. (   ) Superior incompleto 
4. (   ) Superior completo  
5. (   ) Especialização completo 
6. (   ) Mestrado/MBA Completo. 
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07. Setor de Atuação 

 1. (   ) Administração 
 2.  (   ) Financeiro 
 3.  (   ) Marketing 
 4.  (   ) Planejamento Estratégico 
 5.  (   ) Recursos Humanos  
 6.  (   ) Produção 
 7.  (   ) Logística 
 8.  (   ) Informática 
 9.  (   ) Comercial 
 10.(   ) Contabilidade 
 11.(   ) Outros. Especificar___________________ 
 

08. Posição ocupada na empresa 
1. (   ) Nível estratégico (presidente, vice-presidente, diretor, etc) 
2. (   ) Nível tático especializado ( gerente, coordenador, supervisor, 
analista/técnico especializado) 
3. (   ) Nível operacional (administrativo, técnico, operador, atendente) 
 

09. Natureza do vínculo do trabalho 
     1. (   ) Empregado (CLT) 
     2. (   ) Cooperado/Sócio 
     3. (   ) Estagiário 
     4. (   ) Outro. Especificar________________ 
 

           2 Seção I – Dados Ocupacionais 
 
Nesta seção, buscam-se informações ocupacionais dos participantes da pesquisa. 
Vale reforçar que o objetivo é traçar o perfil do grupo pesquisado. Complete as 
questões ou assinale com um “X” dentro dos parênteses correspondentes. Todas 
as perguntas são importantes. Portanto, não as deixe sem responder. 
 
10 -Tempo em que trabalha nesta organização  

1. (   ) menos de 1 ano 
2. (   ) Entre 01 a 03 anos  
3. (   ) Entre 04 a 07 anos 
4. (   ) Entre 08 a 11 anos 
5. (   ) mais de 11 anos 
 

11 -Há quanto tempo  você  está trabalhando em seu cargo/função atual ? 
1. (   ) Menos de 01 ano 
2. (   ) Entre 01 a 03 anos  
3. (   ) Entre 04 a 07 anos 
4. (   ) Entre 08 a 11 anos  
5. (   ) mais de 11 anos 
 

12-Você exerce outra atividade profissional remunerada? 
1. (   ) sim 2. (   ) Não 

 
 


